
CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1272-CIÊNCIA POLÍTICA I
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
FORNECER AO ALUNO OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA O ENTENDIMENTO DO ESTADO, EM
SUA ORIGEM,E EVOLUÇÃO, BEM COMO SUA DIMENSÃO SÓCIO-CULTURAL, COMO PRINCIPAL
CONSTRUÇÃO DAS SOCIEDADES CIVILIZADAS, A TÍTULO DE APREENSÃO DOS FUNDAMENTOS,
OBJETIVOS E EFICÁCIA DA FONTE PRIMEIRA DO DIREITO OFICIAL.

EMENTA:                   ETIOLOGIA DO ESTADO: SOCIEDADE POLÍTICA. ONTOLOGIA DO ESTADO: ENTE
ESTATAL.

CONTEÚDO:                        CONTEÚDO:  1. ETIOLOGIA DO ESTADO: A NOÇÃO DE LIBERDADE: INDIVÍDUO E
SOCIEDADE.ORDEM SOCIAL E ORDEM JURÍDICA.A SOCIEDADE POLÍTICA.ORIGEM DO
ESTADO.ESTADO ANTIGO: PRÉ-HISTÓRIA E ORGANIZAÇÃO SOCIAL: A ESCRITA.
TRANSFORMAÇÕES NO PALEOLÍTICO E NEOLÍTICO.  AS RELIGIÕES DO LIVRO: O FUNDAMENTO
RELIGIOSO DO DIREITO NA ANTIGÜIDADE. MONOTEÍSMO: JUDAÍSMO, CRISTIANISMO E
ISLAMISMO.ESTADO GREGO: A CIVILIZAÇÃO GREGA: MITOLOGIA E ARTE GREGA. TEATRO
GREGO: SÓFOCLES E ANTÍGONA. A POLÍTICA E A DEMOCRACIA GREGA. ESTADO ROMANO: A
CIVILIZAÇÃO ROMANA: NASCIMENTO E EXPANSÃO DE ROMA. A ARTE ROMANA. 9. O FIM DO
IMPÉRIO ROMANO DO OCIDENTE. ESTADO MEDIEVAL: FEUDALISMO NA IDADE MÉDIA:
RELAÇÕES ECONÔMICAS, POLÍTICAS E SOCIAIS. ESTADO MODERNO: RENASCIMENTO
CULTURAL E A POLÍTICA. ESTADO CONTEMPORÂNEO: POLÍTICA, CULTURA E HISTÓRIA
CONTEMPORÂNEA. VANGUARDAS ARTÍSTICAS: CINEMA, PINTURA, MÚSICA, TEATRO,
LITERATURA. VANGUARDAS ARTÍSTICAS: CINEMA, PINTURA, MÚSICA, TEATRO, LITERATURA.
DITADURAS, MOVIMENTOS SOCIAIS E ARTE NA AMÉRICA LATINA.PAÍS, PÁTRIA, NAÇÃO E
ESTADO. 2. ONTOLOGIA DO ESTADO. O ENTE ESTATAL. EVOLUÇÃO DO ESTADO. ELEMENTOS
DO ESTADO: TERRITÓRIO, PODER, POVO E SOBERANIA. PERSONALIDADE JURÍDICA INTERNA E
INTERNACIONAL. ORDEM INTERNACIONAL: MONISMO E DUALISMO. FUNÇÕES ESTATAIS: TEORIA
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. ATOS JURÍDICOS POLÍTICOS: ADMINISTRATIVOS, JUDICIAIS E
LEGISLATIVOS. FORMAS DE ESTADO: UNITÁRIA, DESCONCENTRADA, DESCENTRALIZADA E
FEDERAL. SISTEMAS DE ESTADO: ABSOLUTISTA E CONSTITUCIONAL. REGIME DE ESTADO:
SOCIALISTA E CAPITALISTA. A NOÇÃO DE GOVERNO. FORMAS DE GOVERNO: REPÚBLICA E
MONARQUIA.SISTEMAS DE GOVERNO: PARLAMENTARISMO E PRESIDENCIALISMO.REGIMES DE
GOVERNO: MONOCRÁTICO, OLIGÁRQUICO, AUTOCRÁTICO E DEMOCRÁTICO. DEMOCRACIA:
DIRETA, INDIRETA E SEMI-DIRETA.SUFRÁGIO. SISTEMA ELEITORAL.REPRESENTAÇÃO E
REPRESENTATIVIDADE.PARTIDOS POLÍTICOS.GRUPOS DE PRESSÃO.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DALLARI, DALMO DE ABREU. ELEMENTOS DE TEORIA GERAL DO ESTADO. 21.ª ED., SÃO PAULO:
SARAIVA, 2000.

Código de autenticidade: 2304187402648141



STRECK, LENIO LUIZ & MORAIS, JOSÉ LUIS BOLZAN. CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA GERAL DO
ESTADO. 2ª EDIÇÃO- PORTO ALEGRE: LIVRARIA DO ADVOGADO, 2001.
WEFFORT, FRANCISCO C.: OS CLÁSSICOS DA POLÍTICA (VOL. 1), SÃO PAULO: ÁTICA, 1992.
 
P) BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BASTOS, CELSO RIBEIRO. CURSO DE TEORIA DO ESTADO E CIÊNCIA POLÍTICA. 3. ED. SÃO
PAULO: 1995.
BOBBIO, NOBERTO.  TEORIA GERAL DA POLÍTICA. RIO DE JANEIRO:CAMPUS, 2000

Código de autenticidade: 2304187402648141



CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1125-DIREITO CIVIL I (PARTE GERAL I)
CH: 80h

OBJETIVO:                      POSSIBILITAR AO DISCENTE INICIAR SUA FORMAÇÃO EM DIREITO PRIVADO, COM
ÊNFASE NO DIREITO DAS PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS E SUAS RELAÇÕES COM SEUS
BENS, MOTIVANDO O CONTATO COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A FIRMAR O
CONHECIMENTO E CONDUTA DO DISCENTE PARA A OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   REFERÊNCIAS HISTÓRICAS E PRINCÍPIOS DO DIREITO CIVIL E A NATUREZA DA LEI DE
INTRODUÇÃO COMO FONTE HERMENÊUTICA DO DIREITO BRASILEIRO. PESSOA NATURAL.
DIREITOS DA PERSONALIDADE. CAPACIDADE E INCAPACIDADE. CURADORIA. FIM DA PESSOA
NATURAL, REGISTROS, SUCESSÃO. DOMICÍLIO E RESIDÊNCIA. PESSOAS JURÍDICAS.
DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. BENS E COISAS. BENS CONSIDERADOS EM SI
MESMOS. BENS RECIPROCAMENTE CONSIDERADOS. BENFEITORIAS E FRUTOS, BEM DE
FAMÍLIA.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. 
REFERÊNCIAS HISTÓRICAS DO DIREITO CIVIL. 
LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL : NATUREZA INTERPRETATIVA DO DIREITO BRASILEIRO. 
PESSOA NATURAL. 
DIREITOS DA PERSONALIDADE. 
CAPACIDADE E INCAPACIDADE. 
CAPACIDADE E INCAPACIDADE. CURADORIA. 
FIM DA PESSOA NATURAL, REGISTROS, SUCESSÃO. 
DOMICÍLIO E RESIDÊNCIA. 
AVALIAÇÃO DO 1º GQ. 
PESSOAS JURÍDICAS. 
TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
BENS E COISAS. 
BENS CONSIDERADOS EM SI MESMOS. 
BENS RECIPROCAMENTE CONSIDERADOS. 
BENFEITORIAS E FRUTOS. 
BEM DE FAMÍLIA.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
RODRIGUES, SILVIO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO, SARAIVA, VOLUME 1, 2002. 
VENOSA, SILVIO  DE SALVO  DIREITO CIVIL  SÃO PAULO  ED.ATLAS - 2004
MELO, MARCOS BERNARDO. TEORIA DO FATO JURÍDICO , SÃO PAULO, SARAIVA, 1994

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
AMARAL, FRANCISCO INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL . RIO, RENOVAR 2001
MANCUSO, RODOLFO DE CAMARGO. INTERESSES DIFUSOS, SÃO PAULO, EDITORA RT.
NERY, ROSA MARIA DE ANDRADE. NOÇÕES PRELIMINARES DE DIREITO CIVIL. SÃO PAULO,
EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2002.
DINIZ, MARIA HELENA. LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO INTERPRETADA,

Código de autenticidade: 2304187402648141



SARAIVA, 2000.
BITTAR, CARLOS ALBERTO. TEORIA GERAL DE DIREITO CIVIL. RIO DE JANEIRO, FORENSE, 1991. 
BITTAR, CARLOS ALBERTO. OS DIREITOS DA PERSONALIDADE, FORENSE UNIVERSITÁRIA, 2000. 
DINIZ, MARIA HELENA. CURSO DE DIREITO CIVIL BRASILEIRO. SÃO PAULO, SARAIVA, 1.º VOLUME,
2002.
MARKY, THOMAS. CURSO ELEMENTAR DE DIREITO ROMANO. SARAIVA.
MONTEIRO, WASHINGTON DE BARROS. CURSO DE DIREITO CIVIL. SÃO PAULO, SARAIVA,
VOLUME 1, 1999. 
PEREIRA, CAIO MÁRIO DA SILVA. INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL. RIO DE JANEIRO, FORENSE,
VOLUME 1, 2000
PERLIJIERO, PIETRO: PERFIL DO DIREITO CIVIL, MARIA CRISTINA DE CICCO, RIO DE JANEIRO,
1997.  
PEREIRA, RODRIGO DA CUNHA  A SEXUALIDADE VISTA PELOS TRIBUNAIS. DEL REY, BELO
HORIZONTE,2.000
COSTA, JUDITH MARTINS BRANCO: DIRETRIZES TEÓRICAS DO NOVO CÓDIGO CIVIL.
BRASILEIRO. ED SARAIVA, 2002 SÃO PAULO 
 TEPEDINO, GUSTAVO (COORD)- A PARTE GERAL DO NOVO CÓDIGO CIVIL  ESTUDOS NA
PERSPECTIVA CIVIL CONSTITUCIONAL.

Código de autenticidade: 2304187402648141



CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1273-ECONOMIA
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
OBJETIVOS ESPECÍFICOS FAMILIARIZAÇÃO DOS ESTUDANTES COM OS PRINCIPAIS CONCEITOS
DA ECONOMIA, MESCLANDO SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA E OS CLÁSSICOS DO PENSAMENTO
ECONÔMICO, BEM COMO COM OS PRINCIPAIS FATORES INDICATIVOS DO PROCESSO
CIVILIZATÓRIO. ESTUDO DA RELAÇÃO DA ECONOMIA COM O ESTADO E AS TENDÊNCIAS
CONTEMPORÂNEAS DO COMÉRCIO MUNDIAL E SUA REGULAÇÃO.

EMENTA:                   ESPECIFICIDADES DA ECONOMIA; ORIGEM E CONCEITOS FUNDAMENTAIS;
PROBLEMAS E TEMAS RELEVANTES. EVOLUÇÃO HISTÓRICA E CLÁSSICOS DO PENSAMENTO
ECONÔMICO. PRINCIPAIS CORRENTES DO PENSAMENTO ECONÔMICO.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO SISTEMAS DE AVALIAÇÃO METODOLOGIA E DINÂMICA
DAS AULAS. 
INTRODUÇÃO À ECONOMIA: CONCEITOS BÁSICOS SISTEMAS ECONÔMICOS PROBLEMAS
ECONÔMICOS FUNDAMENTAIS ART. 170 E 192 DA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA. 
CURVA DE POSSIBILIDADES DE PRODUÇÃO CUSTO DE OPORTUNIDADES FLUXO CIRCULAR DA
RENDA. 
EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ECONÔMICO: PRECURSORES DA TEORIA ECONÔMICA
(MERCANTILISMO E FISIOCRACIA) OS CLÁSSICOS (ADAM SMITH DAVID RICARDO E THOMAS
MALTHUS). 
AVALIAÇÃO DE 1º GQ 
EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ECONÔMICO: KEYNES MARX NEOLIBERALISMO. 
MICROECONOMIA: TEORIA DA OFERTA TEORIA DA DEMANDA PONTO DE EQUILÍBRIO CONCEITO
DE ELASTICIDADE-PREÇO. 
AVALIAÇÃO INTEGRADA 
ESTRUTURAS DE MERCADO ECONOMIA E DIREITO. 
MACROECONOMIA: METAS ECONÔMICAS O GOVERNO (TRIBUTOS E GASTOS DO GOVERNO)
POLÍTICA FISCAL E POLÍTICA DE RENDA. 
LADO MONETÁRIO DA ECONOMIA: MOEDAS E BANCOS SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL
POLÍTICA MONETÁRIA, OFERTA E DEMANDA DE MOEDA. 
LADO MONETÁRIO DA ECONOMIA: POLÍTICA MONETÁRIA: INSTRUMENTOS DE CONTROLE
INFLAÇÃO. 
O SETOR EXTERNO: BALANÇO DE PAGAMENTOS DÍVIDA EXTERNA POLÍTICA COMERCIAL. O
MERCADO DE CÂMBIO E POLÍTICA CAMBIAL. 
GLOBALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO ECONÔMICA. 
O ESTADO E A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO. 
REPARTIÇÃO E APROPRIAÇÃO DO PRODUTO SOCIAL. 
DISPARIDADES REGIONAIS.

Código de autenticidade: 2304187402648141



BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
EQUIPE DE PROFESSORES DA USP. MANUAL DE INTRODUÇÃO À ECONOMIA. 3ª. ED. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1998.
VASCONCELLOS, MARCO A. S. E GARCIA, MANUEL E. FUNDAMENTOS DE ECONOMIA. SÃO
PAULO. SARAIVA, 2000.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BENEVIDES, DIVA P. MANUAL DE INTRODUÇÃO À ECONOMIA. 4A ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2003.
CASTRO, ANTONIO BARROS DE.INTRODUÇÃO À ECONOMIA: UMA ABORDAGEM
ESTRUTURALISTA. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2000.
HUNT, E. K. SHERMAN, H. J. HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO. PETRÓPOLIS, ED. VOZES,
1995.
MANKIW, N. GREGORY.INTRODUÇÃO À ECONOMIA. PRINCÍPIOS DE MICRO E MACROECONOMIA.
RIO DE JANEIRO: CAMPUS, 1999.
ROSSET, J. P. INTRODUÇÃO À ECONOMIA. SÃO PAULO: ED. ATLAS, 1984.
SIMONSEN, M. H. E CYSNE, R. P. MACROECONOMIA, RIA, FGV, 1995.
TROSTER, LUIS R. E MOCHÓN, FRANCISCO. INTRODUÇÃO À ECONOMIA. SÃO PAULO. MAKRON
BOOKS, 2002.
VASCONCELLOS, MARCO A. S. E OUTROS. ECONOMIA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA. ED.
ATLAS, 3ª. ED. SP, 1999.

Código de autenticidade: 2304187402648141



CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1274-LÍNGUA PORTUGUESA I
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).

EMENTA:                   ETIOLOGIA JURÍDICA DA COMUNICAÇÃO: LIBERDADE. CIENTIFICIDADE JURÍDICA.
ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA. ONTOLOGIA JURÍDICA DA COMUNICAÇÃO FORMAL:  TEXTO.
TÉCNICAS DE SOFISTICAÇÃO TEXTUAL.

CONTEÚDO:                        LÍNGUA, LINGUAGEM, DISCURSO, GÊNERO. NÍVEIS E FUNÇÕES DE LINGUAGEM. A
NOÇÃO DE LIBERDADE E O PROCESSO COMUNICACIONAL. VARIAÇÕES LINGÜÍSTICAS.
LEGITIMIDADE E COMUNICAÇÃO. COMUNICATIVIDADE JURÍDICA E AUTONOMIA PRIVADA: A
NOÇÃO DE ENTENDIMENTO 
GRAMÁTICA: DIFICULDADES DA LÍNGUA PORTUGUESA.
CAUSAS DAS DIFICULDADES DA GRAFIA.
GRAFIA E ETIMOLOGIA.
REGRAS PRÁTICAS DE GRAFIA. A CRASE E A ACENTUAÇÃO GRÁFICA. REFORMA ORTOGRÁFICA
FORMAÇÃO DE PALAVRAS - PREFIXO; RADICAL;  SUFIXO. MORFOLOGIA, CLASSES GRAMATICAIS
E SUAS FUNÇÕES NO TEXTO. FRASE, PERÍODO E ORAÇÃO. SINTAXE: TERMOS ESSENCIAIS,
INTEGRANTES E ACESSÓRIOS DA ORAÇÃO
A ESTRUTURAÇÃO DO PERÍODO: COORDENAÇÃO E SUBORDINAÇÃO. CONJUNÇÕES
COORDENADAS E SUBORDINADAS NA PRODUÇÃO DE SENTIDO E A PRODUÇÃO DE SENTIDO
DENTRO DO DISCURSO. CONCORDÂNCIA E REGÊNCIA VERBAL.
CONCORDÂNCIA E REGÊNCIA NOMINAL. TÉCNICAS DE SOFISTICAÇÃO TEXTUAL: OS VÍCIOS DE
LINGUAGEM MAIS FREQÜENTES. FALÁCIAS DE ARGUMENTAÇÃO.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
CUNHA, C. & CINTRA, L. GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO. RIO DE JANEIRO:
ED. NOVA FRONTEIRA, 1985.
FIORIN, JOSÉ LUIS E PLATÃO, FRANCISCO. PARA ENTENDER O TEXTO: LEITURA E REDAÇÃO.
SÃO PAULO: ÁTICA, 1996.
INFANTE, U. CURSO DE GRAMÁTICA APLICADA AOS TEXTOS. SÃO PAULO: SCIPIONE, 1986
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
BENVENISTE, EMILE. LINGUAGEM HUMANA E COMUNICAÇÃO ANIMAL. PROBLEMAS DE
LINGÜÍSTICA GERAL. SÃO PAULO: NACIONAL/ EDUSP (TRADUÇÃO DO FRANCÊS), 1976.
ORLANDI, ENI PUCCINELLI. O QUE É LINGÜÍSTICA? 4ªED., SÃO PAULO: BRASILIENSE, 1990.
PETTER, MARGARIDA. LINGUAGEM, LÍNGUA, LINGÜÍSTICA. IN: FIORIN, JOSÉ LUIZ (ORG)
INTRODUÇÃO À LINGÜÍSTICA. I.OBJETOS TEÓRICOS. SÃO PAULO: CONTEXTO, 2003C. 
SAUSSURE, FERDINAND. CURSO DE LINGÜÍSTICA GERAL. SÃO PAULO: CULTRIX/ EDUSP. 1969

Código de autenticidade: 2304187402648141



CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1127-TEORIA GERAL DO DIREITO
CH: 80h

OBJETIVO:                      A DISCIPLINA DE TEORIA GERAL DO DIREITO TEM POR OBJETIVO FORNECER AO
ALUNO UMA VISÃO GLOBAL DO FENÔMENO JURÍDICO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA,
OFERECENDO AOS ALUNOS INSTRUMENTOS CRÍTICOS INDISPENSÁVEIS PARA REFLEXÃO
SOBRE O DIREITO QUE VÁ ALÉM DO DOMÍNIO ESTRITAMENTE TÉCNICO. POR MEIO DE CONTATO
COM OS TEXTOS CLÁSSICOS, COMO OS DE HANS KELSEN, H.L.A. HART E NORBERTO BOBBIO,
ESTUDAM-SE OS CONCEITOS JURÍDICOS MAIS IMPORTANTES E O FUNCIONAMENTO DOS
SISTEMAS JURÍDICOS EM GERAL.

EMENTA:                   DEFINIÇÃO DO DIREITO. ESPECIFICIDADE DO FENÔMENO JURÍDICO. NATUREZA E
CULTURA. DIREITO E MORAL. TEORIA DA NORMA JURÍDICA. TEORIA DO ORDENAMENTO
JURÍDICO. A CIÊNCIA DO DIREITO.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO. 
CRITÉRIOS E ELEMENTOS DE DEFINIÇÃO DO DIREITO ETIMOLOGIA DA PALAVRA DIREITO:
GREGOS: DIKÉI E ÍSON ROMANOS. JUS E DERECTUM (DIRECTUM). O PROBLEMA DA DEFINIÇÃO
DO DIREITO: 1. POLISSEMIA DO TERMO DIREITO: DIREITO OBJETIVO DIREITO SUBJETIVO
CIÊNCIA DO DIREITO DIREITO COMO JUSTIÇA. 2. AS TRÊS DIMENSÕES DO DIREITO: COMO FATO
SOCIAL (ESTUDADO PELA SOCIOLOGIA JURÍDICA), COMO NORMA JURÍDICA (ESTUDADO PELA
CIÊNCIA DO DIREITO OU DOGMÁTICA JURÍDICA) E COMO JUSTIÇA (ESTUDADO PELA FILOSOFIA
DO DIREITO). 3. OS PROBLEMAS PRÓPRIOS DA DEFINIÇÃO 
AS PRINCIPAIS CORRENTES DA FILOSOFIA DO DIREITO E A DEFINIÇÃO DE DIREITO O
JUSNATURALISMO. O POSITIVISMO JURÍDICO. 
NATUREZA E CULTURA ORDEM NATURAL E ORDEM CULTURAL. DIREITO COMO UMA REALIDADE
CULTURAL. HOMEM E SOCIEDADE. NORMAS SOCIAIS, NORMAS LÓGICAS E NORMAS TÉCNICAS.
ESPÉCIES DE NORMAS SOCIAIS: NORMA RELIGIOSA, NORMA MORAL, NORMA DE TRATO SOCIAL,
NORMA JURÍDICA. 
NORMATIVIDADE SOCIAL CONTINUAÇÃO CARACTERÍSTICAS DAS NORMAS SOCIAIS: SANÇÃO
(DIFUSA / PRÉ-DETERMINADA) COERCIBILIDADE ATRIBUTIVIDADE BILATERALIDADE AUTONOMIA
/ HETERONOMIA. DIFERENÇA ENTRE AS NORMAS JURÍDICAS E AS DEMAIS NORMAS SOCIAIS:
MONOPÓLIO DA COAÇÃO E ATRIBUTIVIDADE. RELAÇÃO ENTRE DIREITO E MORAL. DIREITO
OBJETIVO E DIREITO SUBJETIVO (ATRIBUTIVIDADE). 
TEORIA DA NORMA JURÍDICA (1) DIREITO COMO NORMA: DEFINIÇÃO DE NORMA JURÍDICA.
CLASSIFICAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS: DESTAQUE PARA A CLASSIFICAÇÃO QUANTO ÀS
FONTES DE DIREITO – O TEMA FONTES DO DIREITO SERÁ EXAMINADO TAMBÉM NA 10ª AULA. 
TEORIA DA NORMA JURÍDICA (2) ESTRUTURA DA NORMA JURÍDICA. VALIDADE. VIGÊNCIA. 
TEORIA DA NORMA JURÍDICA (3) EFICÁCIA OU EFETIVIDADE. VIGOR. 
TEORIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO (1) O ESTADO MODERNO E O CAPITALISMO: O DIREITO
ENTENDIDO COMO UM SISTEMA. A SISTEMATICIDADE COMO GARANTIA DE CIENTIFICIDADE. A
TEORIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO E SEUS QUATRO PROBLEMAS CENTRAIS: ELEMENTOS DO
DIREITO, UNIDADE DO DIREITO, VARIABILIDADE DO DIREITO E RELAÇÃO ENTRE DIREITO E
SOCIEDADE. 
AVALIAÇÃO 1º GQ 

Código de autenticidade: 2304187402648141



A UNIDADE DO ORDENAMENTO JURÍDICO (2) FONTES DO DIREITO. ESTRUTURA ESCALONADA
DO ORDENAMENTO. NORMA FUNDAMENTAL. 
A COERÊNCIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO SISTEMA ESTÁTICO E SISTEMA DINÂMICO. O
PROBLEMA DAS ANTINOMIAS JURÍDICAS. CRITÉRIOS PARA A SOLUÇÃO DAS ANTINOMIAS.
ANÁLISE DE CASOS PRÁTICOS. 
COERÊNCIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO (2) O PROBLEMA DO CONFLITO ENTRE NORMAS.
COMO KELSEN EXPLICA OS CASOS DA “SENTENÇA ILEGAL” E DA “LEI INCONSTITUCIONAL”.
EXEMPLOS. CRÍTICAS À SOLUÇÃO APRESENTADA POR HANS KELSEN. 
A COMPLETUDE DO ORDENAMENTO JURÍDICO O PROBLEMA DAS LACUNAS. A ANALOGIA.
ANÁLISE DE CASOS PRÁTICOS. 
A CIÊNCIA DO DIREITO METODOLOGIA: CIÊNCIAS NATURAIS E SOCIAIS. ORIGEM E
DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA DO DIREITO. 
ENFOQUES ZETÉTICO E DOGMÁTICO DA CIÊNCIA DO DIREITO ZETÉTICA. DOGMÁTICA.
COMPLEMENTARIDADE ENTRE ZETÉTICA E DOGMÁTICA. 
A CIÊNCIA DO DIREITO E A DECISÃO JUDICIAL NOÇÕES GERAIS DE APLICAÇÃO DO DIREITO.
TRÊS MODELOS DE DECISÃO JUDICIAL: DO SILOGISMO DE H.L.A. HART DE RONALD DWORKIN. O
PAPEL DA CIÊNCIA DO DIREITO NA DECISÃO JUDICIAL.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
BOBBIO, NORBERTO. TEORIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO. BRASÍLIA: ED.UNB, 2000.
FERRAZ JR, TERCIO SAMPAIO. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO: TÉCNICA, DECISÃO,
DOMINAÇÃO. SÃO PAULO: ATLAS.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
BERGEL, JEAN-LOUIS. TEORIA GERAL DO DIREITO, SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2002.
BOBBIO, NORBERTO. O POSITIVISMO JURÍDICO: LIÇÕES DE FILOSOFIA DO DIREITO. SÃO PAULO:
ÍCONE, 1995.
BOBBIO, NORBERTO. TEORIA DA NORMA JURÍDICA, BAURU: EDIPRO, 2001.
DWORKIN, RONALD. O IMPÉRIO DO DIREITO, SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 1999.
ENGISH, K. INTRODUÇÃO AO PENSAMENTO JURÍDICO. LISBOA: CALOUSTE GULBENKIAN, 1988.
FARIA, JOSÉ EDUARDO ET ALII. A CRISE DO DIREITO NUMA SOCIEDADE EM MUDANÇA. BRASÍLIA:
ED.UNB, 1988.
FULLER, LON. O CASO DOS EXPLORADORES DE CAVERNAS. PORTO ALEGRE: SÉRGIO FABRIS,
1986.
GILISSEN, J. INTRODUÇÃO HISTÓRICA AO DIREITO. LISBOA: CALOUSTE GULBENKIAN, 1995.
HART, H.L.A. O CONCEITO DE DIREITO, 2ª ED., LISBOA: FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN,
1996.
KELSEN, HANS. TEORIA PURA DO DIREITO, 6ª ED., SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 1998.
LYRA FILHO, ROBERTO. O QUE É DIREITO. RIO DE JANEIRO: BRASILIENSE, 1982.
MIAILLE, MICHEL. INTRODUÇÃO CRÍTICA AO DIREITO. LISBOA: ESTAMPA, 1994.
NINO, CARLOS SANTIAGO. INTRODUCCIÓN AL ANALISIS DEL DERECHO. BUENOS AIRES:
ASTREA, 1984.
REALE, MIGUEL. FILOSOFIA DO DIREITO. 20ª ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2002.
REALE, MIGUEL. LIÇÕES PRELIMINARES DE DIREITO, 27ª ED., SÃO PAULO: SARAIVA, 2002.
ROSS, ALF. DIREITO E JUSTIÇA. SÃO PAULO: EDIPRO, 2000.
WARAT, LUIZ ALBERTO. INTRODUÇÃO GERAL AO DIREITO. 3 V. PORTO ALEGRE: SERGIO
ANTONIO FABRIS EDITOR.
WOLKMER, ANTONIO CARLOS. INTRODUÇÃO AO PENSAMENTO JURÍDICO CRÍTICO. SÃO PAULO:
ACADÊMICA, 1991.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1275-CIÊNCIA POLÍTICA II
CH: 80h

OBJETIVO:                      OBJETIVOS GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO
APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS
PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL
E MATERIAL) E COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL
ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE ORATÓRIA).
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: FORNECER AO ALUNO OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA O
ENTENDIMENTO DO ESTADO, EM SUA ORIGEM,E EVOLUÇÃO, BEM COMO SUA DIMENSÃO
SÓCIO-CULTURAL, COMO PRINCIPAL CONSTRUÇÃO DAS SOCIEDADES CIVILIZADAS, A TÍTULO
DE APREENSÃO DOS FUNDAMENTOS, OBJETIVOS E EFICÁCIA DA FONTE PRIMEIRA DO DIREITO
OFICIAL.

EMENTA:                   ORIGENS DO ESTADO. ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO ESTADO. FORMAS DE
ESTADO. FORMAS DE GOVERNO. SISTEMAS DE GOVERNO. DEMOCRACIA: FUNDAMENTOS E
DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS.PARTIDOS POLÍTICOS, SISTEMA PARTIDÁRIO E ELEITORAL NO
BRASIL

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO 
ORIGENS E FORMAÇÃO DO ESTADO 
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO ESTADO: SOBERANIA 
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO ESTADO: TERRITÓRIO 
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO ESTADO: POVO 
FORMAS DE ESTADO: UNITÁRIO E FEDERAL 
OS FEDERALISTAS. A LUTA PELA CONSTITUIÇÃO E O DIREITO À AUTODETERMINAÇÃO DOS
HOMENS 
FORMAS DE GOVERNO: REPÚBLICA E MONARQUIA 
GOVERNO, SOCIEDADE E CULTURA EM MONTESQUIEU. O ESPÍRITO DAS LEIS GOVERNO DOS
POVOS. A TRÍPLICE REPARTIÇÃO E O CONTROLE RECÍPROCO DOS PODERES DO ESTADO 
AVALIAÇÃO 1º GQ 
SISTEMAS DE GOVERNO: PRESIDENCIALISMO E PARLAMENTARISMO 
DEMOCRACIA: FUNDAMENTOS E DESENVOLVIMENTO 
DEMOCRACIA DOS ANTIGOS E DOS MODERNOS 
DEMOCRACIA NO BRASIL: HISTÓRICO E EXPERIÊNCIAS 
PARTIDOS POLÍTICOS. REPRESENTAÇÃO E GOVERNO. 
SISTEMAS ELEITORAIS E PARTIDÁRIOS 
DIREITO E POLÍTICA: DO PODER AO DIREITO E VICE-VERSA 
AVALIAÇÃO 2º. GQ 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
DALLARI, DALMO DE ABREU. ELEMENTOS DE TEORIA GERAL DO ESTADO. 24ª. ED., SÃO PAULO:
ED. SARAIVA, 2003.FILOMENO, GERALDO BRITO. MANUAL DE TEORIA GERAL DO ESTADO E
CIÊNCIA POLÍTICA. RIO DE JANEIRO: FORENSE UNIVERSITÁRIA, 2003.WEFFORT, FRANCISCO C.:
OS CLÁSSICOS DA POLÍTICA (VOL. 1), SÃO PAULO: ÁTICA, 1992.
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ACQUAVIVA, MARCUS CLAUDIO. TEORIA GERAL DO ESTADO. SÃO PAULO: SARAIVA,
2000.BOBBIO, NORBERTO. TEORIA GERAL DA POLÍTICA. RIO DE JANEIRO: CAMPUS,
2000.ROBERT, CINTHIA E MAGALHÃES, JOSÉ LUIS QUADROS DE. TEORIA DO ESTADO,
DEMOCRACIA E PODER LOCAL. RIO DE JANEIRO: LÚMEN JÚRIS, 2002.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1135-DIREITO CIVIL II (PARTE GERAL II)
CH: 80h

OBJETIVO:                      POSSIBILITAR AO DISCENTE INICIAR SUA FORMAÇÃO EM DIREITO PRIVADO, COM
ÊNFASE NOS FATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS, SEUS DEFEITOS E VÍCIOS, BEM COMO O EFEITO
TEMPO NO DIREITO CIVIL, MOTIVANDO O CONTATO COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DO
TEMA, A FIRMAR O CONHECIMENTO E CONDUTA DO DISCENTE PARA A OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   ATOS JURÍDICOS, FATOS JURÍDICOS E SEUS REFLEXOS SOCIAIS. FATOS JURÍDICOS
“STRICTU SENSU”. TEORIA DA AUTONOMIA PRIVADA DE BULOW. ELEMENTOS DOS NEGÓCIOS
JURÍDICOS. ELEMENTOS ACIDENTAIS. ATOS ILÍCITOS. FORMALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO.
DEFEITOS DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. INVALIDADE E INEFICÁCIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS.
VÍCIOS DE CONSENTIMENTO. VÍCIOS SOCIAIS. ESTADO DE PERIGO E LESÃO. TEMPO NO
DIREITO, PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. QUESTÃO PROBATÓRIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. 
ATOS JURÍDICOS, FATOS JURÍDICOS E SEUS REFLEXOS SOCIAIS. 
FATOS JURÍDICOS “STRICTU SENSU”. 
TEORIA DA AUTONOMIA PRIVADA DE BULOW. 
ELEMENTOS DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 
ELEMENTOS ACIDENTAIS. 
ATOS ILÍCITOS. 
FORMALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. 
DEFEITOS DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 
AVALIAÇÃO DO 1º GQ. 
INVALIDADE E INEFICÁCIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 
VÍCIOS DE CONSENTIMENTO. 
VÍCIOS SOCIAIS. 
ESTADO DE PERIGO E LESÃO. 
TEMPO NO DIREITO, PRESCRIÇÃO. 
TEMPO NO DIREITO, DECADÊNCIA. 
QUESTÃO PROBATÓRIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 
AVALIAÇÃO DO 2º GQ. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
GOMES, ORLANDO. INTRODUÇÃO DO DIREITO CIVIL. RIO DE JANEIRO, FORENSE, 2000. 
RODRIGUES, SILVIO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO, SARAIVA, VOLUME 1, 2002. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ASCENÇÂO, JOSÉ DE OLIVEIRA – INTRODUÇÃO GERAL DO DIREITO 2ª ED. RENOVAR;DINIZ,
MARIA HELENA. CURSO DE DIREITO CIVIL BRASILEIRO. SÃO PAULO, SARAIVA, 1.º VOLUME,
2002.NERY, ROSA MARIA DE ANDRADE. NOÇÕES PRELIMINARES DE DIREITO CIVIL. SÃO PAULO,
EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2002.BITTAR, CARLOS ALBERTO. TEORIA GERAL DE DIREITO
CIVIL. RIO DE JANEIRO, FORENSE, 1991. MARKY, THOMAS. CURSO ELEMENTAR DE DIREITO
ROMANO. SARAIVA.GONZAGA, VAIR. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA, DOUTRINA, JURISPRUDÊNCIA
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E LEGISLAÇÃO. SARAIVA, 2002.BATALHA, WILSON DE S. CAMPOS. DIREITO INTERTEMPORAL.
FORENSE. VIANNA, ALDYR DIAS. PRESCRIÇÃO NO DIREITO CIVIL BRASILEIRO (DA). FORENSE.
VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO, ATLAS, VOLUME 1, 2002.MONTEIRO,
WASHINGTON DE BARROS. CURSO DE DIREITO CIVIL. SÃO PAULO, SARAIVA, VOLUME 1, 1999.
PEREIRA, CAIO MÁRIO DA SILVA. INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL. RIO DE JANEIRO, FORENSE,
VOLUME 1, 2000.MIRANDA, PONTES. TRATADO DE DIREITO PRIVADO.GUIMARAES, CARLOS DA
ROCHA. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. FORENSE. 

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
REVISTA DE DIREITO PRIVADO, EDITORA RT.REVISTA DE CIVIL E PROCESSO CIVIL. EDITORA
SÍNTESE.INSTITUTAS DO IMPERADOR JUSTINIANO. TRAD. E NOTAS DE EDSON BINI. BAURU,
EDIPRO, 2001. 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1199-DIREITO PENAL I (PARTE GERAL I)
CH: 80h

OBJETIVO:                      INTRODUZIR O ALUNO NO ESTUDO CIENTÍFICO, SIMULTANEAMENTE, DO CRIME, DO
CRIMINOSO E DA PENA COMO RESULTANTES DE INDISSOCIÁVEIS CONCEPÇÕES
SOCIOLÓGICAS, CRIMINOLÓGICAS, FILOSÓFICAS E JURÍDICAS. HABILITAR O DISCENTE À
PRÁTICA FORENSE DO DIREITO PENAL NAS CARREIRAS DE NÍVEL SUPERIOR, TENDO EM VISTA
A CORRETA E PROPORCIONAL DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL, SOB AS LUZES DO
HUMANISMO E DA MÍNIMA INTERVENÇÃO, NO CAMINHO DA PAZ SOCIAL.

EMENTA:                   ESTUDO PROPEDÊUTICO DO DIREITO PENAL COMO INSTRUMENTO
INSTITUCIONALIZADO DE PROTEÇÃO AOS BENS JURÍDICOS MAIS RELEVANTES PARA A VIDA
SOCIAL. ABORDAGEM HISTÓRICA DAS CONCEPÇÕES JUSFILOSÓFICAS JUSTIFICADORAS DO
PODER DE PUNIR DO ESTADO EM FACE DO CIDADÃO, DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
INFORMADORES DO SISTEMA JURÍDICO-POSITIVO PENAL, BEM COMO DAS CORRENTES
DOUTRINÁRIAS QUE BUSCAM A ANÁLISE ONTOLÓGICA DO FENÔMENO CRIMINAL (TEORIAS DO
DELITO).

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO. EXPOSIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E AGENDAMENTO
DAS RESPECTIVAS DATAS. 
FUNÇÃO DO DIREITO (PACIFICAÇÃO SOCIAL, RESOLUÇÃO DE CONFLITOS). DIREITO PENAL:
CONCEITO, NATUREZA, PRINCÍPIOS E FINS NUM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO. CONCEITO
DE BEM JURÍDICO PENAL. CARACTERES DO DIREITO PENAL, SOB A ÓTICA DO DIREITO PENAL
MÍNIMO. PRINCÍPIOS DA SUBSIDIARIEDADE, FRAGMENTARIEDADE E INSIGNIFICÂNCIA
(LESIVIDADE). 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE: RESERVA LEGAL, TAXATIVIDADE E
IRRETROATIVIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. TEMPO DO CRIME. APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA E
EXCEÇÕES. LUGAR DO CRIME. TERRITORIALIDADE E EXTRATERRITORIALIDADE (BREVE
MENÇÃO). 
TEORIA GERAL DO DELITO. MODERNO CONCEITO ANALÍTICO DE DELITO. VISÃO PANORÂMICA
DO DELITO, COM BREVE MENÇÃO A CADA UM DE SEUS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS (AÇÃO,
TIPICIDADE, ILICITUDE E CULPABILIDADE). 
AÇÃO. ELEMENTOS DA AÇÃO POSITIVA (COMISSIVA) E ELEMENTOS DA AÇÃO NEGATIVA
(OMISSIVA). 
TIPICIDADE. DEFINIÇÃO. CONSTRUÇÃO LEGISLATIVA DO TIPO PENAL. TIPO OBJETIVO
(ELEMENTOS DESCRITIVOS E NORMATIVOS - JURÍDICOS E CULTURAIS). TIPOS FECHADOS E
TIPOS ABERTOS. 
TIPICIDADE. TIPO SUBJETIVO (DOLO DIRETO, DOLO EVENTUAL, CULPA CONSCIENTE, CULPA
INCONSCIENTE E PRETERDOLO). 
DELITOS COMISSIVOS E OMISSIVOS (PRÓPRIOS, IMPRÓPRIOS). RELAÇÃO DE CAUSALIDADE
(IMPUTATIO FACTI). A CAUSALIDADE FACTUAL DOS DELITOS COMISSIVOS E A CAUSALIDADE
NORMATIVA DOS DELITOS OMISSIVOS (RELEVÂNCIA DA OMISSÃO). 
AVALIAÇÃO 1ºGQ. 
CONSUMAÇÃO E TENTATIVA: ETAPAS DO CRIME DELITOS INSTANTÂNEOS, PERMANENTES,
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INSTANTÂNEOS DE EFEITOS PERMANENTES. DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA, ARREPENDIMENTO
EFICAZ E POSTERIOR E CRIME IMPOSSÍVEL. 
ILICITUDE. CONCEITO. LEGÍTIMA DEFESA E SEUS ELEMENTOS. 
ILICITUDE. ESTADO DE NECESSIDADE, EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO E ESTRITO
CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL. 
CULPABILIDADE. CONCEITO, ELEMENTOS, TEORIAS, DIRIMENTES. PARALELO ENTRE A ESCOLA
CAUSAL E A ESCOLA FINAL. 
CULPABILIDADE. REPROVAÇÃO SOCIAL. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. CONSCIÊNCIA
POTENCIAL DA ILICITUDE. IMPUTABILIDADE PENAL (BIOLÓGICA E PSICOLÓGICA). 
CONCURSO DE AGENTES: CO-AUTORIA E PARTICIPAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS INCOMUNICÁVEIS. 
CLASSIFICAÇÃO DOUTRINÁRIA DAS INFRAÇÕES PENAIS. 
AVALIAÇÃO 2º GQ. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
BITENCOURT, CEZAR ROBERTO. MANUAL DE DIREITO PENAL. V 1. 7 ED. SÃO PAULO: SARAIVA,
2002.ZAFFARONI, EUGENIO RAÚL; PIERANGELLI, JOSÉ HENRIQUE. MANUAL DE DIREITO PENAL
BRASILEIRO. 5 ED. SÃO PAULO: RT, 2004.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ANDREUCCI, RICARDO ANTONIO. COMENTÁRIOS AO PROJETO DE CÓDIGO PENAL. SÃO PAULO:
JUAREZ DE OLIVEIRA, 2001. DIREITO PENAL E CRIAÇÃO JUDICIAL. SÃO PAULO: RT,
1989.ANTOLISEI, FRANCESO. MANUALE DI DIRITTO PENALE: PARTE GENERALE. MILANO:
GIUFFRÉ, 1997.ASUA, LUÍS JIMÉNEZ DE ET AL. TRATADO DE DERECHO PENAL. BUENOS AIRES:
LOUSADA, 1950.BATISTA, NILO. CONCURSO DE AGENTES. RIO DE JANEIRO: LIBER JURIS, 1979.
INTRODUÇÃO CRÍTICA AO DIREITO PENAL BRASILEIRO. RIO DE JANEIRO: REVAN,
2001.BECCARIA, CESARE. DOS DELITOS E DAS PENAS.BETTIOL, GIUSEPPE; BETTIOL, RODOLFO.
INSTITUZIONI DI DIRITTO E PROCEDURA PENALE. PADOVA: CEDAM, 1995.BITENCOURT, CEZAR
ROBERTO. ERRO DE TIPO E ERRO DE PROIBIÇÃO. SÃO PAULO: SARAIVA, 2000.BRUNO, ANÍBAL.
DIREITO PENAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE.CAMARGO, ANTONIO LUÍS CHAVES. CULPABILIDADE
E REPROVAÇÃO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA. IMPUTAÇÃO OBJETIVA E DIREITO PENAL
BRASILEIRO. SÃO PAULO: CULTURAL PAULISTA, 2001.CARRARA, FRANCESCO. PROGRAMA DO
CURSO DE DIREITO CRIMINAL. SÃO PAULO: SARAIVA, 1956.CERNICCHIARO, LUIZ VICENTE E
COSTA JR. PAULO JOSÉ. DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇÃO. SÃO PAULO: RT.COELHO, WALTER.
TEORIA GERAL DO CRIME. PORTO ALEGRE: FABRIS, 1998.COSTA, ÁLVARO MAYRINK DA. DIREITO
PENAL. PARTE GERAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE.COSTA JR., PAULO JOSÉ DA. COMENTÁRIOS
AO CÓDIGO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA. DIREITO PENAL, CURSO COMPLETO. 8 ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2000.DELMANTO, CELSO ET AL. CÓDIGO PENAL COMENTADO E LEGISLAÇÃO
COMPLEMENTAR. 6 ED. SÃO PAULO, RENOVAR, 2002.DIAS, JORGE DE FIGUEIREDO. QUESTÕES
FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL REVISITADAS. SÃO PAULO: RT, 1999.DOTTI, RENÉ ARIEL.
CURSO DE DIREITO PENAL, PARTE GERAL. 2 ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE: 2004.
COMENTÁRIO CONIMBRICENSE DO CÓDIGO PENAL. COIMBRA: COIMBRA EDITORA,
1999.FERRAJOLI, LUIGI. DERECHO Y RAZÓN. MADRID: TROTTA, 1989.FRAGOSO, HELENO
CLÁUDIO. LIÇÕES DE DIREITO PENAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE.FRANCO, ALBERTO SILVA ET
AL. TEMAS DE DIREITO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA.GARCIA, BASILEU. INSTITUIÇÕES DE
DIREITO PENAL. SÃO PAULO: MAX LIMONAD.GOMES, LUIZ FLÁVIO. ERRO DE TIPO E ERRO DE
PROIBIÇÃO. 5 ED. SÃO PAULO: RT, 2001. NORMA E BEM JURÍDICO NO DIREITO PENAL. SÃO
PAULO: RT, 2002.HASSEMER, WINFRIED. FUNDAMENTOS DEL DERECHO PENAL. BARCELONA:
BOSCH, 1994.HUNGRIA, NÉLSON. COMENTÁRIOS AO CÓDIGO PENAL. RIO DE JANEIRO:
FORENSE.JAKOBS, GÜNTHER. A IMPUTAÇÃO OBJETIVA NO DIREITO PENAL. SÃO PAULO: RT,
2000.JESCHECK, HANS HEINRICH. TRATADO DE DIREITO PENAL. BARCELONA: BOSCH,
1981.JESUS, DAMÁSIO E. DIREITO PENAL. PARTE GERAL. 27 ED. SÃO PAULO: SARAIVA,
2003.LOPES, MAURÍCIO ANTONIO RIBEIRO. DIREITO PENAL, ESTADO E CONSTITUIÇÃO. SÃO
PAULO: IBCCRIM. O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO DIREITO PENAL. 2 ED. SÃO PAULO: RT,
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2000.LUISI, LUIZ. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS. PORTO ALEGRE: FABRIS, 1991. O
TIPO, A TEORIA FINALISTA E A NOVA LEGISLAÇÃO PENAL. PORTO ALEGRE: FABRIS, 1991.LYRA,
ROBERTO. COMENTÁRIOS AO CÓDIGO PENAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1958.MANZINI,
VINCENZO. TRATTATO DI DIRITTO PENALE ITALIANO. TORINO: TORINESE.MARQUES, DANIELA DE
FREITAS. ELEMENTOS SUBJETIVOS DO INJUSTO. BELO HORIZONTE: DEL REY, 2001.MARQUES,
JOSÉ FREDERICO. TRATADO DE DIREITO PENAL. CAMPINAS: MILLENNIUM.MESTIERI, JOÃO.
MANUAL DE DIREITO PENAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1999.MIRABETE, JULIO FABBRINI.
MANUAL DE DIREITO PENAL. V. 1. 21 ED. SÃO PAULO: ATLAS.NOGUEIRA, PAULO LÚCIO. DOS
CRIMES HEDIONDOS. RJTJSP, SÃO PAULO: LEX Nº 128.NORONHA, E. MAGALHÃES. DIREITO
PENAL. 37 ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2003.NUVOLONE, PIETRO. O SISTEMA DO DIREITO PENAL
(TRAD. ADA PELEGRINI GRINOVER). SÃO PAULO: RT, 1981.PASCHOAL, JANAÍNA CONCEIÇÃO.
DIREITO PENAL, PARTE GERAL. SÃO PAULO: MANOLE, 2003. CONSTITUIÇÃO, CRIMINALIZAÇÃO E
DIREITO PENAL MÍNIMO. SÃO PAULO: RT, 2003.PESSINA, ENRICO. ENCICLOPEDIA DEL DIRITTO
PENALE ITALIANO. MILANO: LIBRARIA, 1908.PIERANGELI, JOSÉ HENRIQUE. ESCRITOS
JURÍDICO-PENAIS. SÃO PAULO: RT, 1999. CÓDIGOS PENAIS DO BRASIL, EVOLUÇÃO HISTÓRICA.
SÃO PAULO: RT, 2001. CONSENTIMENTO DO OFENDIDO NA TEORIA DO DELITO. SÃO PAULO: RT,
2001.PIMENTEL, MANOEL PEDRO. A TEORIA DO CRIME NA REFORMA PENAL. REVISTA DOS
TRIBUNAIS, SÃO PAULO: RT, V. 591. CRIMES DE MERA CONDUTA. SÃO PAULO: RT, 1968.PRADO,
LUIZ REGIS. BEM JURÍDICO-PENAL E CONSTITUIÇÃO. SÃO PAULO: RT, 1997. CURSO DE DIREITO
PENAL BRASILEIRO. V 1. 4 ED. SÃO PAULO: RT, 2004. CARVALHO, ÉRIKA MENDES DE. TEORIAS
DA IMPUTAÇÃO OBJETIVA DO RESULTADO, UMA APROXIMAÇÃO CRÍTICA A SEUS
FUNDAMENTOS. SÃO PAULO: RT, 2002.QUEIROZ, PAULO DE SOUZA. DIREITO PENAL,
INTRODUÇÃO CRÍTICA. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001. FUNÇÕES DO DIREITO PENAL. BELO
HORIZONTE: DEL REY, 2001.REALE JR, MIGUEL. NOVOS RUMOS DO SISTEMA CRIMINAL. SÃO
PAULO: SARAIVA. INSTITUIÇÕES DE DIREITO PENAL. PARTE GERAL. VOLUME 1. 2 ED. RIO DE
JANEIRO: FORENSE, 2004ROBERTI, MAURA. A INTERVENÇÃO MÍNIMA COMO PRINCÍPIO NO
DIREITO PENAL BRASILEIRO. PORTO ALEGRE: FABRIS, 2001.ROXIN, KLAUS. POLÍTICA CRIMINAL
E SISTEMA JURÍDICO-PENAL. RIO DE JANEIRO: RENOVAR, 2000. PROBLEMAS BÁSICOS DE
DERECHO PENAL. MADRID: REUS, 1976SANTOS, GÉRSON PEREIRA DOS. INOVAÇÕES AO
CÓDIGO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA.SANTOS, JUAREZ CIRINO DOS. A MODERNA TEORIA DO
FATO PUNÍVEL. RIO DE JANEIRO: FREITAS BASTOS, 2002. TEORIA DO CRIME. SÃO PAULO:
ACADÊMICA.SCHMIDT, ANDREI ZENKNER. O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE PENAL NO ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO. PORTO ALEGRE: LIVRARIA DO ADVOGADO, 2001.SILVA, JOSÉ
AFONSO DA. APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS. SÃO PAULO: RTTOLEDO,
FRANCISCO DE ASSIS. ILICITUDE PENAL E SUAS CAUSAS DE EXCLUSÃO. RIO DE JANEIRO:
FORENSE, 1984. PRINCÍPIOS BÁSICOS DE DIREITO PENAL. 5 ED. SÃO PAULO: SARAIVA,
2000.VARGAS, JOSÉ CIRILO. DO TIPO PENAL. BELO HORIZONTE: MANDAMENTOS, 2000.WELZEL,
HANS. DERECHO PENAL ALEMÁN. SANTIAGO, CHILE: JURÍDICA, 1993. O NOVO SISTEMA
JURÍDICO-PENAL, UMA INTRODUÇÃO À DOUTRINA DA AÇÃO FINALISTA (TRAD. LUIZ REGIS
PRADO). SÃO PAULO: RT, 2001.WESSELS, JOHANNES. DIREITO PENAL. PORTO ALEGRE: FABRIS,
1976.ZAFFARONI, EUGENIO RAÚL. DA TENTATIVA, DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. SÃO PAULO:
RT, 1998.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
DIP, RICARDO. DIREITO PENAL: LINGUAGEM E CRISE. CAMPINAS: MILLENIUM, 2001.FULLER, LON
L. O CASO DOS EXPLORADORES DE CAVERNAS. TRAD. PLAUTO FARACO AZEVEDO. PORTO
ALEGRE: FABRIS, 1999. BOLETIM DO INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS – IBCCRIM,
PERIODICIDADE MENSAL.REVISTA DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO. SÃO
PAULO: RT, PERIODICIDADE SEMESTRAL. 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1162-HISTÓRIA DO DIREITO
CH: 40h

OBJETIVO:                      DESENVOLVER O ESTUDO DAS FONTES DO DIREITO, CAPACITAR A PESQUISA DOS
DOCUMENTOS E HISTORIOGRAFIA JURÍDICA, COMPREENDER A INTERLOCUÇÃO DE CULTU
RAS JURÍDICAS, IDENTIFICAR INSTITUIÇÕES JURÍDICAS DO DIREITO BRASILEIRO E
ESTRANGEIRO, CONSULTAR OUTRAS FONTES DE PESQUISA E ACESSAR ACERVOS HISTÓRICOS
DE DOCUMENTOS.

EMENTA:                   FUNÇÕES DO DIREITO E SUA HISTORICIDADE - MODELOS JURÍDICOS E INSTITUIÇÕES
NORMATIVAS - A CONTEXTUALIDADE DOS FENÔMENOS JURÍDICOS. MOVIMENTOS POLÍTICOS E
CONSOLIDAÇÃO DAS IDÉIAS JURÍDICAS. SISTEMAS JURÍDICOS - DIREITO A CULTURA - FONTES E
HISTORIOGRAFIA JURÍDICA.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. 
DIREITO E HISTORICIDADE. 
HISTORIOGRAFIA E FONTES DO DIREITO. 
SISTEMAS E ORDENAMENTO JURÍDICO. 
DIREITO ROMANO: HISTÓRIA EXTERNA. 
DIREITO ROMANO: FONTES. 
DIREITO CANÔNICO: HISTÓRIA E FONTES. 
DIREITOS GERMÂNICOS: HISTÓRIA E FONTES. 
CICLO BIZANTINO E RENASCIMENTO DO DIREITO ROMANO. 
AVALIAÇÃO 1º GQ. 
O ILUMINISMO E A FORMAÇÃO DOS DIREITOS NACIONAIS. 
O DIREITO INGLÊS. 
O MOVIMENTO CODIFICADOR. 
O DIREITO BRASILEIRO: ANTECEDENTES: NAVEGAÇÕES, COLONIZAÇÃO E AS ORDENAÇÕES DO
REINO. 
O DIREITO BRASILEIRO: LIBERALISMO E BACHARELISMO NO SÉCULO XIX. 
O DIREITO BRASILEIRO: HORIZONTES IDEOLÓGICOS DA CULTURA JURÍDICA BRASILEIRA. 
O DIREITO BRASILEIRO: HORIZONTES IDEOLÓGICOS DA CULTURA JURÍDICA BRASILEIRA
(CONTINUAÇÃO). 
AVALIAÇÃO 2º GQ. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CASTRO, FLÁVIA LAGES DE. HISTÓRIA DO DIREITO: GERAL E DO BRASIL. 2ª. ED. RIO DE
JANEIRO: LUMEN JURIS, 2005. WOLKMER, ANTÔNIO CARLOS. HISTÓRIA DO DIREITO NO BRASIL.
3ª. ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2003.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
AZEVEDO, LUIZ CARLOS DE. INTRODUÇÃO À HISTÓRIA DO DIREITO. SÃO PAULO: REVISTA DOS
TRIBUNAIS, 2005. CARVALHO, JOSÉ MURILO DE. CIDADANIA NO BRASIL: O LONGO CAMINHO. RIO
DE JANEIRO: CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA, 2004. DAVID, RENÉ. OS GRANDES SISTEMAS DO DIREITO
CONTEMPORÂNEO. TRAD. HERMÍNIO A. CARVALHO. 4ª. ED. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2002.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1130-INTRODUÇÃO À FILOSOFIA
CH: 40h

OBJETIVO:                      O CURSO SE PROPÕE A OFERECER UMA INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DO
PENSAMENTO FILOSÓFICO. TOMANDO COMO EIXO AS RELAÇÕES ENTRE FILOSOFIA E DIREITO,
TRATA-SE ACOMPANHAR A DINÂMICA INTERNA DO DISCURSO FILOSÓFICO, APONTANDO SUAS
CONEXÕES COM A REALIDADE HISTÓRICO-SOCIAL E REVELANDO O TEOR DE SUA ATUALIDADE.

EMENTA:                   A INTELIGIBILIDADE DO PROCESSO DE MUTAÇÃO DOS VALORES NA EVOLUÇÃO DO
PENSAMENTO. SE DE UM LADO, OS FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS APARECEM HISTORICAMENTE
CONFIGURADOS, DE OUTRO, SEU CARÁTER TRANS-HISTÓRICO E UNIVERSAL CONDUZ A
PENSAR CRITICAMENTE A FORMA CONCEITUAL DAS ESTIMATIVAS JURÍDICAS ACERCA DE
VALORES COMO BEM, VIRTUDE, MORAL, JUSTIÇA. 

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO, METODOLOGIA, AVALIAÇÕES. 
A ORIGEM DA FILOSOFIA. 
PERÍODOS DA HISTÓRIA DA FILOSOFIA: FILOSOFIA ANTIGA MEDIEVAL DO RENASCIMENTO
MODERNA. 
A RAZÃO E A ATIVIDADE RACIONAL. 
A LINGUAGEM. 
RAZÃO INATA OU ADQUIRIDA. 
A BUSCA DA VERDADE. 
AS CONCEPÇÕES DA VERDADE. 
A TEORIA DO CONHECIMENTO. 
AVALIAÇÃO 1º GQ. 
A METAFÍSICA CLÁSSICA. 
A CRISE DA METAFÍSICA. 
AS CIÊNCIAS E A ATITUDE CIENTÍFICA. 
A POSSIBILIDADE DAS CIÊNCIAS HUMANAS. 
A RAZÃO INSTRUMENTAL. 
ÉTICA: A FILOSOFIA MORAL. 
O PROBLEMA DA LIBERDADE. 
AVALIAÇÃO 2º GQ. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
CHAUÍ, MARILENA. CONVITE À FILOSOFIA. SÃO PAULO: ÁTICA, 2003.
ADORNO & HORKHEIMEIR. DIALÉTICA DO ESCLARECIMENTO. RIO DE JANEIRO: JORGE ZAHAR
EDITORES, 1985.
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
MARCONDES, DANILO. INICIAÇÃO À HISTÓRIA DA FILOSOFIA. RIO DE JANEIRO: ZAHAR,
1998.GAARDER, J. O MUNDO DE SOFIA. SÃO PAULO: CIA. DAS LETRAS, 1995.BUZZI, A. DE.
FILOSOFIA PARA PRINCIPIANTES. PETRÓPOLIS: VOZES, 1998.CORDI, C. PARA FILOSOFAR. SÃO
PAULO: SCIPIONE, 1997.JAPIASSU, HILTON & MARCONDES, DANILO. DICIONÁRIO BÁSICO DE
FILOSOFIA. RIO DE JANEIRO: ZAHAR, 1996. ARANHA, MARIA L. DA. & MARTINS, MARIA H. PIRES.
FILOSOFANDO. SÃO PAULO: MODERNA, 1987. 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1276-LÍNGUA PORTUGUESA II
CH: 80h

OBJETIVO:                      OBJETIVOS GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO
APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS
PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL
E MATERIAL) E COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL
ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE ORATÓRIA).
OBJETIVOS ESPECÍFICOS  SEDIMENTAR O REPERTÓRIO DE LÍNGUA PORTUGUESA, COMBINADA
COM AS NOÇÕES FUNDAMENTAIS DE METODOLOGIA DA PESQUISA, COMO HABILIDADE
INDISPENSÁVEL A NOSSOS ALUNOS, SOB UMA PERSPECTIVA PRAGMÁTICA, FUNCIONAL, TANTO
NO SENTIDO DE SUPRIR DEFICIÊNCIAS DO REPERTÓRIO TRAZIDO DO ENSINO MÉDIO, QUANTO
NA CAPACITAÇÃO PARA AS DIVERSAS MODALIDADES DE DISCURSO JURÍDICO ORAL E ESCRITO.

EMENTA:                   REDAÇÃO INSTRUMENTAL, LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO COM ENFOQUE MACRO
ESTRUTURAL E MICRO ESTRUTURAL. ANÁLISE E PRODUÇÃO DE TEXTOS PUBLICITÁRIOS.
PROBLEMAS GRAMATICAIS MAIS COMUNS: ORTOGRAFIA, PONTUAÇÃO, CONCORDÂNCIA E
REGÊNCIA. O DISCURSO PUBLICITÁRIO. 

CONTEÚDO:                        DISCURSO E GÊNEROS TEXTUAIS GÊNEROS TEXTUAIS COMO PRÁTICAS
SÓCIO-HISTÓRICAS. 
SEQÜÊNCIAS TIPOLÓGICAS (EXPOSITIVA E OPINATIVA) E PLANIFICAÇÃO TEXTUAL. 
SEQÜÊNCIAS TIPOLÓGICAS (NARRATIVA, DESCRITIVA E INJUNTIVA) E PLANIFICAÇÃO TEXTUAL. 
TEXTO DE INFORMAÇÃO: UNIDADE ESTRUTURAL E TEMÁTICA. 
CORREÇÃO GRAMATICAL DO TEXTO: TÓPICOS DE LÍNGUA PADRÃO. 
TEXTO DE OPINIÃO: UNIDADE ESTRUTURAL E TEMÁTICA. 
ELEMENTOS DA NARRATIVA (TIPOS DE NARRADOR E TIPOS DE PERSONAGEM) 
ELEMENTOS DA NARRATIVA (O TEMPO E O ESPAÇO) 
NARRAÇÃO OBJETIVA E NARRAÇÃO SUBJETIVA. MACRO E MICROESTRUTURA DE UM RELATO,
UMA CRÔNICA E UM CONTO. 
O REGISTRO ESCRITO DAS NARRATIVAS ORAIS: ATIVIDADE DESENVOLVIDA A PARTIR DOS
DEPOIMENTOS DO EVENTO REVELANDO SÃO PAULO - 2005 
CORREÇÃO GRAMATICAL DO TEXTO: TÓPICOS DE LÍNGUA PADRÃO: PROBLEMAS COMUNS NO
USO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM SUA FORMA PADRÃO. 
ORGANIZAÇÃO DA FRASE: CLAREZA, CONCISÃO E PRECISÃO. 
ORGANIZAÇÃO DA FRASE: O USO DA VOZ ATIVA E DA VOZ PASSIVA. 
SELEÇÃO VOCABULAR: TERMOS ESPECÍFICOS E GENÉRICOS. 
PONTUAÇÃO: USO DA VÍRGULA. 
LEITURA INTEGRADA: SOBRE O LIVRO AGOSTO 
CORREÇÃO GRAMATICAL DO TEXTO: TÓPICOS DE LÍNGUA PADRÃO: PROBLEMAS COMUNS NO
USO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM SUA FORMA PADRÃO. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ABREU, ANTONIO SUAREZ. CURSO DE REDAÇÃO. SÃO PAULO. ÁTICA. 2003. 
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GARCIA, OTHON M. COMUNICAÇÃO EM PROSA MODERNA. RIO DE JANEIRO. FGV. 2003.
GUIMARÃES, ELISA. A ARTICULAÇÃO DO TEXTO. SÃO PAULO. ÁTICA. 2002.
SAVIOLI, FRANCISCO, FIORIN, JOSÉ LUIZ. PARA ENTENDER O TEXTO: LEITURA E REDAÇÃO. SÃO
PAULO. ÁTICA. 2003. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CARNEIRO, AGOSTINHO DIAS. TEXTO EM CONSTRUÇÃO: INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. SÃO
PAULO. MODERNA. 2000.
PÉCORA, ALCIR. PROBLEMAS DE REDAÇÃO. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2002. 
TEZZA, CRISTÓVÃO E FARACO, CARLOS ALBERTO. OFICINA DE TEXTO. PETRÓPOLIS. VOZES.
2003.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1205-DIREITO CIVIL III (OBRIGAÇÕES I)
CH: 80h

OBJETIVO:                      POSSIBILITAR AO DISCENTE APROFUNDAR SUA FORMAÇÃO EM DIREITO PRIVADO,
COM ÊNFASE NAS OBRIGAÇÕES CIVIS E SEUS REFLEXOS, MOTIVANDO O CONTATO COM OS
CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A FIRMAR O CONHECIMENTO E CONDUTA DO
DISCENTE PARA OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   CONCEITO, ELEMENTOS CONSTITUTIVOS E FONTES DAS OBRIGAÇÕES. OBRIGAÇÕES
DE DAR: COISA CERTA E INCERTA. OBRIGAÇÕES DE FAZE: FUNGÍVEIS E INFUNGÍVEIS.
OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER. OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS. PLURALIDADE DE SUJEITOS.
OBRIGAÇÃO DIVISÍVEL E INDIVISÍVEL. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. SOLIDARIEDADE ATIVA,
PASSIVA.CESSÃO DE CRÉDITO E ASSUNÇÃO DE DÍVIDA. PAGAMENTO DIRETO: SUJEITOS,
OBJETO, TEMPO, LUGAR E PROVA. PAGAMENTO INDIRETO: SUB-ROGAÇÃO.
NOVAÇÃO.TRANSAÇÃO.COMPENSAÇÃO.CONFUSÃO.REMISSÃO.CONSIGNAÇÃO.COMPROMISSO.
MORA DO DEVEDOR, DO CREDOR, DE AMBOS. JUROS MORATÓRIOS E
COMPENSATÓRIOS.CORREÇÃO MONETÁRIA. PERDAS E DANOS. CLÁUSULA PENAL. ARRAS.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. 
CONCEITO E ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DAS OBRIGAÇÕES: SUJEITO, OBJETO E VÍNCULO
JURÍDICO. A OBRIGAÇÃO NATURAL. 
OBRIGAÇÕES X DEVER JURÍDICO, X ÔNUS JURÍDICO X ESTADO DE SUJEIÇÃO FONTES DAS
OBRIGAÇÕES. 
MODALIDADES DE OBRIGAÇÃO: OBRIGAÇÕES DE DAR (COISA CERTA E INCERTA) OBRIGAÇÃO
DE RESTITUIR E ENTREGAR CONSEQÜÊNCIAS DA IMPOSSIBILIDADE DA PRESTAÇÃO 
MODALIDADES DE OBRIGAÇÃO: OBRIGAÇÕES DE FAZER E NÃO-FAZER(FUNGÍVEL E
INFUNGÍVEL) CONSEQÜÊNCIAS DA IMPOSSIBILIDADE DA PRESTAÇÃO. 
OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS DIREITO DE ESCOLHA E CONSEQÜÊNCIAS DA IMPOSSIBILIDADE
DA PRESTAÇÃO. 
DA DIVISIBILIDADE DAS OBRIGAÇÕES: OBRIGAÇÕES DIVISÍVEIS E INDIVSÍVEIS FONTES E
EFEITOS DA INDIVISIBILIDADE. EXTINÇÃO DA INDIVISIBILIDADE. 
DA SOLIDARIEDADE: OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIAS. REQUISITOS, ESPÉCIES DE SOLIDARIEDADE,
EXTINÇÃO E RENÚNCIA À SOLIDARIEDADE. 
DA TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES CESSÃO DE CRÉDITO E ASSUNÇÃO DE DÍVIDA.
RESPONSABILIDADE DO CEDENTE.. 
AVALIAÇÃO DO 1º GQ. 
ADIMPLEMENTO: PAGAMENTO DIRETO E MEIOS INDIRETOS DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES
OBJETO DO PAGAMENTO DIRETO. SUJEITOS, LUGAR E TEMPO DO PAGAMENTO DIRETO. O
DIREITO À IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO PELO CREDOR 
MEIOS INDIRETOS DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES: CONSIGNAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO. 
. MEIOS INDIRETOS DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES: DAÇÃO E NOVAÇÃO 12. MEIOS INDIRETOS
DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES: COMPENSAÇÃO, CONFUSÃO E REMISSÃO. 
MEIOS INDIRETOS DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES: COMPENSAÇÃO, CONFUSÃO E REMISSÃO. 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: CONSEQÜÊNCIAS - MORA E PERDAS E DANOS 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: CONSEQÜÊNCIAS ? JUROS LEGAIS E ILEGAIS, CORREÇÃO
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MONETÁRIA 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: CONSEQÜÊNCIAS - CLÁUSULA PENAL E ARRAS 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL – SÃO PAULO – ED. ATLAS, 2004.
GONÇALVES CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO – SÃO PAULO – EDITORA SARAIVA,
2006.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
AZEVEDO, ÁLVARO VILLAÇA. TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES. RESPONSABILIDADE CIVIL - SÃO
PAULO - EDITORA ATLAS, 2004.
COUTO E SILVA, CLÓVIS DO.  A OBRIGAÇÃO COMO PROCESSO. JOSÉ BUSHATSKY EDITOR, 1976.
GOMES, ORLANDO. OBRIGAÇÕES – RIO DE JANEIRO – ED. FORENSE, 2000.
LÔBO, PAULO LUIZ NETTO. TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES - SÃO PAULO - EDITORA SARAIVA, 
2005.
NORONHA, FERNANDO.  DIREITO DAS OBRIGAÇÕES – SÃO PAULO – ED. SARAIVA, 2003, VOL. 1.
ROSENVALD, NELSON. DIREITO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL. TEORIA E
QUESTÕES, BASEADO NO CÓDIGO CIVIL EM VIGOR. SÉRIE PROVAS E CONCURSOS - RIO DE
JANEIRO - EDITORA IMPETUS, 2002.
SCAVONE JÚNIOR, LUIZ ANTÔNIO. OBRIGAÇÕES. ABORDAGEM DIDÁTICA - SÃO PAULO -
EDITORA JUAREZ DE OLIVEIRA, 2006.
SILVA, JORGE CESA FERREIRA DA. ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES - SÃO
PAULO - EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2007, VOL. 6 - BIBLIOTECA DE DIREITO CIVIL.
ESTUDOS EM HOMENAGEM AO PROFESSOR MIGUEL REALE.
DINIZ, MARIA HELENA. CURSO DE DIREITO CIVIL BRASILEIRO. SÃO PAULO, SARAIVA, 2002.

PEREIRA, CAIO MÁRIO DA SILVA. INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL. RIO DE JANEIRO, FORENSE,
2000.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
REVISTA DE DIREITO PRIVADO, EDITORA RT.
REVISTA DE CIVIL E PROCESSO. EDITORA SÍNTESE.
REVISTA TRIMESTRAL DE DIREITO CIVIL. EDITORA PADMA.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1206-DIREITO PENAL II (PARTE GERAL II)
CH: 80h

OBJETIVO:                      FORNECER AO ALUNADO, ATRAVÉS DO ESTUDO CIENTÍFICO E JURISPRUDENCIAL
DA PENOLOGIA, O INSTRUMENTAL NECESSÁRIO À LEGAL APLICAÇÃO DA REPRIMENDA PENAL.
ANALISAR AS PENAS PREVISTAS EM NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO (PRIVATIVAS DE
LIBERDADE, MULTA E RESTRITIVAS DE DIREITO). FOMENTAR A DISCUSSÃO CRÍTICA ACERCA DO
SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIONAL. HABILITAR O DISCENTE À PRÁTICA FORENSE DO DIREITO
PENAL NAS CARREIRAS DE NÍVEL SUPERIOR, TENDO EM VISTA A CORRETA E PROPORCIONAL
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL, SOB AS LUZES DO HUMANISMO E DA MÍNIMA
INTERVENÇÃO, NO CAMINHO DA PAZ SOCIAL.

EMENTA:                   ESTUDO DA TEORIA GERAL DA PENA EM FACE DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
RESERVA LEGAL, ANTERIORIDADE, PERSONALIDADE, PROPORCIONALIDADE,
INDIVIDUALIZAÇÃO E HUMANIZAÇÃO, BEM COMO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS
GARANTIDORES DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOA HUMANA, À LUZ DAS MODERNAS
TEORIAS DE JUSTIFICAÇÃO DA SANÇÃO PENAL. EXERCÍCIO E PERDA DO DIREITO SUBJETIVO
PÚBLICO CONSUBSTANCIADO NA AÇÃO PENAL.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO. EXPOSIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E AGENDAMENTO
DAS RESPECTIVAS DATAS. 
LIMITAÇÕES AO JUS PUNIENDI NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DA RESERVA LEGAL, ANTERIORIDADE, PERSONALIDADE,
PROPORCIONALIDADE, INDIVIDUALIZAÇÃO E HUMANIZAÇÃO PENA. FUNÇÃO DA PENA:
RETRIBUIÇÃO, PREVENÇÃO GERAL, PREVENÇÃO INDIVIDUAL. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. ESPÉCIES: RECLUSÃO, DETENÇÃO E PRISÃO SIMPLES.
REGIMES DE CUMPRIMENTO: FECHADO, SEMI-ABERTO, ABERTO. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PROGRESSÃO E REGRESSÃO DE REGIME (LEP). REMIÇÃO E
DETRAÇÃO PENAL. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SISTEMA TRIFÁSICO DE QUANTIFICAÇÃO DA REPRIMENDA
LEGAL. O ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVANTES E ATENUANTES. CAUSAS DE AUMENTO
E DIMINUIÇÃO. 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO. ESPÉCIES: PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, PERDA DE BENS E
VALORES, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU A ENTIDADES PÚBLICAS, INTERDIÇÃO
TEMPORÁRIA DE DIREITOS E LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA. A SUBSTITUIÇÃO DO ARTIGO 44
DO CÓDIGO PENAL. 
PENA DE MULTA. NATUREZA AUTÔNOMA E SUBSTITUTIVA. SISTEMA DE CÁLCULO (DIAS-MULTA). 
MEDIDAS DE SEGURANÇA: CONCEITO, NATUREZA, SISTEMAS, PRESSUPOSTOS, ESPÉCIES,
DURAÇÃO, LOCAIS DE INTERNAÇÃO E TRATAMENTO, DURAÇÃO, EXAME DE VERIFICAÇÃO DE
CESSAÇÃO DE PERICULOSIDADE, DESINTERNAÇÃO OU LIBERAÇÃO CONDICIONAL, MEDIDA DE
SEGURANÇA SUBSTITUTIVA. 
EFEITOS DA CONDENAÇÃO: SECUNDÁRIOS PENAIS E EXTRAPENAIS GENÉRICOS E
ESPECÍFICOS. REABILITAÇÃO. REINCIDÊNCIA. 
AVALIAÇÃO 1º GQ. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA: CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA. COMPARAÇÃO DA
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SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA E DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO DO
ARTIGO 89 DA LEI 9.099/95. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL: CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA, REQUISITOS (OBJETIVOS E
SUBJETIVOS), CONCESSÃO, CONDIÇÕES, REVOGAÇÃO OBRIGATÓRIA E REVOGAÇÃO
FACULTATIVA, PRORROGAÇÃO, EXTINÇÃO. 
CONCURSO FORMAL E MATERIAL DE CRIMES. VEDAÇÃO AO CONCURSO FORMAL MAIS
GRAVOSO. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. CRIME CONTINUADO: REQUISITOS. 
AÇÃO PENAL. CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA CONDICIONADA E INCONDICIONADA PRIVADA E
PRIVADA SUBSIDIÁRIA DA PÚBLICA. 
PUNIBILIDADE COMO CONSEQÜÊNCIA DO RECONHECIMENTO DA PRESENÇA DOS ELEMENTOS
CONSTITUTIVOS DO DELITO. 
PUNIBILIDADE. CAUSAS DE EXTINÇÃO. ASPECTOS GERAIS. 
PUNIBILIDADE. CAUSAS DE EXTINÇÃO EM ESPÉCIE. 
AVALIAÇÃO 2ºGQ. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
COSTA JÚNIOR, PAULO JOSÉ DA. DIREITO PENAL, CURSO COMPLETO. SARAIVA. 2000.
TOLEDO, FRANCISCO DE ASSIS. PRINCÍPIOS BÁSICOS DE DIREITO PENAL. SARAIVA. 2000.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ANTOLISEI, FRANCESO. MANUALE DI DIRITTO PENALE: PARTE GENERALE. MILANO: GIUFFRÉ,
1997.ASUA, LUÍS JIMÉNEZ DE E OUTRO. CÓDIGOS PENALES IBEROAMERICANOS – ESTUDO DE
LEGISLACIÓN COMPARADA. CARACAS: ANDRÉS BELLO, 1946. BETTIOL, GIUSEPPE; BETTIOL,
RODOLFO. INSTITUZIONI DI DIRITTO E PROCEDURA PENALE. PADOVA: CEDAM, 1995.
BITENCOURT, CEZAR ROBERTO. ERRO DE TIPO E ERRO DE PROIBIÇÃO. SÃO PAULO: SARAIVA,
2000. CARRARA, FRANCESCO. PROGRAMA DO CURSO DE DIREITO CRIMINAL. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1956.CERVINI, RAUL. OS PROCESSOS DE DESCRIMINALIZAÇÃO. SÃO PAULO: RT,
2002.DIAS, JORGE DE FIGUEIREDO. QUESTÕES FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL
REVISITADAS. SÃO PAULO: RT, 1999. DELMANTO, CELSO ET AL. CÓDIGO PENAL COMENTADO E
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. 6 ED. SÃO PAULO, RENOVAR, 2002. DOTTI, RENÉ ARIEL. BASES E
ALTERNATIVAS PARA O SISTEMA DE PENAS. SÃO PAULO: RT. FERRARI, EDUARDO REALE.
MEDIDAS DE SEGURANÇA E DIREITO PENAL NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO. SÃO
PAULO: RT, 2001. HASSEMER, WINFRIED. FUNDAMENTOS DEL DERECHO PENAL. BARCELONA:
BOSCH, 1994. JESCHECK, HANS HEINRICH. TRATADO DE DIREITO PENAL. BARCELONA: BOSCH,
1981.JESUS, DAMÁSIO E. DIREITO PENAL. PARTE GERAL. 27 ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2003.
LAGRASTA NETO, CAETANO ET AL. EXECUÇÃO PENAL NA VISÃO DO TACRIM. SÃO PAULO:
JUAREZ DE OLIVEIRA, 1998.LYRA, ROBERTO. COMENTÁRIOS AO CÓDIGO PENAL. RIO DE
JANEIRO: FORENSE, 1958. LUISI, LUIZ. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS. PORTO
ALEGRE: SÉRGIO ANTONIO FABRIS EDITOR, 1991. MANZINI, VINCENZO. TRATTATO DI DIRITTO
PENALE ITALIANO. TORINO: TORINESE, MIRABETE, JULIO FABBRINI. MANUAL DE DIREITO PENAL.
V. 1. 21 ED. SÃO PAULO: ATLAS. NUVOLONE, PIETRO. O SISTEMA DO DIREITO PENAL (TRAD. ADA
PELEGRINI GRINOVER). SÃO PAULO: RT, 1981. PASCHOAL, JANAÍNA CONCEIÇÃO. DIREITO
PENAL, PARTE GERAL. SÃO PAULO: MANOLE, 2003. PESSINA, ENRICO. ENCICLOPEDIA DEL
DIRITTO PENALE ITALIANO. MILANO: LIBRARIA, 1908. PIERANGELI, JOSÉ HENRIQUE. ESCRITOS
JURÍDICO-PENAIS. SÃO PAULO: RT, 1999. CÓDIGOS PENAIS DO BRASIL, EVOLUÇÃO HISTÓRICA.
SÃO PAULO: RT, 2001. QUEIROZ, PAULO DE SOUZA. DIREITO PENAL. INTRODUÇÃO CRÍTICA. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2001. ROXIN, KLAUS. POLÍTICA CRIMINAL E SISTEMA JURÍDICO-PENAL. RIO DE
JANEIRO: RENOVAR, 2000. PROBLEMAS BÁSICOS DE DERECHO PENAL. MADRID: REUS,
1976.SICA, LEONARDO. DIREITO PENA DE EMERGÊNCIA E ALTERNATIVA À PRISÃO. SÃO PAULO:
RT, 2001. SCHMIDT, ANDREI ZENKNER. O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE PENAL NO ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO. PORTO ALEGRE: LIVRARIA DO ADVOGADO, 2001.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
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DIP, RICARDO. DIREITO PENAL: LINGUAGEM E CRISE. CAMPINAS: MILLENIUM, 2001. BOLETIM DO
INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS – IBCCRIM, PERIODICIDADE MENSAL.REVISTA
DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO. SÃO PAULO: RT, PERIODICIDADE SEMESTRAL. 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1203-DIREITOS HUMANOS
CH: 40h

OBJETIVO:                      O CURSO SE PROPÕE A CONSTRUIR O PERCURSO DOS DIREITOS HUMANOS SOB O
PONTO DE VISTA DE SUA HISTORICIDADE, PARTINDO DA TRADIÇÃO ANGLO-SAXÔNICA E DO
LEGADO DO ILUMINISMO ATÉ A INTERNACIONALIZAÇÃO DESSES DIREITOS, PARA APRESENTAR
NOÇÕES INTRODUTÓRIAS A PROBLEMAS CONTEMPORÂNEOS DA TEORIA DOS DIREITOS
HUMANOS: A APLICAÇÃO DESSES DIREITOS EM UM CONTEXTO DE DIVERSIDADE CULTURAL, O
LEGADO AUTORITÁRIO DA AMÉRICA LATINA, EM QUE O BRASIL SE INSERE, E A BIOÉTICA. 

EMENTA:                   A HISTORICIDADE DOS DIREITOS HUMANOS; A TRADIÇÃO ANGLO-SAXÔNICA E OS
DIREITOS HUMANOS; O LEGADO DA REVOLUÇÃO FRANCESA; ESCRAVIDÃO, IMPERIALISMO E
DIREITOS HUMANOS; INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E O TOTALITARISMO;
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE 1948;
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E OS PACTOS DE 1966;
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DIVERSIDADE CULTURAL; DIREITOS
HUMANOS E DITADURA NA AMÉRICA LATINA; INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
E O SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS; BIOÉTICA E DIREITOS HUMANOS.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO
A HISTORICIDADE DOS DIREITOS HUMANOS.
A TRADIÇÃO ANGLO-SAXÔNICA E OS DIREITOS HUMANOS: MAGNA CARTA
A TRADIÇÃO ANGLO-SAXÔNICA E OS DIREITOS HUMANOS: DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA
DOS EUA E BILL OF RIGHTS
A REVOLUÇÃO FRANCESA E O LEGADO ILUMINISTA
A REVOLUÇÃO FRANCESA E A DECLARAÇÃO DE 1789
ESCRAVIDÃO, IMPERIALISMO E DIREITOS HUMANOS
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E O TOTALITARISMO
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE 1948
AVALIAÇÃO INTEGRADA
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E OS PACTOS DE 1966 NO CONTEXTO DE
UMA SOCIEDADE INTERNACIONAL BIPOLAR
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A DIVERSIDADE CULTURAL
DIREITOS HUMANOS E DITADURA NA AMÉRICA LATINA: PERMANÊNCIA DE UMA CULTURA
AUTORITÁRIA
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E O SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS
HUMANOS
BIOÉTICA E DIREITOS HUMANOS.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
COMPARATO, FÁBIO KONDER. A AFIRMAÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS HUMANOS. 4ª. ED. SÃO
PAULO: EDITORA SARAIVA, 2005.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ARENDT, HANNAH. ORIGENS DO TOTALITARISMO. TRAD. R. RAPOSO. SÃO PAULO: COMPANHIA
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DAS LETRAS, 1989.
BOBBIO, NORBERTO. A ERA DOS DIREITOS. RIO DE JANEIRO: ELSEVIER, 2004.
RIVERO, JEAN; MOUTOUH, HUGUES. LIBERDADES PÚBLICAS. TRAD. M. E. DE ALMEIDA PRADO
GALVÃO.  SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2006.
RONIGER, LUIS; SZNADJER, MARIO. O LEGADO DE VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS NO CONE
SUL. TRAD. M. GOLDSZTAYN. SÃO PAULO: PERSPECTIVA, 2004.
ROULAND, NORBERT. NOS CONFINS DO DIREITO. TRAD. M. E. DE ALMEIDA PRADO GALVÃO.  SÃO
PAULO: MARTINS FONTES, 2003.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
TRINDADE, ANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO. TRATADO DE DIREITO INTERNACIONAL DOS
DIREITOS HUMANOS. PORTO ALEGRE: SERGIO ANTONIO FABRIS EDITOR, 3 VOL., 1999-2003.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1204-HERMENÊUTICA JURÍDICA
CH: 40h

OBJETIVO:                      O CURSO DE HERMENÊUTICA AVANÇADA TEM POR FINALIDADE FORNECER AO
ALUNO, A PARTIR DE UMA VISÃO DE CONJUNTO DA CIÊNCIA JURÍDICA, OS ASPECTOS
CONCEITUAIS E PRAGMÁTICOS DAS CONSTRUÇÕES DA TEORIA GERAL DA INTERPRETAÇÃO
JURÍDICA. SEU PRINCIPAL OBJETIVO É INSERIR OS PROCEDIMENTOS HERMENÊUTICOS
(TÉCNICA) NA REALIDADE SOCIAL (CONTEXTUALIZAÇÃO), PERMITINDO QUE O ALUNO SE TORNE
CAPAZ DE OPERACIONALIZAR AS INFORMAÇÕES QUE RECEBE EM OUTRAS DISCIPLINAS
(INTERDISCIPLINARIDADE), TANTO DO PONTO DE VISTA TEORÉTICO, QUANTO DO
HERMENÊUTICO E ARGUMENTATIVO.

EMENTA:                   CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). 

CONTEÚDO:                        ETIOLOGIA JURÍDICO-HERMENÊUTICA.  A NOÇÃO DE LIBERDADE E A MENS LEGIS .
CIENTIFICIDADE E HERMENÊUTICA JURÍDICA. 
ONTOLOGIA JURÍDICO-HERMENÊUTICA. CRITÉRIOS HERMENÊUTICOS. MÉTODOS EXEGÉTICOS:
GRAMATICAL, LÓGICO-SISTEMÁTICO, HISTÓRICO-SOCIOLÓGICO-EVOLUTIVO,
TELEOLÓGICO-AXIOLÓGICO. EFEITOS EXEGÉTICOS: DECLARATIVO, EXTENSIVO, RESTRITIVO.
EPISTEMOLOGIA: CONTRIBUIÇÃO CIENTÍFICO-DOGMÁTICA, CONTRIBUIÇÃO
CIENTÍFICO-ZETÉTICA. ELIMINAÇÃO DE ANTINOMIAS: CRITÉRIO DA HIERARQUIA, NULIDADE DO
FATO JURÍDICO INCONSTITUCIONAL,  O FENÔMENO DA RECEPÇÃO, O FENÔMENO DA
REPRISTINAÇÃO, CRITÉRIO DA CRONOLOGIA, CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE. INTEGRAÇÃO
JURÍDICA:  ANALOGIA LEGIS, ANALOGIA IURIS, COSTUMES, VONTADE NEGOCIAL.
ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA: INTRODUÇÃO, PRINCIPAIS CORRENTES DA HERMENÊUTICA
JURÍDICA, ESCOLA DA EXEGESE, POSITIVISMO JURÍDICO, HANS KELSEN, PAUL RICOEUR,
HABERMAS. 
ONTOGNOSEOLOGIA JURÍDICO-HERMENÊUTICA. HERMENÊUTICA E ENCICLOPÉDIA JURÍDICA.
CATEGORIAS DE HERMENEUTAS JURÍDICOS: INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL,
INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA, INTERPRETAÇÃO DOUTRINÁRIA, INTERPRETAÇÃO SOCIAL. 
TELEOLOGIA JURÍDICO-HERMENÊUTICA. HERMENÊUTICA E DISCURSIVIDADE JURÍDICAS.
HERMENÊUTICA E ACESSO À JUSTIÇA. AXIOLOGIA JURÍDICO-HERMENÊUTICA: PRINCÍPIOS
JURÍDICOS: FATOR DE MORALIDADE HERMENÊUTICA.
EXPOSIÇÃO DOS TEMAS PELO PROFESSOR EM SALA COM PARTICIPAÇÃO DA PLATÉIA
DISCENTE E COM SUPORTE EM ROTEIRO ESCRITO, COM OU SEM RECURSO A EQUIPAMENTOS
AUDIOVISUAIS; EXPLORAÇÃO DA MATÉRIA SOB FORMA DE ATIVIDADES PRÁTICAS (SEMINÁRIOS
EM GRUPO DE PRODUÇÃO  EXTRACLASSE E CORREÇÃO EM SALA DE AULA); PESQUISA, NOS
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, PARA DISCUSSÃO EM SALA, DE EVENTOS REAIS
RELACIONADOS COM O OBJETO DE ESTUDO; PESQUISA E DISCUSSÃO CONJUNTA DE DECISÕES
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JUDICIAIS; PALESTRAS SOBRE TEMAS ESPECÍFICOS DE INTERESSE, MINISTRADAS POR
PROFESSORES CONVIDADOS.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
MAXIMILIANO, CARLOS. HERMENÊUTICA E APLICAÇÃO DO DIREITO 18. ED. RIO DE JANEIRO:
FORENSAE, 1998.
FRANÇA, R. LIMONGI. HERMENÊUTICA JURÍDICA. 7. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 1999. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BLEISCHER, JOSEF. HERMENÊUTICA CONTEMPORÂNEA. TRAD. MARIA GEORGINA SEGURADO.
RIO DE JANEIRO: EDIÇÕES 70, 1992.
LARENZ, KARL. METODOLOGIA DA CIÊNCIA DO DIREITO. 2 ED.. TRAD. JOSÉ LAMEGO. LISBOA:
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, 1989.
PERELMAN, CHAÏM. TRATADO DA ARGUMENTAÇÃO: A NOVA RETÓRICA. SÃO PAULO: MARTINS
FONTES, 1996.
RANGEL JÚNIOR, HAMILTON. PRINCÍPIO DA MORALIDADE INSTITUCIONAL: CONCEITO,
APLICABILIDADE E CONTROLE, NA CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO PAULO: JUAREZ DE OLIVEIRA,
2001.
RICOUER, PAUL. TEORIA DA INTERPRETAÇÃO: O DISCURSO  E O EXCESSO DE SIGNIFICAÇÃO.
LISBOA: EDIÇÕES 70, S.D.
SILVEIRA, ALÍPIO. HERMENÊUTICA NO DIREITO BRASILEIRO. REVISTA DOS TRIBUNAIS, 1968. 2.V
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1201-SOCIOLOGIA GERAL E JURÍDICA
CH: 80h

OBJETIVO:                      POSSIBILITAR A AMPLIAÇÃO DO QUADRO REFERENCIAL DO ALUNO,
INSTRUMENTALIZANDO-O A OBSERVAR E ANALISAR A REALIDADE SOCIAL, DESENVOLVENDO
ESPÍRITO CRÍTICO E COMPROMISSO COM OS DIREITOS HUMANOS, IMPRESCINDÍVEIS Ä
FORMAÇÃO DO OPERADOR JURÍDICO. INICIAR O ALUNO NO CONHECIMENTO DA SOCIOLOGIA
JURÍDICA;ESTIMULAR A BUSCA DA COMPREENSÃO CIENTÍFICA DO DIREITO;RELACIONAR A
CONTRIBUIÇÃO SOCIOLÓGICA PARA O ESTUDO DO DIREITO;CONTRIBUIR PARA A FORMAÇÃO
DE UMA VISÃO MAIS MODERNA, LIBERTÁRIA E HUMANA DA EXPERIÊNCIA JURÍDICA.

EMENTA:                   SOCIOLOGIA, DIREITO E SOCIOLOGIA JURÍDICA. A RELAÇÃO DIREITO E SOCIEDADE. A
PESQUISA EM SOCIOLOGIA JURÍDICA. DIREITO E MUDANÇA SOCIAL.

CONTEÚDO:                        A SOCIOLOGIA JURÍDICA. O OBJETO DA SOCIOLOGIA JURÍDICA. DEFINIÇÃO,
NECESSIDADE E TAREFAS DA SOCIOLOGIA JURÍDICA. 
ROTEIRO DE LEITURA DO TEXTO DE GURVITCH . 
A PESQUISA EM SOCIOLOGIA JURÍDICA. A CIÊNCIA SOCIOLÓGICA DO DIREITO: MÉTODO,
EXPLICAÇÃO TEÓRICA, HIPÓTESES, OBJETIVIDADE. TÉCNICAS DE PESQUISA EM SOCIOLOGIA
JURÍDICA. 
EXEMPLOS DE PESQUISAS SÓCIO-EMPÍRICAS: CONTRIBUIÇÕES. “PERFIL DO RÉU NOS DELITOS
CONTRA O PATRIMÔNIO (FURTO E ROUBO)”. 
PLURALISMO JURÍDICO: “NOTAS SOBRE A HISTÓRIA JURÍDICO-SOCIAL DE PASÁRGADA”. 
EXERCÍCIO DISCUSSÃO EM SALA DE AULA DE PESQUISA REALIZADA PELOS ALUNOS ACERCA
DE PLURALISMO JURÍDICO. 
DIREITO E CIDADANIA. EMERGÊNCIA E CRISE DA CIDADANIA SOCIAL. 
O DIREITO COMO PROPULSOR E OBSTÁCULO DE MUDANÇA SOCIAL. ( APRESENTAÇÃO DE
SEMINÁRIO PELOS ALUNOS). 
EXERCÍCIO DISCUSSÃO EM SALA DE AULA DE PESQUISA REALIZADA PELOS ALUNOS ACERCA
DE UMA DAS MANIFESTAÇÕES DE SOCIABILIDADE FASCISTA. 
O DIREITO FORMALIZADO E A INFORMALIZAÇÃO DA JUSTIÇA. OS DESAFIOS À JUSTIÇA PÚBLICA
NO BRASIL. 
ELABORAÇÃO DE ROTEIRO DE LEITURA. 
O DIREITO FORMALIZADO E A INFORMALIZAÇÃO DA JUSTIÇA. VIOLÊNCIA URBANA E JUSTIÇA
CRIMINAL.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
SABADELL, ANA LÚCIA. MANUAL DE SOCIOLOGIA JURÍDICA: INTRODUÇÃO A UMA LEITURA
EXTERNA DO DIREITO. 3ª. ED. SÃO PAULO: EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2005.SOUTO,
CLÁUDIO; FALCÃO, JOAQUIM. SOCIOLOGIA E DIREITO: TEXTOS BÁSICOS PARA A DISCIPLINA
SOCIOLOGIA JURÍDICA. 2 ED. SÃO PAULO: PIONEIRA, 2005.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ARNAUD, ANDRÉ-JEAN; FARIÑAS DULCE, MARÍA JOSÉ. INTRODUÇÃO À ANÁLISE SOCIOLÓGICA
DOS SISTEMAS JURÍDICOS. RIO DE JANEIRO: RENOVAR, 2000.CEBEPEJ/CENTRO BRASILEIRO DE
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ESTUDOS E PESQUISASJUDICIAIS. PERFIL DO RÉU NOS DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO
(FURTO E ROUBO). SÃO PAULO: MALHEIROS EDITORES, 2001.SANTOS, BOAVENTURA DE SOUSA.
PELA MÃO DE ALICE. O SOCIAL E O POLÍTICO NA PÓS- MODERNIDADE. 8ª. ED. SÃO PAULO:
CORTEZ, 2001. 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1200-TEORIA GERAL DO PROCESSO I
CH: 40h

OBJETIVO:                      APRESENTAR AOS ALUNOS DO CURSO DE DIREITO OS INSTITUTOS FUNDAMENTAIS
DA JURISDIÇÃO, ABORDADOS SOB O ÂNGULO DO DIREITO PROCESSUAL COM O FITO DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE OS INSTRUMENTOS DE BASE DA JUSTIÇA, COM O QUAL O HOMEM
MANTÉM ÍNTIMA RELAÇÃO PARA CONQUISTAR OS PRONUNCIAMENTOS JURISDICIONAIS. 

EMENTA:                   JURISDIÇÃO: PRINCÍPIOS E CONCEITOS FUNDAMENTAIS; FUNDAMENTOS
HISTÓRICOS. JURISDIÇÃO PÚBLICA E JURISDIÇÃO PRIVADA. JURISDIÇÃO NO ESTADO
MODERNO. JURISDIÇÃO NO ESTADO CONTEMPORÂNEO. JURISDIÇÃO E PODER JUDICIÁRIO.
JURISDIÇÃO E FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA. JURISDIÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
DO PROCESSO.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA, METODOLOGIA, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E
BIBLIOGRAFIA. 
O DIREITO PROCESSUAL. NOÇÃO. CARACTERÍSTICAS. DIVISÃO. LINHAS EVOLUTIVAS. FONTES. 
DIREITO PROCESSUAL: A LEI PROCESSUAL NO TEMPO E NO ESPAÇO. 
PRINCÍPIOS PROCESSUAIS CONSTITUCIONAIS (DEVIDO PROCESSO LEGAL PRINCÍPIO DA
ISONOMIA PRINCÍPIO DO JUIZ E DO PROMOTOR NATURAL PRINCÍPIO DO DIREITO DE AÇÃO
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DA
PROVA ILÍCITA PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO
PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS) E PRINCÍPIOS INTERNOS DO PROCESSO
(PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE PRINCÍPIO DA DISPONIBILIDADE E INDISPONIBILIDADE
PRINCÍPIO DISPOSITIVO E LIVRE INVESTIGAÇÃO DAS PROVAS PRINCÍPIO DO IMPULSO OFICIAL
PRINCÍPIO DA ORALIDADE PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ PRINCÍPIO DA LEALDADE
PROCESSUAL PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL E INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS). 
PRINCÍPIOS INTERNOS DO PROCESSO (CONTINUAÇÃO). 
JURISDIÇÃO: CONCEITO, CARACTERÍSTICAS, PODERES DA JURISDIÇÃO. 
PRINCÍPIOS (INVESTIDURA ADERÊNCIA AO TERRITÓRIO INDELEGABILIDADE INEVITABILIDADE
PRINCÍPIO DO CONTROLE JURISDICIONAL (INAFASTABILIDADE) JUIZ NATURAL E INÉRCIA). 
JURISDIÇÃO: ESPÉCIES DE PRESTAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL. SUBSTITUTIVOS DA
JURISDIÇÃO (CONCILIAÇÃO, TRANSAÇÃO E ARBITRAGEM). 
O PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO: ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO. 
AVALIAÇÃO 1ºGQ. 
O JUIZ: FUNÇÃO DO MAGISTRADO, INGRESSO NA MAGISTRATURA, GARANTIAS, VEDAÇÕES,
RESPONSABILIDADE DO JUIZ E O ERRO JUDICIÁRIO, IMPARCIALIDADE (IMPEDIMENTO E
SUSPEIÇÃO). 
AUXILIARES DA JUSTIÇA. 
COMPETÊNCIA: COMPETÊNCIA FUNCIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL E DAS JUSTIÇAS DO ESTADO,
COMPETÊNCIA TERRITORIAL (FORO COMUM E FOROS ESPECIAIS OU PRIVILEGIADOS),
COMPETÊNCIA EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA. 
COMPETÊNCIA NO ESTADO DE SÃO PAULO E NA CAPITAL, COMPETÊNCIA ABSOLUTA E
RELATIVA. 
MODIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA (CONEXÃO E CONTINÊNCIA), DECLARAÇÃO E CONFLITO DE
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COMPETÊNCIA (PROCEDIMENTO DA SOLUÇÃO DO CONFLITO). 
PREVENÇÃO – “PERPETUATIO JURISDICIONES”. 
REVISÃO 
AVALIAÇÃO 2º GQ. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
1) ARAÚJO CINTRA, ANTONIO CARLOS DE, GRINOVER, ADA PELLEGRINI, DINAMARCO, CÂNDIDO
RANGEL, TEORIA GERAL DO PROCESSO, EDITORA MALHEIROS.2) CORREIA. MARCUS ORIONE
GOLÇALVES. TEORIA GERAL DO PROCESSO. EDITORA SARAIVA: SÃO PAULO.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
1) THEODORO JUNIOR, HUMBERTO. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VOL. I. RIO DE
JANEIRO: EDITORA FORENSE2) SILVA, OVIDIO A BAPTISTA DA. CURSO DE PROCESSO CIVIL.
VOL. 1. SÃO PAULO. RT.3) COUTURE, EDUARDO J., INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO PROCESSO
CIVIL, EDITORA FORENSE,RIO DE JANEIRO. 4) SANTOS, MOACYR AMARAL. PRIMEIRAS LINHAS
DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 1º VOL. SÃO PAULO: SARAIVA.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
1) MARQUES, JOSÉ FREDERICO. INSTITUIÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EDITORA
MILLENIUM.2) NERY JUNIOR, NELSON; NERY, ROSA MARIA DE ANDRADE. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL COMENTADO.SÃO PAULO: EDITORA RT;3) REVISTA DE PROCESSO. SÃO PAULO: EDITORA
REVISTA DOS TRIBUNAIS4) REVISTA FORENSE. RIO DE JANEIRO: EDITORA FORENSE.5) REVISTA
DOS TRIBUNAIS. SÃO PAULO: EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1202-TÉCNICAS DE REDAÇÃO JURÍDICA
CH: 40h

OBJETIVO:                      O CURSO SE PROPÕE A: OFERECER UMA INTRODUÇÃO À SISTEMÁTICA DA
LINGUAGEM DO DIREITO; APERFEIÇOAR O DOMÍNIO SINTÁTICO DAS ESTRUTURAS FRASAIS;
CAPACITAR O ALUNO NAS TÉCNICAS  DE REDAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS
COMPLEXOS; DESENVOLVER A UTILIZAÇÃO DOS CONECTIVOS ORACIONAIS , DOS PROCESSOS
SEMÂNTICOS DE COORDENAÇÃO E DE SUBORDINAÇÃO; TRANSPOR ELEMENTOS DA
LINGUAGEM ORAL PARA A LINGUAGEM FORMAL.

EMENTA:                   A LINGUAGEM NO DIREITO MANTÉM UM VOCABULÁRIO CLÁSSICO E ERUDITO E SEU
BOM USO ADQUIRE MAIOR RELEVÂNCIA DE ESTILO EM COMPARAÇÃO COM OUTRAS CIÊNCIAS,
CABENDO AO APLICADOR DO DIREITO NÃO APENAS CONHECER A LINGUAGEM
TÉCNICO-JURÍDICA, COMO TAMBÉM UTILIZÁ-LA CORRETAMENTE, PARA QUE O TEXTO JURÍDICO
CUMPRA A SUA FUNÇÃO SOCIAL.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO
A LINGUAGEM COMO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO: PALAVRAS E VOCÁBULOS - 
CARACTERÍSTICAS DA LINGUAGEM JURÍDICA
ESTRUTURA FRASAL – FRASE, PERÍODO, ORAÇÃO – FRASES VERBAIS E NOMINAIS –ORAÇÃO
SIMPLES - ANÁLISE DE TEXTOS
ANÁLISE DA CORRELAÇÃO DOS TERMOS NA ORAÇÃO: FUNÇÕES DOS TERMOS NA ORAÇÃO
NÍVEIS DE COESÃO E DE COERÊNCIA NA ESTRUTURAÇÃO FRASAL – OS CONECTIVOS LEXICAIS
– ANÁLISE DE TEXTOS
PRECISÃO E CONCISÃO DA LINGUAGEM – PRODUÇÃO DE TEXTOS
O RELATO E  A NARRATIVA – ELEMENTOS CONSTITUTIVOS – PRODUÇÃO DE TEXTOS  - A ORDEM
INDIRETA E A VOZ PASSIVA
DESCRIÇÃO COMO TÉCNICA DE PRODUÇÃO DE TEXTO – ANÁLISE DE TEXTOS
FRASES COMPLEXAS
AVALIAÇÃO
CORRELAÇÃO DOS MODOS E TEMPOS VERBAIS –ASPECTOS VERBAIS – EXERCÍCIOS DE
APLICAÇÃO 
PARÁGRAFOS DISSERTATIVOS – CARACTERÍSTICAS DO TEXTO ARGUMENTATIVO –
ESTRATÉGIAS ARGUMENTATIVAS – PRODUÇÃO DE TEXTOS DISSERTATIVOS
CARACTERÍSTICAS DOS TEXTOS ARGUMENTATIVOS – IMPESSOALIDADE, OBJETIVIDADE E
ARTICULAÇÃO ENTRE AS IDÉIAS
MODALIZADORES DO DISCURSO JURÍDICO – PRESSUPOSTOS E INFERÊNCIAS – ARRANJOS
SINTÁTICOS – EXERCÍCIOS PRÁTICOS UTILIZANDO TEXTOS LEGISLATIVOS 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTO – A PARÁFRASE E SUA APLICAÇAÕ NA LINGUAGEM JURÍDICA  
PARAGRAFAÇÃO E ESTILO DE LINGUAGEM : FRASES CURTAS E PERÍODOS LONGOS –
EQUILÍBRIO TEXTUAL
FIGURAS DE LINGUAGEM E FIGURAS DE CONSTRUÇÃO : RECURSOS ARGUMENTATIVOS NO
RACIOCÍNIO JURIDICO
ERROS NA ARGUMENTAÇÃO – ARGUMENTAÇÃO FRACA
VALIDADE DOS ARGUMENTOS

Código de autenticidade: 2304187402648141



AVALIAÇÃO

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BECHARA, EVANILDO. LIÇÕES DE PORTUGUÊS PELA ANÁLISE SINTÁTICA. RIO DE JANEIRO:
LUCERNA, 2002
CUNHA, CELSO E CINTRA, LINDLEY. NOVA GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO. 3A
ED. RIO DE JANEIRO: NOVA FRONTEIRA, 2001.
GARCIA, OTHON M. COMUNICAÇÃO EM PROSA MODERNA. 24A ED. RIO DE JANEIRO: FGV
EDITORA, 2004.
HENRIQUES, ANTONIO E DAMIÃO, REGINA. CURSO DE PORTUGUÊS JURÍDICO. 10ªA ED. SÃO
PAULO: ATLAS, 2008.
MEDEIROS, JOÃO BOSCO, TOMASI, CAROLINA. PORTUGUÊS FORENSE: A PRODUÇÃO DO
SENTIDO. SÃO PAULO : ATLAS, 2004.
SAVIOLI, FRANCISCO PLATÃO. GRAMÁTICA EM 44 LIÇÕES. 11ª ED., SÃO  PAULO:  ÁTICA, 1992

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CARRASCO, MARIA DO CARMO E COLUCCI, ELOISA. COMUNICAÇÃO E ORATÓRIA – TEORIA E
PRÁTICA. SÃO PAULO: LETRAS JURÍDICAS, 2005.
COELHO, FÁBIO ULHOA. ROTEIRO DE LÓGICA JURÍDICA. 5A ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2004.
CUNHA, ANTONIO GERALDO DA. DICIONÁRIO ETIMOLÓGICO DA LÍNGUA PORTUGUESA. 2A ED.
RIO DE JANEIRO: NOVA FRONTEIRA, 1987.
LACERDA, CARLOS. DISCURSOS PARLAMENTARES. RIO DE JANEIRO: NOVA FRONTEIRA, 1982.
RODRÍGUEZ VICTOR GABRIEL. ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA: TÉCNICAS DE PERSUASÃO E LÓGICA
INFORMAL. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2005.
SAUSSURE, FERDINAND DE. CURSO DE LINGÜÍSTICA GERAL. SÃO PAULO: CULTRIX, 1988.
WALTON DOUGLAS N. LÓGICA INFORMAL. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2006.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:

GARCIA, OTHON M. COMUNICAÇÃO EM PROSA MODERNA. 24A ED. RIO DE JANEIRO: FGV
EDITORA, 2004.
DAMIÃO, REGINA TOLEDO E HENRIQUES,ANTONIO – CURSO DE PORTUGUÊS JURÍDICO – 10ª ED.
SÃO PAULO : ATLAS, 2008
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1209-DIREITO ADMINISTRATIVO I
CH: 80h

OBJETIVO:                      PROPICIAR CONDIÇÕES QUE PERMITAM AOS GRADUANDOS CONHECER E
IDENTIFICAR O DIREITO ADMINISTRATIVO, DIFERENCIANDO-O DOS DEMAIS RAMOS DO DIREITO
E DEMONSTRANDO SEUS FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. INICIAR OS ACADÊMICOS NO
ESTUDO DO DIREITO ADMINISTRATIVO, NOTADAMENTE NO QUE CONCERNE AS RELAÇÕES
ENTRE O ESTADO E OS CIDADÃOS. CAPACITAR O ALUNO A CONHECER A ESTRUTURA, OS
FUNDAMENTOS E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO.

EMENTA:                   FONTES, PRINCÍPIOS E CONCEITOS FUNDAMENTAIS; ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
PÚBLICOS E RELAÇÕES JURÍDICAS COM AS PESSOAS; FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E
CONSTITUCIONAIS; SUJEITOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO; PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO; PESSOAS ADMINISTRATIVAS; PODERES-DEVERES DO ADMINISTRADOR; ATO
ADMINISTRATIVO; PROCESSO ADMINISTRATIVO: PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS;
PRINCIPAIS ESPÉCIES; PODER DE POLÍCIA; PODER NORMATIVO DA ADMINISTRAÇÃO;
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO, BIBLIOGRAFIA, ESTRUTURAÇÃO E CRONOGRAMA DE
TRABALHO. 
A FUNÇÃO ADMINISTRATIVA NO QUADRO DAS FUNÇÕES ESTATAIS. O ESTADO DE DIREITO E O
SURGIMENTO DO DIREITO ADMINISTRATIVO. O REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO: A
SUPREMACIA E A INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO. A POSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
DIANTE DOS ADMINISTRADOS. 
NOÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – ASPECTO OBJETIVO E SUBJETIVO. DISTINÇÃO ENTRE
ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO MANIFESTAÇÕES DO EXERCÍCIO DE PODER NA FUNÇÃO
ADMINISTRATIVA (“PODERES DA ADMINISTRAÇÃO”) 
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIOS
RECONHECIDOS EM LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL, PELA DOUTRINA E PELA
JURISPRUDÊNCIA. 
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO.
ESTRUTURAÇÃO BÁSICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA: OS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS. 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: LINHAS MESTRAS DO REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO
INCIDENTE SOBRE AS PESSOAS ADMINISTRATIVAS. O PODER DE TUTELA DAS PESSOAS
ADMINISTRATIVAS. 
ATO ADMINISTRATIVO: CARACTERIZAÇÃO. DIFERENCIAÇÃO DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO.
DIFERENCIAÇÃO DOS ATOS DE GOVERNO. PERFEIÇÃO, VALIDADE E EFICÁCIA DO ATO
ADMINISTRATIVO. ATRIBUTOS DO ATO ADMINISTRATIVO. 
ATO ADMINISTRATIVO – ELEMENTOS: SUJEITO, OBJETO, FORMA, FINALIDADE E MOTIVO VÍCIOS
RELATIVOS AOS ELEMENTOS. 
DISCRICIONARIEDADE E VINCULAÇÃO NA PRODUÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. CONTROLE
DOS ATOS VINCULADOS E DOS ATOS DISCRICIONÁRIOS PELO PODER JUDICIÁRIO 
AVALIAÇÃO 1º GQ. 
CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. PRINCIPAIS ESPÉCIES DE ATOS
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ADMINISTRATIVOS. 
EXTINÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS: REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO. EFEITOS. A
CONVALIDAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: OBJETIVOS. PRINCÍPIOS. FASES. ESPÉCIES. 
PODER NORMATIVO DA ADMINISTRAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO DO PODER REGULAMENTAR. ATOS
NORMATIVOS. LIMITES DO PODER DE POLÍCIA. CARACTERIZAÇÃO. ATRIBUTOS. POLÍCIA
ADMINISTRATIVA E POLÍCIA JUDICIÁRIA. MANIFESTAÇÕES DO PODER DE POLÍCIA. PRINCÍPIOS
LIMITADORES DO PODER DE POLÍCIA 
LICITAÇÕES. CONCEITO E FINALIDADES. PRINCÍPIOS. MODALIDADES. FASES DO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. DISPENSA E INEXIGIBILIDADE. 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO. AS CLÁUSULAS
EXORBITANTES. DEVERES E DIREITOS DO CONTRATADO. RESCISÃO DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO. 
AVALIAÇÃO 2º GQ 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DI PIETRO, MARIA SILVIA ZANELLA. DIREITO ADMINISTRATIVO, EDITORA ATLAS, SÃO PAULO,
2002;GASPARINI, DIÓGENES. DIREITO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA SARAIVA;

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ALCOFORADO, LUIZ CARLOS. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. BRASÍLIA, EDITORA
BRASÍLIA JURÍDICA;AMARAL, ANTONIO CARLOS CINTRA DO. ATO ADMINISTRATIVO, LICITAÇÃO E
CONTRATO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS; LICITAÇÃO PARA CONCESSÃO
DE SERVIÇO PÚBLICO. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;ANDRADE. JOSÉ CARLOS VIEIRA DE.
O DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO EXPRESSA DOS ACTOS ADMINISTRATIVOS. COIMBRA,
PORTUGAL, EDITORA ALMEDINA;ARAUJO, EDMIR NETTO DE. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
BRASILEIRA. SÃO PAULO, EDITORA FORENSE UNIVERSITÁRIA;AZEVEDO, EURICO A.
CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS; BLANCHET, LUIZ
ABERTO. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, CURITIBA, EDITORA JURUÁ;BOBBIO, NORBERTO.
TEORIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO. BRASÍLIA, EDITORA UNB;CAETANO, MARCELO. MANUAL
DE DIREITO ADMINISTRATIVO. COIMBRA, PORTUGAL EDITORA ALMEDINA;CÂMARA, JACINTHO
DE ARRUDA. OBRIGAÇÕES DO ESTADO DERIVADAS DE CONTRATOS INVÁLIDOS. SÃO PAULO,
EDITORA MALHEIROS; CANOTILHO, JOSÉ JOAQUJM GOMES. DIREITO CONSTITUCIONAL.
COIMBRA, PORTUGAL EDITORA ALMEDINA;CITADINI. ANTÔNIO ROQUE. COMENTÁRIOS E
JURISPRUDÊNCIAS SOBRE A LEI DE LICITAÇÕES PÚBLICAS. SÃO PAUIO, EDITORA MAX
LIMONAD;CLÉVE, CLÉMERSON MERLIN. MEDIDAS PROVISÓRIAS. SÃO PAULO, EDITORA MAX
LIMONAD;COELHO, FÁBIO ULHOA. ROTEIRO DE LÓGÍCA JURÍDICA. SÃO PAULO, EDITORA MAX
LIMONAD;COELHO, FÁBIO ULHOA. PARA ENTENDER KELSEN. SÃO PAULO, EDITORA MAX
LIMONAD;CRETELLA JR. JOSÉ E . JOSÉ CRETELLA NETO, 1.000 PERGUNTAS E RESPOSTAS DE
DIREITO ADMINISTRATIVO. RIO DE JANEIRO, EDITORA FORENSE;CUSTÓDIO, ANTÔNIO JOAQUIM
FERREIRA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL INTERPRETADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÃO
PAULO, EDITORA OLIVEIRA MENDES; DALLARI, ADILSON ABREU. ASPECTOS PRÁTICOS DA
LICITAÇÃO. SÃO PAULO, EDITORA SARAIVA; ------------------- REGIME CONSTITUCIONAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS. SÃO PAULO, EDITORA RT;DL PIETRO, MARIA S. ZANELLA. PARCERIAS
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SÃO PAUTO, EDITORA ATLAS; -------------- DISCRICIONARIEDADE
ADMINISTRATIVA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO PAULO, EDITORA ATLAS;-------------- TEMAS
POLÊMICOS SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS; FAGUNDES.
MIGUEL SEABRA. O CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PELO PODER JUDICIÁRIO. RIO DE
JANEIRO, EDITORA FORENSE;FERNANDES, JORGE ULISSES JACOBV. CONTRATAÇÃO DIRETA
SEM LICITAÇÃO. BRASÍLIA, EDITORA BRASÍLIA JURÍDICA;FERRAZ, SÉRGIO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;FERREIRA, DANIEL. SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;FERREIRA, SÉRGIO DE ANDRÉA. DIREITO
ADMINISTRATIVO DIDÁTICO. RIO DE JANEIRO, EDITORA FORENSE;.FIGUEIREDO, LÚCIA VALLE.
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MANDADO DE SEGURANÇA. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;------------------- EXTINÇÃO DOS
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. SÃO PAULO EDITORA MALHEIROS;------------------- DIREITOS DOS
LICITANTES. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;------------------- ATO ADMINISTRATIVO E DEVIDO
PROCESSO LEGAL. SÃO PAULO, EDITORA MAX LIMONAD;------------------- DEVIDO PROCESSO
LEGAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SÃO PAULO, EDITORA MAX LIMONAD;FIGUEIREDO, LÚCIA
VALLE E SÉRGIO FERRAZ. DISPENSA E LNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SÃO PAULO, EDITORA
RT;FIGUEIREDO, MARCELO. PROBIDADE ADMINISTRATIVA. SÃO PAULO, EDITORA
MALHEIROS;------------------ CONTROLE DA MORALIDADE NA CONSTITUIÇÃO. SÃO PAULO EDITORA
MALHEIROS;FREITAS, JUAREZ. O CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. SÃO PAULO
EDITORA MALHEIROS;------------- ESTUDOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA
MALHEIROS;FRIEDE, REIS. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. RIO DE JANEIRO, EDITORA
FORENSE UNIVERSITÁRIA;----------- LIÇÕES OBJETIVAS DE DIREITO ADMINISTRATIVO. SÃO
PAULO, SARAIVA;GASPARINI, DIÓGENES. CRIMES NA LICITAÇÃO. SÃO PAULO, EDITORA: NDJ
(NOVA DIMENSÃO JURÍDICA); GRAU, EROS ROBERTO. O DIREITO POSTO E O DIREITO
PRESSUPOSTO. SÃO PAULO,EDITORA MALHEIROS;--------- A ORDEM ECONÔMICA NA
CONSTITUIÇÃO DE 1988, INTERPRETAÇÃO E CRÍTICA. SÃO PAULO, EDITORA RT;HENTZ, LUIZ
ANTÔNIO SOARES. DIREITO ADMINISTRATIVO E JUDICIÁRIO. SÃO PAULO, LIVRARIA E EDITORA
UNIVERSITÁRIA DE DIREITO;JUNGSTEDT, LUIZ OLIVEIRA CASTRO DIREITO ADMINISTRATIVO E
JUDICIÁRIO - LEGISLAÇÃO. SÃO PAULO, EDITORA THEX;JUSTEN FILHO, MARÇAL. COMENTÁRIOS
À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. SÃO PAULO, EDITORA
DIALÉTICA;---------------------- CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBICOS. SÃO PAULO, EDITORA
DIALÉTICA;LESSA, SEBASTIÃO JOSÉ. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E DA
SINDICÂNCIA. BRASÍLIA, EDITORA BRASILIA JURÍDICA;LIMA, RUY CIRNE. PRINCIPIOS DE DIREITO
ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA RT;LOPES, MAURICIO ANTÓNIO RIBEIRO.
COMENTÁRIOS À REFORMA ADMINISTRATIVA. SÃO PAULO, EDITORA RT;MACHADO, PAULO
AFONSO LEME. DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;MATTOS,
MAURO ROBERTO GOMES. COMPÊNDIO DE DIREITO ADMINISTRATIVO (SERVIDORES PÚBLICOS).
RIO DE JANEIRO, EDITORA FORENSE;MEDAUAR, ODETE (COORDENADORA). PROCESSO
ADMINISTRATIVO — ASPECTOS ATUAIS. SÃO PAULO. EDITORA CULTURAL PAULISTA;----------------
COLETÂNEA DE LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA E CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÃO PAULO,
EDITORA RT;MEIRELLES, HELY LOPES. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO, SÃO PAULO,
EDITORA MALHEIROS;----------------- MANDADO DE SEGURANÇA. SÃO PAULO, EDITORA
MALHEIROS;----------------- DIREITO DE CONSTRUIR. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;-----------------
DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;MELLO. CELSO ANTONIO
BANDEIRA DE. PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS PÚBLICOS E ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. SÃO PAULO,
EDITORA RT;---------- REGIME DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. SÃO
PAUTO EDITORA MALHEIROS;---------- (ORGANIZADOR). ESTUDOS EM HOMENAGEM A GERALDO
ATALIBA 2— DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SÃO PAULO, EDITORA
MALHEIROS;---------- CONTEÚDO JURÍDICO DO PRINCIPIO DA IGUALDADE. SÃO PAULO EDITORA
MALHEIROS;---------- DISCRICIONARIEDADE E CONTROLE JURISDICIONAL. SÃO PAULO, EDITORA
MALHEIROS;---------- ELEMENTOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA RT;MELLO,
VANESSA VIEIRA DE. REGIME JURÍDICO DA COMPETÊNCIA REGULAMENTAR. SÃO PAULO,
EDITORA MALHEIROS;MIRANDA. SANDRA JULIEN. DO ATO ADMINISTRATIVO COMPLEXO. SÃO
PAULO, EDITORA MALHEIROS;MOREIRA NETO, DIOGO DE FIGUEIREDO. APONTAMENTOS SOBRE
A REFORMA ADMINISTRATIVA. RIO DE JANEIRO, EDITORA RENOVAR;FIGUEIREDO, LUCIA VALLE.
CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, EDITORA MALHEIROS LTDA, SÃO PAULO,
2001;MEIRELLES, HELY LOPES. DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, EDITORA MALHEIROS
LTDA, SÃO PAULO, 2002;FIGUEIREDO, LUCIA VALLE. PRINCÍPIOS INFORMADORES DO DIREITO
ADMINISTRATIVO.CRETELLA JR. JOSÉ. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, EDITORA
FORENSE, RIO DE JANEIRO;FIGUEIREDO, LÚCIA VALLE. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO,
SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;GARCIA DE ENTERRIA, EDUARDO E FERNÃNDEZ, TOMÁS
RAMÓN. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, SÃO PAULO, RT;MEDAUAR, ODETE. DIREITO
ADMINISTRATIVO MODERNO. SÃO PAULO, RT;MUKAI, TOSHIO. ESTUDOS E PARECERES DE
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DIREITO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA ATLAS;PEREIRA JUNOR, JESSÉ TORRES.
COMENTÁRIOS À NOVA LEI DAS LICITAÇÕES PÚBLICAS E CONTRATAÇÕES DAADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA .RIO DE JANEIRO, EDITORA RENOVAR;PORTO NETO, BENEDICTO. CONCESSÃO DE
SERVIÇO PÚBLICO NO REGIME DA LEI Nº 8987/L97. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;RIGOLIN,
LVAN BARBOSA E MARCO TÚLIO BOTTINO. MANUAL PRÁTICO DAS LICITAÇÕES. SÃO PAULO
EDITORA SARAIVA;RONZANI, DWIGHT CERQUEIRA. DIREITO ADMINISTRATIVO CONCRETO.
EDITORA IMPETUS;SILVA, JOSÉ AFONSO DA. CURSO DO DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO.
SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;--------- DIREITO URBANÍSTICO BRASILEIRO. SÃO PAULO,
EDITORA: MALHEIROS;SOBRINHO MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO. DESAPROPRIAÇÃO. SÃO
PAULO, EDITORA SARAIVA;--------------- O PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA MORALIDADE
ADMINISTRATIVA. SÃO PAULO, EDITORA GÊNESIS;SUNDFELD, CARLOS ARI. LICITAÇÃO E
CONTRATO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;---------------- FUNDAMENTOS DE
DIREITO PÚBLICO. 4 AD 2001. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;---------------- LEIS DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO, EDITORA MALHEIROS;---------------- DIREITO ECONÔMICO.SÃO
PAULO, EDITORA MALHEIROS;TEMER, MICHEL. ELEMENTOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL. SÃO
PAULO, EDITORA MALHEIROS;VERRI JR., ARMANDO. LUIZ ANTÔNIO TAVOLARO E TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER (COORDENADORES). LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS —
TEMAS ATUAIS E CONTROVERTIDOS. SÃO PAULO, EDITORA RT;VIEIRA, OSCAR VILHENA.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÃO PAULO, EDITORA RT;ZANCANER, WEIDA. DA
CONVALIDAÇÃO E DA INVALIDAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. SÃO PAULO, EDITORA
MALHEIROS.

PERIÓDICOS:
A & C - REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & CONSTITUCIONAL VOLUMES 1 E 2. RIO DE
JANEIRO, EDITORA JURUÁ;DIREITO ADMINISTRATIVO - VOLUME 1, 1997. SÃO PAULO: NDJ (NOVA
DIMENSÃO JURÍDICA). 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1211-DIREITO CIVIL IV (OBRIGAÇÕES II)
CH: 40h

OBJETIVO:                      POSSIBILITAR AO DISCENTE APROFUNDAR SUA FORMAÇÃO EM DIREITO PRIVADO,
COM ÊNFASE NAS OBRIGAÇÕES CIVIS E SEUS REFLEXOS, MOTIVANDO O CONTATO COM OS
CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A FIRMAR O CONHECIMENTO E CONDUTA DO
DISCENTE PARA OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   PAGAMENTO INDIRETO: NOVAÇÃO, COMPENSAÇÃO, REMISSÃO. INADIMPLEMENTO
DAS OBRIGAÇÕES: MORA, PERDAS E DANOS, CLAUSULA PENAL, JUROS LEGAIS E ILEGAIS,
CORREÇÃO MONETÁRIA E ARRAS.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA . 
NOVAÇÃO.  
COMPENSAÇÃO.  
CONFUSÃO. REMISSÃO. . 
CESSÃO DE CRÉDITO E DÉBITO . 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: DISPOSIÇÕES GERAIS 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: MORA.. 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: PERDAS E DANOS.  
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: CLÁUSULA PENAL.  
AVALIAÇÃO 1º GQ.  
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: JUROS LEGAIS E ILEGAIS. MORATÓRIOS E
COMPENSATÓRIOS. . 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: CORREÇÃO MONETÁRIA
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES: ARRAS. 
AVALIAÇÃO 2º GQ . 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
GONÇALVES CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO – SÃO PAULO – EDITORA SARAIVA,
2008
VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL – SÃO PAULO – ED. ATLAS, 2004.
	
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

AZEVEDO, ÁLVARO VILLAÇA. TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES. RESPONSABILIDADE CIVIL - SÃO
PAULO - EDITORA ATLAS, 2004.
COUTO E SILVA, CLÓVIS DO.  A OBRIGAÇÃO COMO PROCESSO. JOSÉ BUSHATSKY EDITOR, 1976.
GOMES, ORLANDO. OBRIGAÇÕES – RIO DE JANEIRO – ED. FORENSE, 2000.
LÔBO, PAULO LUIZ NETTO. TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES - SÃO PAULO - EDITORA SARAIVA, 
2005.
NORONHA, FERNANDO.  DIREITO DAS OBRIGAÇÕES – SÃO PAULO – ED. SARAIVA, 2003, VOL. 1.
ROSENVALD, NELSON. DIREITO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL. TEORIA E
QUESTÕES, BASEADO NO CÓDIGO CIVIL EM VIGOR. SÉRIE PROVAS E CONCURSOS - RIO DE
JANEIRO - EDITORA IMPETUS, 2002.
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SCAVONE JÚNIOR, LUIZ ANTÔNIO. OBRIGAÇÕES. ABORDAGEM DIDÁTICA - SÃO PAULO -
EDITORA JUAREZ DE OLIVEIRA, 2006.
SILVA, JORGE CESA FERREIRA DA. ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES - SÃO
PAULO - EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2007, VOL. 6 - BIBLIOTECA DE DIREITO CIVIL.
ESTUDOS EM HOMENAGEM AO PROFESSOR MIGUEL REALE.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
REVISTA DE DIREITO PRIVADO, EDITORA RT.
REVISTA DE CIVIL E PROCESSO. EDITORA SÍNTESE.
REVISTA TRIMESTRAL DE DIREITO CIVIL. EDITORA PADMA
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1210-DIREITO CONSTITUCIONAL I
CH: 80h

OBJETIVO:                      TRANSMITIR AOS ALUNOS A ESSENCIA DO REGIME CONSTITUCIONAL,
APROVEITANDO-SE DOS CONHECIMENTOS OBTIDOS QUANDO DO ESTUDO DAS DISCIPLINAS
TEORIA DO ESTADO, ECONOMIA E SOCIOLOGIA, DIRECIONANDO-OS PARA MELHOR E
ADEQUADA COMPREENSÃO DO FENOMENO ESTATAL; COM ENFASE NOS INSTITUTOS DO
DIREITO CONSTITUCIONAL ATRAVÉS DE ENSINAMENTOS SOBRE A FORMAÇÃO, ORIGEM,
ORGANIZAÇÃO CONSTITUCIONAL BRASILEIRA; PERMITIR PERCEBER A IMPORTÃNCIA DOS
MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO DA NORMA CONSTITUCIONAL; CAPACITAR O ALUNO A
COMPREENDER O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE LEI BEM COMO O CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE; MOSTRAR A ESTRUTURAÇÃO E COMPOSIÇÃO DOS PODERES E SUAS
RELAÇÕES ENTRE SI; ENFATIZAR O PAPEL DE DESTAQUE CONFERIDO AO PODER JUDICIÁRIO;
DEMONSTRAR A IMPORTAÑCIA DA EXISTENCIA DA ADMINISTRAÇÃO E DO SISTEMA DE
TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO.

EMENTA:                   O CONSTITUCIONALISMO; TIPOS DE CONSTITUIÇÃO; FORMAÇÃO CONSTITUCIONAL
DO BRASIL; A CONSTITUIÇÃO DE 1988: ORIGEM, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS FUNDAMENTAIS;
HERMENEUTICA CONSTITUCIONAL; APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS;
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE; O PROCESSO LEGISLATIVO; ESTRUTURA E
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO; ESTADO FEDERAL: ORIGEM E PRINCÍPIOS;
INTERVENÇÃO ESTATAL; FEDERALISMO; REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; PODERES
EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO: FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA ; PODER JUDICIÁRIO
E SUAS GARANTIAS; ORGANIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO CURSO – ESTRUTURAÇÃO – CRONOGRAMA DE TRABALHO O
CONSTITUCIONALISMO 
FORMAÇÃO CONSTITUCIONAL DO BRASIL – A CONSTITUIÇÃO DE 1988 ORIGEM, PRINCÍPIOS E
OBJETIVOS FUNDAMENTAIS 
HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL, INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL 
APLICABILIDADE DA NORMA CONSTITUCIONAL 
CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS (CONCENTRADO, DIFUSO) 
O PROCESSO LEGISLATIVO: FASES DE ELABORAÇÃO DA LEI 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO. ORGANIZAÇÃO DOS ESTADUAL.
PERMISSIVOS CONSTITUCIONAIS. 
ESTADO FEDERAL: ORIGEM E PRINCÍPIOS ESTRUTURA BÁSICA. INTERVENÇÃO ESTATAL
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS (UNIÃO, ESTADOS, MUNICÍPIOS) 
PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO: ACESSO, ESTRUTURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
PODER JUDICIÁRIO: FUNÇÕES ESSENCIAIS Á JUSTIÇAO MINISTÉRIO PÚBLICO E A ADVOCACIA
CONDIÇÕES DA SENTENÇA. 
PODER JUDICIÁRIO E SUAS GARANTIAS. GARANTIAS DA MAGISTRATURA 
PODER EXECUTIVO: EXECUTIVO MONOCRÁTICO ELEIÇÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO VACAÑCIA
DO CARGO IMPEDIMENTOS, REELEIÇÃO VICE-PRESIDENTE MINISTROS CONSELHOS DE ESTADO
E DE DEFESA 
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PODER LEGISLATIVO: LEGISLAÇÃO, CONTROLE FINANCEIRO ( TRIBUNAIS DE CONTAS),
CONTROLE POLÍTICO, IMPEACHMENT COMISSÕES PARLAMENTARES 
ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA 
TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO 
FUNÇÕES ESSENCIAIS DA JUSTIÇA (DEFENSORIA PÚBLICA E ADVOCACIA)

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA: FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES. DO PROCESSO
LEGISLATIVO, EDITORA SARAIVA; MORAES, ALEXANDRE DE. DIREITO CONSTITUCIONAL,
EDITORA ATLAS;SILVA, JOSÉ AFONSO DA, CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO,
EDITORA MALHEIROS EDITORES LTDA.;TEXTOS:- CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL;- CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO;- DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS
DIREITOS HUMANOS. SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS:- ARAUJO, LUIZ ALBERTO DAVID. CURSO DE
DIREITO CONSTITUCIONAL, EDITORA SARAIVA;- BULLOS, UADI LAMMEGO, MANUAL DE
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL, EDITORA SARAIVA;- FERREIRA, LUIS PINTO. CURSO DE
DIREITO CONSTITUCIONAL, EDITORA SARAIVA;- FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES. CURSO
DE DIREITO CONSTITUCIONAL, EDITORA SARAIVA;- BASTOS, CELSO RIBEIRO. CURSO DE
DIREITO CONSTITUCIONAL, SÃO PAULO: EDITORA SARAIVA.2001- BASTOS, CELSO RIBEIRO E
MARTINS, IVES GANDRA. COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO PAULO: SARAIVA , 1990-
BASTOS, CELSO RIBEIRO. DICIONÁRIO DE DIREITO CONSTITUCIONAL. SÃO PAULO: SARAIVA,
1993- BONAVIDES, PAULO. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL. SÃO PAULO. MALHEIROS,
2000- BULOS, UADI LAMMEGO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL ANOTADA. SÃO PAULO: EDITORA
SARAIVA, 2002- BULOS, UADI LAMMEGO. MANUAL DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. SÃO
PAULO: EDITORA SARAIVA, 2000- COSTA, NELSON NERY E/OU. CONSTITUIÇÃO FEDERAL
ANOTADA E EXPLICADA. RIO DE JANEIRO: EDITORA FORENSE, 2002- FERREIRA, LUIS PINTO.
CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL. SÃO PAULO: SARAIVA: 1993- GRAU, EROS ROBERTO. A
ORDEM ECONOMICA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO PAULO: MALHEIROS 1997- MARTINS, IVES
GANDRA DA SILVA. DIREITO CONSTITUCIONAL INTERPRETADO. SÃO PAULO: REVISTA DOS
TRIBUNAIS, 1992.- MOTA, LEDA PEREIRA E/OU. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL, SÃO
PAULO: EDITORA JUAREZ DE OLIVEIRA, 2002- NASCIMENTO, TUPINAMBÁ MIGUEL CASTRO DO.
COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA. PORTO
ALEGRE; LIV. ADVOGADO, 1997- SAMPAIO, JOSÉ ADERCIO LEITE. A CONSTITUIÇÃO
REINVENTADA. BELO HORIZONTE: EDITORA DEL REY, 2002- SIDOU, J.M. OTHON. HABEAS
CORPUS, MANDADO DE SEGURANÇA, MANDADO DE INJUNÇÃO, HABEAS DATA, AÇÃO POPULAR.
RIO DE JANEIRO: EDITORA FORENSE, 1998. - SILVA, JOSÉ AFONSO DA. CURSO DE DIREITO
CONSTITUCIONAL POSITIVO. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2001- SILVA, PAULO
NAPOLEÃO NOGUEIRA. BREVES COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.RIO DE JANEIRO:
EDITORA FORENSE, 2002- TEMER, MICHEL. ELEMENTOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL. SÃO
PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 1990. POLETTI, RONALDO. CONTROLE DA
CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS, EDITORA FORENSE;SILVA, JOSÉ AFONSO DA,
APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, EDITORA MALHEIROS EDITORES
LTDA.;TAVARES, ANDRÉ RAMOS. CURSO DE DIRETIO CONSTITUCIONAL, EDITORA SARAIVA;
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1213-DIREITO PENAL III (PARTE ESPECIAL I)
CH: 80h

OBJETIVO:                      INICIAR A ANÁLISE DAS FIGURAS TÍPICAS EM ESPÉCIE (CRIMES E
CONTRAVENÇÕES) A PARTIR DO FERRAMENTAL TEÓRICO ADVINDO DO ESTUDO ANTECEDENTE
DA PARTE GERAL DO CÓDIGO PENAL; PROPICIAR AO ALUNO O CONHECIMENTO
JURÍDICO-PENAL NECESSÁRIO À APRECIAÇÃO DOS FATOS ILÍCITOS EM CONSONÂNCIA COM OS
TIPOS PENAIS VIGENTES, FORNECENDO VISÃO SISTEMÁTICA DA LEGISLAÇÃO REPRESSIVA 

EMENTA:                   CRIMES CONTRA A PESSOA; CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO; CRIMES CONTRA A
PROPRIEDADE IMATERIAL; CRIMES CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO; CRIMES CONTRA
O SENTIMENTO RELIGIOSO E O RESPEITO AOS MORTOS; CRIMES CONTRA A FAMÍLIA;
CONTRAVENÇÕES PENAIS.

CONTEÚDO:                        A VIDA HUMANA COMO OBJETO DE PROTEÇÃO DO DIREITO: ASPECTOS ÉTICOS,
MÉDICOS, JURÍDICOS E PENAIS DA GERAÇÃO E EXTINÇÃO DO SER HUMANO. 
AS FIGURAÇÕES TÍPICAS DO HOMICÍDIO NO ORDENAMENTO POSITIVO NACIONAL E O ESTUDO
SISTEMÁTICO DE SEU TRATAMENTO PENAL. 
A CRIMINALIZAÇÃO DAS CONDUTAS ACESSÓRIAS AO ATO ILÍCITO DO SUICÍDIO. O TRATAMENTO
PRIVILEGIADO AO CRIME DE INFANTICÍDIO. O INTERESSE ESTATAL NA PROTEÇÃO
JURÍDICO-PENAL DA VIDA ENDOUTERINA. 
A TUTELA PENAL À INDENIDADE FISIOPSÍQUICA DO SER HUMANO: DANO E PERIGO DE DANO À
INTEGRIDADE CORPORAL OU À SAÚDE: CRIMES DE LESÕES CORPORAIS PERIGO DE CONTÁGIO
VENÉREO E DE MOLÉSTIA GRAVE PERIGO À VIDA OU SAÚDE. 
A TUTELA PENAL À INDENIDADE FISIOPSÍQUICA DO SER HUMANO: DANO E PERIGO DE DANO À
INTEGRIDADE CORPORAL OU À SAÚDE: ABANDONO DE INCAPAZ OU DE RECÉM-NASCIDO
OMISSÃO DE SOCORRO MAUS TRATOS E RIXA. 
A HONRA DA PESSOA NATURAL E DA PESSOA JURÍDICA COMO BEM JURÍDICO DIGNO DE
GUARIDA PENAL: CONDUTAS CRIMINALIZADAS E CONDICIONANTES DA PUNIBILIDADE. 
O REVESTIMENTO PENAL DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DA LIBERDADE DO INDIVÍDUO.
TIPIFICAÇÃO DAS CONDUTAS LESIVAS À: LIBERDADE PESSOAL À INVIOLABILIDADE DO
DOMICÍLIO, DA CORRESPONDÊNCIA E DOS SEGREDOS. 
A CRIMINALIZAÇÃO DOS ATOS LESIVOS AO PATRIMÔNIO: A SUBTRAÇÃO COM OU SEM
VIOLÊNCIA E SUAS APARIÇÕES TÍPICAS, SIMPLES E COMPLEXAS: DELITOS DE FURTO, ROUBO E
EXTORSÕES. 
A CRIMINALIZAÇÃO DOS ATOS LESIVOS AO PATRIMÔNIO: USURPAÇÃO, DANO, APROPRIAÇÃO
INDÉBITA. 
A CRIMINALIZAÇÃO DOS ATOS LESIVOS AO PATRIMÔNIO: A FRAUDE COMO MEIO DO
ESTELIONATO E FIGURAS TÍPICAS ASSEMELHADAS. 
A CRIMINALIZAÇÃO DOS ATOS LESIVOS AO PATRIMÔNIO: RECEPTAÇÃO COMO DELITO
ACESSÓRIO. DISPOSIÇÕES GERAIS AOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. CRIMES CONTRA A
PROPRIEDADE IMATERIAL. 
O LIVRE EXERCÍCIO PROFISSIONAL E SUA TUTELA PENAL. O SENTIMENTO RELIGIOSO E O
RESPEITO AOS MORTOS COMO OBJETO DE TUTELA PENAL. 
O SENTIMENTO RELIGIOSO E O RESPEITO AOS MORTOS COMO OBJETO DE TUTELA PENAL. 
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A LIBERDADE SEXUAL COMO BEM JURÍDICO PROTEGIDO PENALMENTE: PRINCIPAIS FIGURAS
TÍPICAS CONTRA OS COSTUMES E TRATAMENTO PENAL HODIERNO. 
A LIBERDADE SEXUAL COMO BEM JURÍDICO PROTEGIDO PENALMENTE: PRINCIPAIS FIGURAS
TÍPICAS CONTRA OS COSTUMES E TRATAMENTO PENAL HODIERNO. 
IMPLICAÇÕES PENAIS E PROCESSUAIS PENAIS DECORRENTES DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
RELATIVAS AOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES. 
FIGURAS DELITUOSAS RELACIONADAS COM A ATIVIDADE IMORAL DA PROSTITUIÇÃO. 
A PROBLEMÁTICA CONCEITUAL E O TRATAMENTO DO OBSCENO NO DIREITO PENAL. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
BITTENCOURT, CEZAR ROBERTO. MANUAL DE DIREITO PENAL, VOL. II. SÃO PAULO: SARAIVA,
2000.FRANCO, ALBERTO SILVA ET ALL. CÓDIGO PENAL E SUA INTERPRETAÇÃO
JURISPRUDENCIAL. SÃO PAULO: RT, 1995.PRADO, LUIZ REGIS. CURSO DE DIREITO PENAL
BRASILEIRO. SÃO PAULO: RT, 2002.
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
FRANÇA, G.V. DE. MEDICINA LEGAL. RIO DE JANEIRO: GUANABARA KOOGAN, 1998. JESUS,
DAMÁSIO E. DE. NOVÍSSIMAS QUESTÕES CRIMINAIS. SÃO PAULO: SARAIVA, 1998. MARANHÃO,
ODON RAMOS. CURSO BÁSICO DE MEDICINA LEGAL. SÃO PAULO: MALHEIROS, 1996.
PIERANGELLI, JOSÉ HENRIQUE (COORD.). CÓDIGOS PENAIS DO BRASIL, EVOLUÇÃO HISTÓRICA.
BAURU: JALOVI, 1980. SANTOS, MARIA CELESTE CORDEIRO LEITE SANTOS. BIODIREITO, CIÊNCIA
DA VIDA, OS NOVOS DESAFIOS. SÃO PAULO: RT, 2001. SANTOS, MARIA CELESTE CORDEIRO
LEITE (ORG.). BIODIREITO, CIÊNCIA DA VIDA, OS NOVOS DESAFIOS. SÃO PAULO: RT, 2002. FARIA,
BENTO DE. CÓDIGO PENAL BRASILEIRO COMENTADO: ARTIGOS 121-154. RIO DE JANEIRO:
RECORD, 1959. FRAGOSO, HELENO CLÁUDIO. LIÇÕES DE DIREITO PENAL: PARTE ESPECIAL,
ARTIGOS 121 A 212. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1983.GOMES, LUIZ FLÁVIO. PRESUNÇÃO DE
VIOLÊNCIA NOS CRIMES SEXUAIS. SÃO PAULO: RT, 2001. HUNGRIA, NELSON; FRAGOSO,
HELENO CLÁUDIO. COMENTÁRIOS AO CÓDIGO PENAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1978. JESUS,
DAMÁSIO E. DE. DIREITO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA, VOL. II, III. 1997.LYRA, ROBERTO.
COMENTÁRIOS AO CÓDIGO PENAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1958. MARQUES, JOSÉ
FREDERICO. TRATADO DE DIREITO PENAL, VOL. IV. CAMPINAS: BOOKSELLER, 1997. MIRABETE,
JULIO FABBRINI. MANUAL DE DIREITO PENAL, VOL III. SÃO PAULO: ATLAS, 2001. CÓDIGO PENAL
INTERPRETADO. SÃO PAULO: ATLAS, 2001. NORONHA, E. MAGALHÃES NORONHA. DIREITO
PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA, 1999. NUCCI, GUILHERME DE SOUZA. CÓDIGO PENAL
COMENTADO. SÃO PAULO: RT, 2002. SILVEIRA, EUCLIDES CUSTÓDIO DA. DIREITO PENAL:
CRIMES CONTRA A PESSOA. SÃO PAULO: MAX LIMONAD, 1959.
BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA:
BRAUM, SUZANA. VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL NA FAMÍLIA. SÃO PAULO: AGE, 2000. CASOY,
ILANA. SERIA KILLER, LOUCO OU CRUEL. SÃO PAULO: WVC, 2002. DOTTI, RENÉ ARIEL. CASOS
CRIMINAIS CÉLEBRES. SÃO PAULO: RT, 1999. BOLETIM DO INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS
CRIMINAIS – IBCCRIM, PERIODICIDADE MENSAL. KOJRANSKI, NELSON (COORD). REVISTA DO
INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO. SÃO PAULO: RT, PERIODICIDADE SEMESTRAL.
MOURA, MARIA THEREZA ROCHA DE ASSIS (COORD). REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS
CRIMINAIS. SÃO PAULO: RT, PERIODICIDADE TRIMESTRAL. OLIVEIRA, LUÍS FERNANDO LOFRANO
DE OLIVEIRA. INJÚRIA, A PULSÃO NA PONTA DA LÍNGUA. SÃO PAULO: UNIJUÍ, 2002. MATTOS,
VIRGILIO – TREM DE DOIDO, ED. UMA – BELO HORIZONTE 1999.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1208-FILOSOFIA JURÍDICA
CH: 40h

OBJETIVO:                      O PROPÓSITO DO CURSO É ELENCAR OS CONCEITOS QUE COMPÕEM A FILOSOFIA
DO DIREITO. ESSE PROCEDIMENTO PERMITIRÁ RECONHECER UM ESTATUTO FILOSÓFICO A
DIFERENCIAR O DIREITO E AS RELAÇÕES JURÍDICAS EM SEUS NEXOS COM A MORAL, A
LINGUAGEM, A NORMA, HISTÓRIA, ÉTICA E FORÇAS SOCIAIS, BEM COMO OS DIFERENTES
MODOS DE CONSTRUIR UM DISCURSO TEÓRICO ORGANIZADO SOBRE ESSAS QUESTÕES
SEGUNDO DIFERENTES ORIENTAÇÕES CONCEITUAIS APRESENTADAS AO LONGO DA HISTÓRIA
DO PENSAMENTO.

EMENTA:                   NOÇÃO PRELIMINAR DE FILOSOFIA E DE JUSTIÇA, ORIGEM, CONCEITOS
FUNDAMENTAIS, PROBLEMAS E TEMAS RELEVANTES. O PROBLEMA DOS PRESSUPOSTOS.
EVOLUÇÃO HISTÓRICA E CLÁSSICOS DO PENSAMENTO JUSPOLÍTICO: GRÉCIA, ROMA, IDADE
MÉDIA E MODERNIDADE, PRINCIPAIS CORRENTES DO PENSAMENTO FILOSÓFICO DO DIREITO
CONTEMPORÂNEO, FUNÇÃO DA FILOSOFIA DO DIREITO.

CONTEÚDO:                        A TEORIA DA JUSTIÇA EM ARISTÓTELES. A TEORIA DA JUSTIÇA EM THOMAS
HOBBES E JOHN LOCKE. A TEORIA DA JUSTIÇA EM EMMANUEL KANT E JOHN RAWLS. A
QUESTÃO DA JUSTIÇA, PARA OS AUTORES UTILITARISTAS.
A CONTEMPORÂNEA TEORIA DA JUSTIÇA. ENFOQUE DA MORAL E SUA RELAÇÃO COM DIREITO E
COM A JUSTIÇA.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
ARISTÓTELES. ÉTICA A NICÔMACO. "OS PENSADORES". SÃO PAULO: NOVA CULTURAL, 1987
MORRIS, CLARENCE (ORG.) OS GRANDES FILÓSOFOS DO DIREITO.  SÃO PAULO: MARTINS
FONTES, 2002
KELSEN, HANS.  TEORIA PURA DO DIREITO.  TRAD. JOÃO BATISTA MACHADO E SILVANA VIEIRA.  
ED. MARTINS FONTES,2006

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
BOBBIO, NORBERTO. O POSITIVISMO JURÍDICO: LIÇÕES DE FILOSOFIA DO DIREITO. TRAD.
MÁRCIO PUGLIESI, EDSON BINI E CARLOS E. RODRIGUES. SÃO PAULO, ÍCONE, 1995.
GOYARD-FABRE, SIMONE. OS FUNDAMENTOS DA ORDEM JURÍDICA. TRAD. CLÁUDIA BERLINER.
SÃO PAULO; MARTINS FONTES, 2002.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1212-REDAÇÃO JURÍDICA APLICADA
CH: 40h

OBJETIVO:                      PERMITIR AO ALUNO QUE DESENVOLVA SENSO ESTÉTICO-REDACIONAL, NA
ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS E PEÇAS TÉCNICO-JURÍDICAS.
CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).

EMENTA:                   VOCABULÁRIO JURÍDICO. VARIAÇÃO LINGÜÍSTICA. BROCARDOS LATINOS. PEÇAS
PROCESSUAIS. SUSTENTAÇÃO ORAL EM TRIBUNAIS.

CONTEÚDO:                        A UTILIZAÇÃO DO VOCABULÁRIO JURÍDICO. A LINGUAGEM TÉCNICA E A VARIAÇÃO
LINGÜÍSTICA. A FUNÇÃO DOS BROCARDOS LATINOS. A LINGUAGEM PARA A ELABORAÇÃO DE
PEÇAS PROCESSUAIS. A CORRETA INSERÇÃO DE MATERIAL DOUTRINÁRIO E
JURISPRUDENCIAL. A PESQUISA JURISPRUDENCIAL E DOUTRINÁRIA. A COMPREENSÃO DE
DECISÕES MONOCRÁTICAS E DE COLEGIADOS. A SUSTENTAÇÃO ORAL EM TRIBUNAIS. O
CONTRATO. A LINGUAGEM CONTRATUAL. O CONTRATO E SUA CONSTRUÇÃO. AS
DECLARAÇÕES, MEMORIAIS E MANDATOS. AS DECLARAÇÕES, MEMORIAIS E MANDATOS E SUA
CONSTRUÇÃO.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
HENRIQUES, ANTONIO. PRÁTICA DA LINGUAGEM JURÍDICA. 3A ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2005.
XAVIER, RONALDO CALDEIRA. PORTUGUÊS NO DIREITO. 15A ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
1996.
SUDATI, ARIANI BUENO. RACIOCÍNIO JURÍDICO E NOVA RETÓRICA. SÃO PAULO: QUARTIER
LATIN, 2003

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
AZEVEDO, MÁRCIA MARIA CORREA DE. PRÁTICA DO PROCESSO LEGISLATIVO. JOGO
PARLAMENTAR. SÃO PAULO: ATLAS, 2003. 
CARRASCO, MARIA DO CARMO E COLUCCI, ELOISA. COMUNICAÇÃO E ORATÓRIA – TEORIA E
PRÁTICA. SÃO PAULO: LETRAS JURÍDICAS, 2005.
COELHO, FÁBIO ULHOA. ROTEIRO DE LÓGICA JURÍDICA. 5. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2004.
CUNHA, ANTONIO GERALDO DA. DICIONÁRIO ETIMOLÓGICO DA LÍNGUA PORTUGUESA. 2A ED.
RIO DE JANEIRO: NOVA FRONTEIRA, 1987.
DINIZ, MARIA HELENA. TRATADO TEÓRICO E PRÁTICO DOS CONTRATOS (5 VOLS.). 5. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2003
FERRAZ JÚNIOR, TÉRCIO SAMPAIO. DIREITO, RETÓRICA E COMUNICAÇÃO. 2. ED. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1997.
GARCIA, OTHON M. COMUNICAÇÃO EM PROSA MODERNA. 24. ED. RIO DE JANEIRO: FGV
EDITORA, 2004.
LACERDA, CARLOS. DISCURSOS PARLAMENTARES. RIO DE JANEIRO: NOVA FRONTEIRA, 1982.
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LIMA, A. OLIVEIRA. REDAÇÃO OFICIAL. TEORIA, MODELOS E EXERCÍCIOS. 2. ED. CAMPINAS:
CAMPUS, 2005.
PEIRCE, CHARLES S. SEMIÓTICA E FILOSOFIA. SÃO PAULO: CULTRIX, 1972
PERELMAN, CHAÏM. LÓGICA JURIDICAL. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2004.
SANTAELLA, LÚCIA. O QUE É SEMIÓTICA. SÃO PAULO: BRASILIENSE: 1983
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1207-TEORIA GERAL DO PROCESSO II
CH: 40h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
APRESENTAR AOS ALUNOS DO CURSO DE DIREITO OS INSTITUTOS FUNDAMENTAIS DA
JURISDIÇÃO, ABORDADOS SOB O ÂNGULO DO DIREITO PROCESSUAL COM O FITO DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE OS INSTRUMENTOS DE BASE DA JUSTIÇA, COM O QUAL O HOMEM
MANTÉM ÍNTIMA RELAÇÃO PARA CONQUISTAR OS PRONUNCIAMENTOS JURISDICIONAIS.

EMENTA:                   PARTES. MINISTÉRIO PÚBLICO. ADVOGADO. PROCESSO. CLASSIFICAÇÃO DO
PROCESSO. PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. ATOS PROCESSUAIS. NULIDADES PROCESSUAIS.
PROCESSO E PROCEDIMENTO. LITISCONSÓRCIO. ASSISTÊNCIA. INTERVENÇÃO DE TERCEIROS.

CONTEÚDO:                        01. APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA, METODOLOGIA, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E
BIBLIOGRAFIA. 02. AÇÃO: CONCEITO, TEORIAS DA AÇÃO, ELEMENTOS DA AÇÃO. 03. CONDIÇÕES
DA AÇÃO. 04. AÇÃO: CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES (AÇÃO DE CONHECIMENTO, EXECUTIVA,
CAUTELAR, MANDAMENTAIS E EXECUTIVAS LATU SENSU). 05. PARTES : DEVERES GERAIS DAS
PARTES, DESPESAS PROCESSUAIS,  SUBSTITUIÇÃO DAS PARTES. 06. LITISCONSÓRCIO:
DEFINIÇÃO, ESPÉCIES E POSIÇÃO PROCESSUAL. 07. ASSISTÊNCIA: DEFINIÇÃO, ESPÉCIES E
POSIÇÃO PROCESSUAL. 08. INTERVENÇÃO DE TERCEIROS: OPOSIÇÃO, NOMEAÇÃO À AUTORIA;
DENUNCIAÇÃO DA LIDE, CHAMAMENTO AO PROCESSO. 09. A ADVOCACIA: DIREITOS E DEVERES
BÁSICOS DO ADVOGADO, INSTRUMENTO DE MANDATO. A ADVOCACIA PÚBLICA. 11. O
MINISTÉRIO PÚBLICO: FUNÇÃO, CARACTERÍSTICAS, GARANTIAS, ESTRUTURA. ATRIBUIÇÕES (O
MINISTÉRIO PÚBLICO COMO PARTE E COMO ‘FISCAL DA LEI’), PODERES NA ATUAÇÃO. 12. 
PROCESSO: DEFINIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA. 13. CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO. 14.
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. 15. NULIDADES: CONCEITO, VÍCIOS DO ATO PROCESSUAL,
ATOS INEXISTENTES, ABSOLUTAMENTE NULOS, RELATIVAMENTE NULOS. 16. NULIDADES:
NULIDADE DO PROCESSO E NULIDADE DO ATO PROCESSUAL. SISTEMA DE NULIDADE DO
CÓDIGO. NULIDADES COMINADAS PELO CÓDIGO. 17. ARGÜIÇÃO DAS NULIDADES: MOMENTO.
DECRETAÇÃO DA NULIDADE. EFEITOS.

BIBLIOGRAFIA:                              GRECO FILHO, VICENTE. DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO. SÃO PAULO:
SARAIVA, VOL. 1, 15.A ED., 2000.
GRINOVER, ADA PELLEGRINI, DINAMARCO, CANDIDO RANGEL E CINTRA, ANTONIO CARLOS DE
ARAÚJO. TEORIA GERAL DO PROCESSO. 10.ª ED., SÃO PAULO, MALHEIROS, 1994. 
BERMUDES, SÉRGIO. INTRODUÇÃO AO PROCESSO CIVIL. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1995. 
CAPPELLETTI, MAURO E BRYANT GARTH. JUÍZES LEGISLADORES? TRAD. DE CARLOS ALBERTO
ALVARO DE OLIVEIRA. PORTO ALEGRE: FABRIS, 1993. 
CINTRA, ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO ET AL. TEORIA GERAL DO PROCESSO. SÃO PAULO:
MALHEIROS, 17.ª ED., 2001. 
COUTURE, EDUARDO J. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO PROCESSO CIVIL. 3. ED. RIO DE JANEIRO:

Código de autenticidade: 2304187402648141



FORENSE, 1998. 
MOREIRA, JOSÉ CARLOS B. TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001.
NALINI, JOSÉ RENATO. O JUIZ E O ACESSO À JUSTIÇA. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS,
1994. 
PORTANOVA, RUI. MOTIVAÇÕES IDEOLÓGICAS DA SENTENÇA. PORTO ALEGRE: LIV. ADVOGADO,
1992. 
RODRIGUES, HORÁCIO WANDERLEI. ACESSO À JUSTIÇA NO DIREITO PROCESSUAL BRASILEIRO.
SÃO PAULO: ACADÊMICA, 1994.
SANTOS, ERNANE FIDÉLIS DOS. MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA,
6. ED., VOL. I, 2000.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1219-DIREITO ADMINISTRATIVO II
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
DAR CONTINUIDADE AO ESTUDO DO DIREITO ADMINISTRATIVO, NO TOCANTE AS RELAÇÕES
MANTIDAS ENTRE O ESTADO E OS CIDADÃOS, ATRAVÉS DA ASSIMILAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
TEÓRICOS E DA PRÁTICA ADMINISTRATIVA. HABILITAR OS GRADUANDOS À INTERPRETAÇÃO
DAS NORMAS JURÍDICO-ADMINISTRATIVAS QUER POR MEIO DO ESTUDO DOUTRINÁRIO E
LEGAL, QUER POR MEIO DA ANÁLISE DA REALIDADE FÁTICA E JURISPRUDENCIAL,
PERMITINDO-LHES A CONSCIÊNCIA DE DIREITOS E DEVERES DE CIDADANIA E O
RECONHECIMENTO DAS SUAS IMPLICAÇÕES E RESPONSABILIDADES PROFISSIONAIS.

EMENTA:                   BENS PÚBLICOS; UTILIZAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS POR PARTICULARES; SERVIÇO
PÚBLICO;  DELEGAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO A PARTICULARES; SERVIDORES PÚBLICOS:
REGIME JURÍDICO-CONSTITUCIONAL; CARGOS, FUNÇÕES E EMPREGOS PÚBLICOS;
RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE PRIVADA; DESAPROPRIAÇÃO;  RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO; CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO

CONTEÚDO:                        1. APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA E DE SUA IMPORTÂNCIA PARA O ALUNO DE
DIREITO. 2. BENS PÚBLICOS: CARACTERIZAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS SEGUNDO A SUA
DESTINAÇÃO. AFETAÇÃO E DESAFETAÇÃO. FORMAS E REQUISITOS PARA AQUISIÇÃO E
ALIENAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS. REGIME JURÍDICO DOS BENS PÚBLICOS: PRIVILÉGIOS E
RESTRIÇÕES NA GESTÃO DE TAIS BENS. FORMAS E REQUISITOS PARA O USO DO BEM PÚBLICO
PELO PARTICULAR. 3. SERVIÇOS PÚBLICOS: CONCEITUAÇÃO. EVOLUÇÃO NA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS. PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS. DISTINÇÃO ENTRE SERVIÇOS PÚBLICOS E
OBRAS PÚBLICAS. DISTINÇÃO ENTRE SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS
FISCALIZADAS PELO ESTADO. DISTINÇÃO ENTRE SERVIÇOS PÚBLICOS E EXPLORAÇÃO
ESTATAL DE ATIVIDADE ECONÔMICA. 4. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO: CARACTERÍSTICAS
BÁSICAS. PODERES DO CONCEDENTE. DIREITOS E DEVERES DOS CONCESSIONÁRIOS.
DIREITOS DOS USUÁRIOS. EXTINÇÃO DA CONCESSÃO: FORMAS. REVERSÃO DOS BENS AO
CONCEDENTE. 5. PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS. REQUISITOS PARA ADOÇÃO DO MODELO.
REGIME JURÍDICO: CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO PATROCINADA. GARANTIAS
ESPECIAIS PARA O PARCEIRO PRIVADO. 6. OUTRAS PARCERIAS ADMITIDAS NO DIREITO
BRASILEIRO; ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE
PÚBLICO. REGIME LEGAL DAS OS E OSCIPS E INSTRUMENTOS DE FORMAÇÃO DO VÍNCULO COM
A ADMINISTRAÇÃO. CONSÓRCIOS PÚBLICOS. 7. AGENTES PÚBLICOS: CLASSIFICAÇÃO EM
AGENTES POLÍTICOS, SERVIDORES PÚBLICOS E PARTICULARES EM COLABORAÇÃO COM A
ADMINISTRAÇÃO.  CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA. SERVIDORES PÚBLICOS: REGIME
JURÍDICO-CONSTITUCIONAL. ACESSO AOS CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS. 8. SERVIDORES
PÚBLICOS: REMUNERAÇÃO: GARANTIAS E NORMAS DE CONTENÇÃO. 	DIREITO DE GREVE.
ESTABILIDADE DOS TITULARES DE CARGO EFETIVO. 9. EXTINÇÃO DO VÍNCULO LABORAL.
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REGRAS BÁSICAS DA INATIVIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL, ADMINISTRATIVA E PENAL DOS
AGENTES PÚBLICOS. 10. RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE PRIVADA: MODALIDADES PRINCIPAIS:
LIMITAÇÃO, SERVIDÃO, TOMBAMENTO. CARACTERÍSTICAS DE CADA MODALIDADE.	O DEVER DE
INDENIZAR E CONDIÇÕES PARA O SEU SURGIMENTO. PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO IGUALITÁRIA
DOS ÔNUS ENTRE OS ADMINISTRADOS. 11. DESAPROPRIAÇÃO. PRESSUPOSTOS. ESPÉCIES
PREVISTAS NO ORDENAMENTO. 12. DESAPROPRIAÇÃO: PROCEDIMENTO. IMISSÃO NA POSSE.
DESTINO DOS BENS DESAPROPRIADOS. RETROCESSÃO. 13. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO. RESPONSABILIDADE POR ATOS COMISSIVOS E OMISSIVOS. EXCLUDENTES DE
RESPONSABILIDADE. AÇÃO DE REGRESSO. 14. CONTROLE INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO.
CONTROLE PARLAMENTAR E PELO TRIBUNAL DE CONTAS. 15. CONTROLE JURISDICIONAL DA
ADMINISTRAÇÃO. LIMITES. PRINCIPAIS MEIOS DE CONTROLE JURISDICIONAL. 16. CONTROLE
INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO. CONTROLE PARLAMENTAR E PELO TRIBUNAL DE CONTAS.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
BANDEIRA, CELSO ANTONIO DE MELO. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO:
MALHEIROS, 1999.
DI PIETRO, MARIA SYLVIA ZANELLA. DIREITO ADMINISTRATIVO, 6. ED. ATLAS, 1966.
GASPARINI, DIORGENES. DIREITO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO: SARAIVA, 1995

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
BANDEIRA, OSWALDO ARANHA DE MELLO. PRINCÍPIOS GERAIS DE DIREITO ADMINISTRATIVO.
RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1974.
CAMARA, ANTONIO LUIZ LEAL. DA PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
1959.
CINNE, RUY LIMA. PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 1954.
CHAIB, LIANA. O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE NO CONTROLE DO ATO ADMINISTRATIVO.
SÃO PAULO: LTR, 2008.
CUTELLA, JEINIOVA JOSE. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
1977.
FAGUNDES, LEOBRA. O CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PELO PODER JUDICIÁRIO. RIO
DE JANEIRO: FORENSE, 1979.
MEIRELLES, HELY LOPES. DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO. SÃO PAULO: RT.
OLIVEIRA, REGIS FERNANDES. ATO ADMINISTRATIVO. SÃO PAULO: RT, 1993.
QUEIRO, AFONSO RODRIGUES. REFLEXÕES SOBRE A TEORIA DO DESVIO DE PODER. COIMBRA:
EDITORA, 1940.
ZANCANER, WEIDA. DA CONVALIDAÇÃO E DA INVALIDAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. SÃO
PAULO: MALHEIROS, 1966.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1216-DIREITO CIVIL V (TEORIA DOS CONTRATOS)
CH: 40h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
POSSIBILITAR AO DISCENTE APROFUNDAR SUA FORMAÇÃO EM DIREITO PRIVADO, COM ÊNFASE
NOS CONTRATOS CIVIS NOMINADOS E INOMINADOS, INCLUSIVE ELETRÔNICOS, MOTIVANDO O
CONTATO COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A FIRMAR O CONHECIMENTO E
CONDUTA DO DISCENTE PARA A OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   TEORIA GERAL DOS CONTRATOS. PERFIL E PRINCÍPIOS. FORMAÇÃO DEFEITO E
EXTINÇÃO. CLASSIFICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO. GARANTIAS LEGAIS ESPECÍFICAS. CONTRATOS
NOMINADOS, COMPRA E VENDA. TROCA E DOAÇÃO. LOCAÇÃO E EMPRÉSTIMO. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO, EMPREITADA. DEPÓSITO E MANDATO. COMISSÃO E CORRETAGEM, TRANSPORTE.
SEGURO, CONSTITUIÇÃO DE RENDA. DO JOGO E DA APOSTA: CONCEITO. CONSEQÜÊNCIAS
JURÍDICAS DO JOGO E DA APOSTA.DA FIANÇA: CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA. ESPÉCIES DE
FIANÇA. EFEITOS DA FIANÇA. DA EXTINÇÃO DA FIANÇA.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. TEORIA GERAL
DOS CONTRATOS, PERFIS E PRINCÍPIOS.  CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS. VÍCIOS
REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO. ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIROS E PROMESSA DE FATO DE
TERCEIRO. EXTINÇÃO: DISTRATO/CLÁUSULA RESOLUTIVA/ EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO
CUMPRIDO/ RESOLUÇÃO POR ONEROSIDADE EXCESSIVA. COMPRA E
VENDA/RETROVENDA/VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO. DOAÇÃO. 
EMPRÉSTIMO/MÚTUO/COMODATO. DEPÓSITO. MANDATO. TRANSPORTE. SEGURO. FIANÇA.
PAGAMENTO INDEVIDO/ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL.

BIBLIOGRAFIA:                              GOMES, ORLANDO. CONTRATOS. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2000. 
RODRIGUES, SILVIO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA, 2002. 
MARTINS, FRANS. CONTRATOS E OBRIGAÇÕES COMERCIAIS. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2000.
AZEVEDO, ALVARO VILAÇA. TEORIA GERAL DOS CONTRATOS TÍPICOS E ATÍPICOS. SÃO PAULO:
ATLAS, 2002.
BELMONTE, ALEXANDRE O NOVO CÓDIGO CIVIL. RIO DE JANEIRO: RENOVAR, 2000.
MARKY, THOMAS. CURSO ELEMENTAR DE DIREITO ROMANO. SÃO PAULO: SARAIVA, 2000.
CAHALI, YUSSEF SAID. CONTRATOS NOMEADOS. SÃO PAULO: SARAIVA, 2000
DINIZ, MARIA HELENA. TRATADO TEÓRICO E PRÁTICO DOS CONTRATOS. SÃO PAULO: SARAIVA,
2000.
SIDOU, J.M. OTHON. A REVISÃO JUDICIAL DOS CONTRATOS E OUTRAS FIGURAS JURÍDICAS. RIO
DE JANEIRO: FORENSE, 2000.
LOURENÇO, JOSÉ. LIMITES À LIBERDADE DE CONTRATAR. SÃO PAULO: JUAREZ DE OLIVEIRA,
2000
LOBO, PAULO LUIZ NETTO – CONDIÇÕES GERAIS DOS CONTRATOS E CLAUSULAS ALUSIVAS.
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SÃO PAULO: SARAIVA 1991.
R, JOAQUIM. PRISÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO. SÃO PAULO: JUAREZ DE OLIVEIRA, 2000.
VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: ATLAS, 2002.
MONTEIRO, WASHINGTON DE BARROS. CURSO DE DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA, 1999. 
PEREIRA, CAIO MÁRIO DA SILVA. INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
2000.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1215-DIREITO CONSTITUCIONAL II
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
TRANSMITIR AOS ALUNOS OS MAIS DIVERSOS CONHECIMENTOS SOBRE OS DIREITOS E
GARANTIAS INDIVIDUAIS E SEUS INSTRUMENTOS ASSECURATÓRIOS, PRINCIPALMENTE,
CONSIDERANDO-SE A INTERDISCIPLINARIDADE, AS RELAÇÕES COM O PROCESSO CIVIL E O
PROCESSO PENAL. CAPACITAR O ALUNO A APREENDER QUAIS SÃO OS DIREITOS E GARANTIAS
FUNDAMENTAIS INDIVIDUAIS OU COLETIVAS DO SER HUMANO ENQUANTO INTEGRANTE DA
SOCIEDADE BRASILEIRA. MINISTRAR ENSINAMENTOS SOBRE INSTRUMENTOS DE DEFESA DO
ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS. ESMIUÇAR OS  ASSUNTOS TRATADOS NOS
CAPÍTULOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE SE REFEREM AS ORDENS ECONÔMICA,
FINANCEIRA E SOCIAL

EMENTA:                   1. DIREITOS FUNDAMENTAIS; 2. DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS;  3. DIREITOS
SOCIAIS; 4.DIREITOS POLÍTICOS; 5. NACIONALIDADE; 6. REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS
PROCESSUAIS; 7. SISTEMAS DE EMERGÊNCIA: ESTADO DE DEFESA E ESTADO DE SÍTIO;8.
ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA; 9. ORDEM SOCIAL: PREVIDÊNCIA SOCIAL, ASSISTÊNCIA
SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO SOCIAL,
MEIO AMBIENTE, FAMÍLIA, CRIANÇA, ADOLESCENTE E IDOSO, ÍNDIOS.

CONTEÚDO:                        DE DIREITOS. PRINCIPAIS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS. DECLARAÇÕES DE
DIREITOS NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS. DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS.
DESTINATÁRIOS, EFICÁCIA (APLICABILIDADE IMEDIATA). CLASSIFICAÇÃO. DIFERENÇAS ENTRE
DIREITOS E GARANTIAS. TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS NA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 45/04. TRIBUNAL PENAL
INTERNACIONAL (ARTIGO 5.º §§ 2.º, 3.º E 4.º). DIREITO A VIDA. DESDOBRAMENTOS. EXISTÊNCIA.
MOMENTO INICIAL – ENTENDIMENTOS. INTEGRIDADE FÍSICA. PENA DE MORTE, EUTANÁSIA,
ABORTO, TORTURA E SUICÍDIO.  INTEGRIDADE MORAL. PRIVACIDADE. VIDA PRIVADA. HONRA
IMAGEM. INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO E DAS COMUNICAÇÕES.  DIREITO DE LIBERDADE.
NOÇÕES GERAIS. LIBERDADES DE CARÁTER FÍSICO. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DO
PENSAMENTO. LIMITES. LIBERDADE DE AÇÃO PROFISSIONAL. LIBERDADE RELIGIOSA.
LIBERDADE DE ENSINO E APRENDIZAGEM. LIBERDADE DE INFORMAÇÃO. INFORMAÇÃO
JORNALÍSTICA. LIBERDADE ASSOCIAÇÃO. DIREITO DE REUNIÃO.  DIREITO À SEGURANÇA
JURÍDICA. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. DIREITO ADQUIRIDO, ATO JURÍDICO PERFEITO E
COISA JULGADA. PROIBIÇÃO DO RETROCESSO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  DIREITO DE
PROPRIEDADE. NOÇÕES GERAIS. ESPÉCIES DE PROPRIEDADE CONSTITUCIONAL (PÚBLICA E
PRIVADA, RURAL E URBANA, MATERIAL E IMATERIAL, EMPRESA JORNALÍSTICA, IMATERIAL,
RECURSOS MINERAIS). LIMITES CONSTITUCIONAIS AO DIREITO DE PROPRIEDADE.
DESAPROPRIAÇÃO. REQUISIÇÃO. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO PARA
REFORMA URBANA E AGRÁRIA. CONFISCO EXCEPCIONAL DO ART 243. USUCAPIÃO. DIREITO DE
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IGUALDADE.  ISONOMIA. JUSTIÇA. IGUALDADE FORMAL/MATERIAL. IGUALDADE NA PRIMEIRA
GERAÇÃO DE DIREITOS. IGUALDADE PERANTE A LEI E IGUALDADE NA LEI. IGUALDADE
JURISDICIONAL. IGUALDADE TRIBUTÁRIA. IGUALDADE PERANTE A LEI PENAL. IGUALDADE E
ORIGEM, COR E RAÇA. DIFERENÇAS CONSTITUCIONALMENTE AMPARADAS. HOMENS,
MULHERES, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, IDOSOS, PORTADORES DE DEFICIÊNCIAS. AÇÃO
AFIRMATIVA.  DOS DIREITOS SOCIAIS. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA. PRINCIPAIS
DOCUMENTOS: CONSTITUIÇÕES DO MÉXICO E WEIMAR. DESENVOLVIMENTOS NO BRASIL A
PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DE 1934. CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS.  CARACTERIZAÇÃO OU NÃO
COMO CLÁUSULA PÉTREA DOS DIREITOS SOCIAIS. ROL GENÉRICO DO ARTIGO 6.º-
CARACTERÍSTICAS GERAIS. COMENTÁRIOS SOBRE OS ARTIGOS 7 A 11.  DOS DIREITOS SOCIAIS
(CONTINUAÇÃO). DA ORDEM SOCIAL. NOÇÕES GERAIS DE SEGURIDADE SOCIAL (PREVIDÊNCIA,
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL). DIREITO À EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER (CARACTERÍSTICAS
GERAIS) FAMÍLIA, CRIANÇA, ADOLESCENTE E IDOSO. PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. MEIO
AMBIENTE E ÍNDIOS. DIREITO À NACIONALIDADE BRASILEIRA. AQUISIÇÃO E PERDA.
DIFERENÇAS ENTRE BRASILEIROS NATOS E NATURALIZADOS. STATUS DOS PORTUGUESES.
CONDIÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO NO PAÍS.  DOS DIREITOS POLÍTICOS. SUFRÁGIO
ELEITORAL. DIREITOS POLÍTICOS POSITIVOS E NEGATIVOS. CAPACIDADE ATIVA E NEGATIVA.
FORMAS DE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DIRETA: PLEBISCITO, REFERENDO E INICIATIVA POPULAR.
 DOS PARTIDOS POLÍTICOS.  NATUREZA JURÍDICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS. PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS.  SISTEMAS PARTIDÁRIOS. SISTEMAS ELEITORAIS. PROCEDIMENTO
(TÓPICOS GERAIS).  GARANTIAS E REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS DIFERENCIAÇÃO. ABORDAR
APENAS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS. DIREITO DE PETIÇÃO, HABEAS CORPUS, MANDADO DE
SEGURANÇA, HABEAS DATA, MANDADO DE INJUNÇÃO. GARANTIAS E CIDADANIA: AÇÃO
POPULAR E AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ASPECTOS CONSTITUCIONAIS). SISTEMA CONSTITUCIONAL
DE CRISES. DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS. DO ESTADO DE
DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO. DECRETAÇÃO, PROCEDIMENTO E EFEITOS.

BIBLIOGRAFIA:                              CELSO RIBEIRO. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL.18. ED. AMPL. E ATUAL..
SÃO PAULO: SARAIVA, 1997. 
MORAES, ALEXANDRE DE. DIREITO CONSTITUCIONAL. SÃO PAULO: ATLAS, 1997.
SILVA, JOSÉ AFONSO DA. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO. 11.ED. REV. SÃO
PAULO: MALHEIROS, 2003
ARAÚJO, LUIZ ALBERTO DAVID. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL, SÃO PAULO, EDITORA
SARAIVA, 2002.
ALMEIDA, FERNANDA DIAS MENEZES DE. COMPETÊNCIAS NA CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO
PAULO: ATLAS, 1991.
BULOS, UADI LAMMÊGO. MANUAL DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. SÃO PAULO: SARAIVA,
1997
FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL. 22. ED. ATUAL..
SÃO PAULO: SARAIVA, 1995.
RANGEL JÚNIOR, HAMILTON. PRINCÍPIO DA MORALIDADE INSTITUCIONAL:  CONCEITO,
APLICABILIDADE E CONTROLE, NA CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO PAULO: JUAREZ DE OLIVEIRA,
2001.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1218-DIREITO PENAL IV (PARTE ESPECIAL II)
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
ATRIBUIR O EXATO CONCEITO A CADA UM DOS BENS JURÍDICOS PROTEGIDOS, BEM COMO
ELUCIDAR OS LIMITES DA PROTEÇÃO PENAL A ELES DESTINADA PELO TIPOS LEGAIS, A FIM DE
QUE SE POSSA IDENTIFICAR E COIBIR, ENTRE AS CONDUTAS HUMANAS, AQUELAS QUE TÊM
RELEVÂNCIA PENAL. ABORDAR A PROTEÇÃO EXERCIDA PELA LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL.
HABILITAR O DISCENTE À PRÁTICA FORENSE DO DIREITO PENAL NAS CARREIRAS DE NÍVEL
SUPERIOR, TENDO EM VISTA A CORRETA E PROPORCIONAL DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA
CRIMINAL, SOB AS LUZES DO HUMANISMO E DA MÍNIMA INTERVENÇÃO, NO CAMINHO DA PAZ
SOCIAL.

EMENTA:                   ANÁLISE E ESTUDO DOS BENS JURÍDICOS EM ESPÉCIE: FAMÍLIA, INCOLUMIDADE
PÚBLICA, PAZ PÚBLICA, FÉ PÚBLICA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ABORDAGEM DAS PRINCIPAIS
LEIS PENAIS ESPECIAIS: TÓXICO, CRIMES HEDIONDOS DELITOS DE TRÂNSITO, IMPRENSA,
ARMA DE FOGO E CONTRAVENÇÕES PENAIS.

CONTEÚDO:                        PROTEÇÃO PENAL AO MATRIMÔNIO E AO ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ARTS. 235, 240,
237, 241 A 243). OS REFLEXOS PENAIS DA INOBSERVÂNCIA AO DEVER DE MÚTUA ASSISTÊNCIA
FAMILIAR (CP, ARTS. 244 A 247). A INCOLUMIDADE PÚBLICA COMO BEM JURÍDICO TUTELADO
(CP, 250 A 266). A PRESERVAÇÃO PENAL DA SAÚDE PÚBLICA (CP, 267 A 278, 280 A 285). A PAZ
PÚBLICA COMO OBJETO DA PROTEÇÃO ESTATAL (CP, ARTS. 286 A 288). PRESERVAÇÃO PENAL
DA FÉ PÚBLICA: O FALSO CRIMINOSO (CP, ARTS. 289, 297 A 302, 304 E 305). CONCEITO DE
FUNCIONÁRIO PÚBLICO (CP, ART. 327). A TUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM FACE DA
CONDUTA CRIMINOSA DE SEUS AGENTES (CP, ARTS. 312, 313, 313-A, 313-B, 314). A TUTELA DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM FACE DA CONDUTA CRIMINOSA DE SEUS AGENTES (CP, ARTS.
316, 317, 318, 319, 320, 321, 323, 325). A TUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM FACE DA
CONDUTA CRIMINOSA DOS PARTICULARES (CP, ARTS. 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 337-A). A
PROTEÇÃO PENAL À ATIVIDADE JURISDICIONAL DO ESTADO (CP, ARTS. 339, 340, 341). A
PROTEÇÃO PENAL À ATIVIDADE JURISDICIONAL DO ESTADO (CP, ARTS. 342 A 349). A PROTEÇÃO
PENAL À ATIVIDADE JURISDICIONAL DO ESTADO (CP, ARTS. 351 A 359). USO E TRÁFICO ILÍCITO
DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. CRIMES HEDIONDOS. DELITOS DO AUTOMÓVEL.
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E CRIMES DE IMPRENSA. ABUSO DE AUTORIDADE E TORTURA.
POSSE E USO CRIMINOSOS DA ARMA DE FOGO. CONTRAVENÇÕES PENAIS.

BIBLIOGRAFIA:                              JESUS, DAMÁSIO EVANGELISTA. DIREITO PENAL. PARTE GERAL E ESPECIAL.
SÃO PAULO: SARAIVA, 2000. MIRABETE, JÚLIO FABBRINI. MANUAL DE DIREITO PENAL. SÃO
PAULO: ATLAS, 1994.
NORONHA, EDGARD MAGALHÃES. DIREITO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA, 1999.
BRUNO, ANÍBAL. DIREITO PENAL. V. 4, 3. ED (PARTE GERAL); 3 TOMOS. RIO DE JANEIRO:
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FORENSE, 1967.
CAMARGO, ANTÔNIO LUÍS CHAVES. TIPO PENAL DE LINGUAGEM. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
1982.
DELMANTO, CELSO. CÓDIGO PENAL COMENTADO. RIO DE JANEIRO: FREITAS BASTOS.
FRAGOSO, HELENO CLÁUDIO. LIÇÕES DE DIREITO PENAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 1983.
FRANCO, ALBERTO SILVA & STOCO, RUI. CÓDIGO PENAL E SUA INTERPRETAÇÃO
JURISPRUDENCIAL. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS.
GARCIA, BASILEU. INSTITUIÇÕES DE DIREITO PENAL. SÃO PAULO: MAX LIMONAD, 1956.
REALE JÚNIOR, MIGUEL. DIREITO PENAL APLICADO. V. 3. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS,
1992.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1214-DIREITO PROCESSUAL CIVIL I
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
CONHECER OS INSTITUTOS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO, SOB UMA PERSPECTIVA DE PARTE
GERAL, PARA DESENVOLVER O APRENDIZADO, NOS SEMESTRES SEGUINTES, DO
FUNCIONAMENTO DO PROCESSO CIVIL.

EMENTA:                   INTRODUÇÃO AOS INSTITUTOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PROCESSUAL
CIVIL:JURISDIÇÃO, AÇÃO E PROCESSO.

CONTEÚDO:                        ATOS PROCESSUAIS: DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E SUJEITOS DOS ATOS
PROCESSUAIS. FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS. DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS
PROCESSUAIS. ATOS PROCESSUAIS, PRAZOS PROCESSUAIS COMUNICAÇÃO DOS ATOS
PROCESSUAIS. REGISTRO, DISTRIBUIÇÃO E VALOR DA CAUSA. DESENVOLVIMENTO
PROCESSUAL. FORMAÇÃO, SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DO PROCESSO. PROCESSO ORDINÁRIO.
FASES DO PROCESSO. PROCEDIMENTO: SUMÁRIO. ROL DE AÇÕES SUJEITA AO RITO.
SISTEMÁTICA DO PROCEDIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. REQUISITOS. DESPACHO. INDEFERIMENTO
LIMINAR. PEDIDO, REQUISITOS DO PEDIDO TIPOS DE PEDIDO. ALTERAÇÃO DO PEDIDO.
CUMULAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. CITAÇÃO. RESPOSTA DO RÉU.
ESPÉCIES DE DEFESA. DEFESA PROCESSUAL E DE MÉRITO.  CONTESTAÇÃO. EXCEÇÕES.
RECONVENÇÃO. IMPUGNAÇÕES. REVELIA. EFEITOS. ALTERAÇÃO DO PEDIDO.
RECONHECIMENTO DE PROCEDÊNCIA. DECLARATÓRIA INCIDENTAL. PROVIDÊNCIAS
PRELIMINARES. CONCEITO. RÉPLICA.  JULGAMENTO CONFORME O ESTADO DO PROCESSO.
CONCEITO. EXTINÇÃO COM OU SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. JULGAMENTO ANTECIPADO.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR. SANEAMENTO. FIXAÇÃO DOS PONTOS CONTROVERTIDOS. PROVAS.
CONCEITO. CARACTERÍSTICAS. OBJETO. ÔNUS. TIPOS DE PROVA. AUDIÊNCIA.
CARACTERÍSTICAS. ATOS PREPARATÓRIOS. INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.

BIBLIOGRAFIA:                              ALVIM, ARRUDA. MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. V. 1 E 2 - SÃO PAULO:
RT. 
SANTOS, MOACYR AMARAL. PRIMEIRAS LINHAS DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. V. 2. SÃO
PAULO: SARAIVA.
THEODORO JUNIOR, HUMBERTO. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. V. I. RIO DE JANEIRO:
EDITORA FORENSE
ALVIM, ARRUDA. MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VOLS. 1 E 2 - SÃO PAULO: RT. 
BARBOSA MOREIRA, JOSÉ CARLOS. O NOVO PROCESSO CIVIL. RIO DE JANEIRO: FORENSE
GRECO FILHO, VICENTE. DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO. 1º E 2º VOLS. SÃO PAULO:
SARAIVA.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1277-LINGUAGEM E ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA
CH: 80h

OBJETIVO:                      OBJETIVO: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS
03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS:
DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
RETOMAR AS ESTRUTURAS BÁSICAS DA LÍNGUA PORTUGUESA, APROFUNDANDO SUA
UTILIDADE NA PRÁTICA JURÍDICA, EM SUAS DIVERSAS MODALIDADES VOCACIONAIS, COM
ÊNFASE NA EFICIÊNCIA ARGUMENTATIVA, COM BASE NOS PROLEGÔMENOS OFERECIDOS PELA
DISCIPLINA LÓGICA JURÍDICA.

EMENTA:                   ETIOLOGIA JURÍDICA DA COMUNICAÇÃO:  A NOÇÃO DE LIBERDADE E O PROCESSO
COMUNICACIONAL. ONTOLOGIA JURÍDICA DA COMUNICAÇÃO: A DISCURSIVIDADE JURÍDICA.
JUSVERBALIZAÇÃO. ONTOLOGNOSEOLOGIA DA VERBALIZAÇÃO JURÍDICA: ENUNCIAÇÃO E
DISCURSO JURÍDICO. ORALIDADE JUSDISCURSIVA. TELEOLOGIA JUSCOMUNICACIONAL:
TÉCNICA LEGISLATIVA. PRÁTICA FORENSE. PRÁTICA ADMINISTRATIVA. CONTRATOS. AXIOLOGIA
JUSCOMUNICACIONAL: ÉTICA DO DISCURSO JURÍDICO. A NOVA RETÓRICA.

CONTEÚDO:                        ETIOLOGIA JURÍDICA DA COMUNICAÇÃO. A NOÇÃO DE LIBERDADE E O PROCESSO
COMUNICACIONAL..A CIENTIFICIDADE JURÍDICA E SEU POTENCIAL COMUNICATIVO.ONTOLOGIA
JURÍDICA DA COMUNICAÇÃO.A DISCURSIVIDADE JURÍDICA.. JUSVERBALIZAÇÃO.
NÍVEIS DE LINGUAGEM.LÉXICO E VOCABULÁRIO.DENOTAÇÃO JURÍDICA E CONOTAÇÃO
JURÍDICA.POLISSEMIA  E HOMONÍMIA.SINONÍMIA  E PARÔNIMA.
ARCAÍSMOS.NEOLOGISMOS.ESTRANGEIRISMOS.LATINISMOS.ESTRUTURA FRÁSICA NA
LINGUAGEM JURÍDICA.FRASE, ORAÇÃO E PERÍODO.COORDENAÇÃO E
SUBORDINAÇÃO.HIPÓTESES 
SANÇÕES.ONTOGNOSEOLOGIA DA VERBALIZAÇÃO JURÍDICA.ENUNCIAÇÃO E DISCURSO
JURÍDICO .TEXTO, CONTEXTO E INTERTEXTO.COESÃO E COERÊNCIA 
JURÍDICO-TEXTUAL.REDAÇÃO JURÍDICA.ORTOGRAFIA E  SINTAXE. ESTRUTURA DO
PARÁGRAFO.TÓPICO FRASAL.DESENVOLVIMENTO .CONCLUSÃO.ENCADEAMENTO DOS
PARÁGRAFOS. O PARÁGRAFO DESCRITIVO.O PARÁGRAFO NARRATIVO. O PARÁGRAFO
DISSERTATIVO.DISSERTAÇÃO EXPOSITIVA.DISSERTAÇÃO ARGUMENTATIVA.RACIOCÍNIO E
ARGUMENTAÇÃO.A ORALIDADE JUSDISCURSIVA.RETÓRICA E ORATÓRIA.POSTURAS
ORATÓRIO-ARGUMENTATIVAS. O FORMAL E O INFORMAL. ENTONAÇÃO.TELEOLOGIA
JUSCOMUNICACIONAL.TÉCNICA LEGISLATIVA.ESTRUTURA DO DISPOSITIVO. LEITURA DO TEXTO
NORMATIVO: ORDINALIDADE E CARDINALIDADE.PRÁTICA FORENSE.
PROCURAÇÃO.REQUERIMENTO.PETIÇÃO.SENTENÇA E ACÓRDÃO.PRÁTICA
ADMINISTRATIVA.ATA.OFÍCIO.DESPACHO.CONTRATOS. AXIOLOGIA JUSCOMUNICACIONAL.ÉTICA
DO DISCURSO JURÍDICO.ACESSO À JUSTIÇA E JUSCOMUNICATIVIDADE. A NOVA RETÓRICA.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA
CAMARGO, MARGARIDA MARIA LACOMBE. HERMENÊUTICA E ARGUMENTAÇÃO. RIO DE JANEIRO:
RENOVAR, 2003.
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NASCIMENTO, EDMUNDO DANTES. LÓGICA APLICADA À ADVOCACIA: TÉCNICA DE PERSUASÃO.
4. ED. REV E AMP. SÃO PAULO: SARAIVA, 1991.
LUNGARZO, CARLOS. O QUE É LÓGICA?  COLEÇÕES PRIMEIROS PASSOS. 4. ED., SÃO PAULO:
BRASILIENSE, 1995.
ALVES, ALAÔR CAFFÉ. LÓGICA. SÃO PAULO: QUARTIER LATIN, 2002.
BAPTISTA, FERNANDO PAVAN. O TRACTATUS E A TEORIA PURA DO DIREITO. RIO DE JANEIRO:
LETRA LEGAL, 2004.
BITTAR, EDUARDO C. BIANCA. LINGUAGEM JURÍDICA. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001.
CUNHA, C. & CINTRA, L. GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO. RIO DE JANEIRO:
ED. NOVA FRONTEIRA, 1985.
FERRAZ JR, TÉRCIO SAMPAIO. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO. 4 ED. SÃO PAULO: ATLAS,
2003.
FIORIN, JOSÉ LUIS E PLATÃO, FRANCISCO. PARA ENTENDER O TEXTO: LEITURA E REDAÇÃO.
SÃO PAULO: ÁTICA, 1996.
KELSEN, HANS; KLUG. NORMAS JURÍDICAS E ANÁLISE LÓGICA, RIO DE JANEIRO: FORENSE.
PERELMAN, CHAÏM. LÓGICA JURÍDICA. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2000.
PERELMAN, CHAÏM; OLBRECHTS-TYTECA, LUCIE. TRATADO DA ARGUMENTAÇÃO: A NOVA
RETÓRICA. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2002.
SALMON, WESLEY. LÓGICA. RIO DE JANEIRO: PRENTICE-HALL DO BRASIL, 1993.
ULHOA, FÁBIO. LÓGICA JURÍDICA. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001.
VILANOVA, LOURIVAL. AS ESTRUTURAS LÓGICAS E O SISTEMA DO DIREITO POSITIVO. SÃO
PAULO: MAX LIMONAD, 1997.
WITTGENSTEIN, LUDWIG. TRACTATUS LÓGICO-PHILOSOPHICUS. SÃO PAULO: EDUSP, 2001.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1217-LÓGICA JURÍDICA
CH: 40h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). O CURSO TEM O PROPÓSITO DE APRESENTAR A PROBLEMÁTICA
ESPECÍFICA DO LÓGICA JURÍDICA, COM ÊNFASE NAS TEORIAS DA ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA E
NA TÓPICA.

EMENTA:                   ETIOLOGIA DA LÓGICA:  A NOÇÃO DE LIBERDADE E O RACIOCÍNIO; CIENTIFICIDADE
JURÍDICA E A LOGICIDADE; 2. ONTOLOGIA DA LÓGICA JURÍDICA: JUSCOGNIÇÃO; A
INTERDISCIPLINARIDADE COMO EXIGÊNCIA EPISTEMOLÓGICA; 3. ONTOGNOSEOLOGIA DA
LÓGICA JURÍDICA: PROCESSO LÓGICO-JURÍDICO: AS ETAPAS SILOGÍSITICAS DO RACIOCÍNIO DO
JURISTA; 4. TELEOLOGIA DA LÓGICA JURÍDICA: TIPOS CLÁSSICOS DE ARGUMENTO E SUA
ESTRUTURA LÓGICA; 5. AXIOLOGIA DA LÓGICA JURÍDICA: ÉTICA DA ARGUMENTAÇÃO: UM
EXERCÍCIO DE MORALIDADE INSTITUCIONAL.

CONTEÚDO:                        ETIOLOGIA DA LÓGICA. A NOÇÃO DE LIBERDADE E O RACIOCÍNIO. CIENTIFICIDADE
JURÍDICA E A LOGICIDADE.LÓGICA FORMAL.LÓGICA MATERIAL.LÓGICA DO
DIREITO.2.ONTOLOGIA DA LÓGICA JURÍDICA.CONTRIBUIÇÃO DAS FONTES DE REVELAÇÃO DA
LICITUDE.A ESTRUTURA FRÁSICA DO DISPOSITIVO JURÍDICO E SUA MULTIPLICIDADE
LÓGICA.PRINCÍPIOS E NORMAS: UMA NECESSÁRIA COMPOSIÇÃO LÓGICA.
3.ONTOGNOSEOLOGIA DA LÓGICA JURÍDICA.PROCESSO LÓGICO-JURÍDICO: AS ETAPAS
SILOGÍSITICAS DO RACIOCÍNIO DO JURISTA. PREMISSA MENOR: ANÁLISE FÁCTICA DO CASO
CONCRETO. PREMISSA MAIOR: ANÁLISE HERMENÊUTICA DA REGRA JURÍDICA .CONCLUSÃO:
PROCEDIMENTO ARGUMENTATIVO DECISÓRIO.  DIALÉTICA JURÍDICA.4.TELEOLOGIA DA LÓGICA
JURÍDICA. TIPOS CLÁSSICOS DE ARGUMENTO E SUA ESTRUTURA LÓGICA.ARGUMENTO AB
AUCTORITATE. ARGUMENTO AD  HOMINEM. ARGUMENTO EXEMPLAR. ARGUMENTO AD REM .
ARGUMENTO AB ABSURDO. ARGUMENTO A CONTRARIO SENSU. ARGUMENTO A PARI.
ARGUMENTO A FORTIORI. ARGUMENTO A MAIORI AD MINUS.ARGUMENTO A MINORI AD
MAIUS.ARGUMENTO POR ENTINEMA.ARGUMENTO A PRIORI.ARGUMENTO A
POSTERIORI.5.AXIOLOGIA DA LÓGICA JURÍDICA.ÉTICA DA ARGUMENTAÇÃO: UM EXERCÍCIO DE
MORALIDADE INSTITUCIONAL.

BIBLIOGRAFIA:                              CAMARGO, MARGARIDA MARIA LACOMBE. HERMENÊUTICA E ARGUMENTAÇÃO.
RIO DE JANEIRO: RENOVAR, 2003.
PERELMAN, CHAÏM; OLBRECHTS-TYTECA, LUCIE. TRATADO DA ARGUMENTAÇÃO: A NOVA
RETÓRICA. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2002.
VILANOVA, LOURIVAL. AS ESTRUTURAS LÓGICAS E O SISTEMA DO DIREITO POSITIVO, SÃO
PAULO: MAX LIMONAD, 1997.
ALVES, ALAÔR CAFFÉ. LÓGICA. SÃO PAULO: QUARTIER LATIN, 2002.
BAPTISTA, FERNANDO PAVAN. O TRACTATUS E A TEORIA PURA DO DIREITO, RIO DE JANEIRO:
LETRA LEGAL, 2004.
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FERRAZ JR, TÉRCIO SAMPAIO. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO. 4 ED. SÃO PAULO: ATLAS,
2003.
KELSEN, HANS; KLUG. NORMAS JURÍDICAS E ANÁLISE LÓGICA, RIO DE JANEIRO: FORENSE.
PERELMAN, CHAÏM. LÓGICA JURÍDICA. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 2000.
SALMON, WESLEY. LÓGICA. RIO DE JANEIRO: PRENTICE-HALL DO BRASIL, 1993.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1223-DIREITO CIVIL VI (TEORIA DOS CONTRATOS II)
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA).
OBJETIVOS ESPECÍFICOS. POSSIBILITAR AO DISCENTE INICIAR SUA FORMAÇÃO EM DIREITO
CONTRATUAL PRIVADO, COM ÊNFASE NAS ESPÉCIES DE CONTRATOS, MOTIVANDO O CONTATO
COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A FIRMAR O CONHECIMENTO E CONDUTA DO
DISCENTE PARA OPERAR O DIREITO

EMENTA:                   DA TRANSAÇÃO. DO COMPROMISSO.DA GESTÃO DE NEGÓCIOS. JOGO E APOSTA,
CONTRATOS HODIERNOS. ATOS UNILATERAIS.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. INTRODUÇÃO
AO DIREITO CIVIL. REFERÊNCIAS HISTÓRICAS DO DIREITO CIVIL. 
DA TRANSAÇÃO: CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA. ELEMENTOS DA TRANSAÇÃO. OBJETO E
EFEITOS DA TRANSAÇÃO. COMPROMISSO: CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. ESPÉCIES DE COMPROMISSO. GESTÃO DE NEGÓCIOS. OBRIGAÇÕES DO
GESTOR. OBRIGAÇÕES DO DONO DO NEGÓCIO. JOGO E APOSTA. CONTRATOS HODIERNOS.
REGRAS GERAIS. FRANQUIA. AVALIAÇÃO. FACTORING. ENGENEERING. INCORPORAÇÃO E TIME
SHARING. CONTRATOS ELETRÔNICOS. ATOS UNILATERAIS.
CONSEQÜÊNCIAS DOS ATOS UNILATERIAS. 

BIBLIOGRAFIA:                              GOMES, ORLANDO. CONTRATOS. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2000. 
RODRIGUES, SILVIO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA, 2002. 
VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: ATLAS, 2002.
AZEVEDO, ALVARO VILAÇA. TEORIA GERAL DOS CONTRATOS TÍPICOS E ATÍPICOS. SÃO PAULO:
ATLAS, 2002.
DINIZ, MARIA HELENA. DIREITO CIVIL. VOLUME 3. SÃO PAULO: SARAIVA, 2006.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1226-DIREITO CIVIL VII (DIREITOS REAIS I)
CH: 40h

OBJETIVO:                      DIREITOS REAIS E DIREITOS PESSOAIS, COISA E BEM, CLASSIFICAÇÃO DA POSSE.
POSSE COMO OBJETO, CONDIÇÃO E FUNDAMENTO DE UM DIREITO. TRANSFORMAÇÃO DA
POSSE NO DESENVOLVIMENTO DO DIREITO MODERNO. FÂMULOS DA POSSE. POSSE,
AQUISIÇÃO, EFEITOS E PERDA.

EMENTA:                   DIREITOS REAIS E DIREITOS PESSOAIS, COISA E BEM, CLASSIFICAÇÃO DA POSSE.
POSSE COMO OBJETO, CONDIÇÃO E FUNDAMENTO DE UM DIREITO. TRANSFORMAÇÃO DA
POSSE NO DESENVOLVIMENTO DO DIREITO MODERNO. FÂMULOS DA POSSE. POSSE,
AQUISIÇÃO, EFEITOS E PERDA.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. INTRODUÇÃO
AO DIREITO CIVIL. REFERÊNCIAS HISTÓRICAS DO DIREITO CIVIL. 
CONCEITO DO DIREITO DAS COISAS. PARALELO ENTRE OS DIREITOS PESSOAIS E DIREITOS
REAIS. 2. POSSE: CONCEITO. FUNDAMENTOS DA POSSE (JUS POSSESSIONIS E JUS
POSSIDENDI). TEORIA SUBJETIVA E OBJETIVA. CLASSIFICAÇÃO DA POSSE. DISTINÇÃO
POSSEXDETENÇÃO. 3. POSSE: EFEITOS DA POSSE. 4. AÇÕES POSSESSÓRIAS (INTERDITOS) E
OUTRAS AÇÕES AFINS ÀS POSSESSÓRIAS (EMBARGOS DE TERCEIROS, IMISSÃO NA POSSE E
NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA).
POSSE: CONCEITO E FUNDAMENTOS DA POSSE (JUS POSSESSIONIS E JUS POSSIDENDI).
TEORIAS SUBJETIVA E OBJETIVA.
CLASSIFICAÇÃO DA POSSE.
CLASSIFICAÇÃO DA POSSE.
CLASSIFICAÇÃO DA POSSE.
DISTINÇÃO ENTRE POSSE E DETENÇÃO.
POSSE: EFEITOS.
POSSE: EFEITOS.
AVALIAÇÃO.
PROTEÇÃO DA POSSE.
AÇÕES POSSESSÓRIAS. INTERDITOS.
OUTRAS AÇÕES AFINS ÀS POSSESSÓRIAS.
EMBARGOS DE TERCEIRO.
NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA.
IMISSÃO NA POSSE.

BIBLIOGRAFIA:                              GOMES, ORLANDO. DIREITOS REAIS.. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2000. 
RODRIGUES, SILVIO. DIREITO CIVIL. VOLUME 5. SÃO PAULO: SARAIVA, 2002. 
VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL. VOLUME V. SÃO PAULO: ATLAS, 2002.
DINIZ, MARIA HELENA. DIREITO CIVIL. VOLUME 4. SÃO PAULO: SARAIVA, 2006.
GONÇALVES, CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO. VOLUME V, SÃO PAULO: SARAIVA,
2006.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1278-DIREITO EMPRESARIAL I
CH: 80h

OBJETIVO:                      GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03
(TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). ESPECÍFICOS: POSSIBILITAR AO DISCENTE CONSOLIDAR SUA
FORMAÇÃO EM DIREITO PRIVADO, COM ÊNFASE NO MODERNO DIREITO EMPRESARIAL,
MOTIVANDO O CONTATO COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A FIRMAR O
CONHECIMENTO E CONDUTA DO DISCENTE PARA A OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   TEORIA GERAL DA EMPRESA. TIPOS DE SOCIEDADE. REGISTROS E OBRIGAÇÕES
EMPRESARIAIS. CONTRATOS MERCANTIS. TÍTULOS DE CRÉDITO. PROPRIEDADE INDUSTRIAL.
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS. FALÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE EMPRESAS.

CONTEÚDO:                        FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E CONSTITUCIONAIS DO DIREITO COMERCIAL,
FONTES E PRINCÍPIOS.
TEORIA DA EMPRESA E SUSTENTABILIDADE. COMPROMISSO SOCIAL E AMBIENTAL. ATIVIDADE
EMPRESARIAL, EMPRESÁRIO E CAPACIDADE.
REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
ESTABELECIMENTO, PONTO EMPRESARIAL E AÇÃO RENOVATÓRIA.
SOCIEDADES NÃO PERSONIFICADAS: SOCIEDADE EM COMUM E EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO.

SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADES SIMPLES (CONTRATO SOCIAL,  RESOLUÇÃO DA
SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE).  NOME EMPRESARIAL.
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: EM NOME COLETIVO E COMANDITA SIMPLES.
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADE LIMITADA (RESPONSABILIDADE, CONSTITUIÇÃO,
QUOTAS E ADMINISTRAÇÃO).
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADE LIMITADA (CONSELHO FISCAL, DELIBERAÇÃO DOS
SÓCIOS, AUMENTO E REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL).
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADE LIMITADA (RESOLUÇÃO, DISSOLUÇÃO E
LIQUIDAÇÃO).

SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADES POR AÇÕES: COMANDITA POR AÇÕES
SOCIEDADES POR AÇÕES: SOCIEDADE ANÔNIMA (VALORES MOBILIÁRIOS, RESPONSABILIDADE,
COMPANHIA ABERTA E FECHADA, VALOR DAS AÇÕES, FORMA DAS AÇÕES).
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADE POR AÇÕES (CONSTITUIÇÃO, CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA, CONSELHO FISCAL E ASSEMBLÉIA GERAL).
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADE POR AÇÕES (DIREITOS E DEVERES DO ACIONISTA,
ACORDO DE ACIONISTA).
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADES POR AÇÕES (TRANSFORMAÇÃO,
INCORPORAÇÃO, FUSÃO E CISÃO). 
SOCIEDADES PERSONIFICADAS: SOCIEDADES POR AÇÕES (DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E
EXTINÇÃO).
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SOCIEDADES ESTRANGEIRAS.
PROPRIEDADE INDUSTRIAL: INVENÇÃO, MODELO DE UTILIDADE (CONCEITO, PATENTE,
PROIBIÇÕES, VIGÊNCIA, LICENÇA E EXTINÇÃO)  DESENHO INDUSTRIAL (CONCEITO, VIGÊNCIA E
EXTINÇÃO).
PROPRIEDADE INDUSTRIAL: MARCAS (CONCEITO, ESPÉCIES, MARCAS NÃO REGISTRÁVEIS,
VIGÊNCIA E EXTINÇÃO).

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
ALMEIDA, AMADOR PAES DE. MANUAL DAS SOCIEDADES COMERCIAIS: DIREITO DE EMPRESA.
17. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2009.
MARTINS, FRAN. CURSO DE DIREITO COMERCIAL: EMPRESA COMERCIAL, EMPRESÁRIOS
INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, SOCIEDADES COMERCIAIS, FUNDO DE COMÉRCIO. 32. ED. RIO
DE JANEIRO: FORENSE, 2009.
REQUIÃO, RUBENS. CURSO DE DIREITO COMERCIAL. 26. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2009.  V.1
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
COELHO, FÁBIO ULHOA. CURSO DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA. 12. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2008. V.1
___________CURSO DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA. 13. ED. SÃO PAULO:
SARAIVA, 2009. V.2
___________MANUAL DE DIREITO COMERCIAL. 20.ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2008.
FAZZIO JÚNIOR, WALDO. MANUAL DE DIREITO COMERCIAL. 10. ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2009.
REQUIÃO, RUBENS. CURSO DE DIREITO COMERCIAL. 26.ED.SÃO PAULO: SARAIVA, 2009. V.2
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1222-DIREITO PENAL V (PARTE ESPECIAL III)
CH: 40h

OBJETIVO:                      ATRIBUIR O EXATO CONCEITO A CADA UM DOS BENS JURÍDICOS PROTEGIDOS, BEM
COMO ELUCIDAR OS LIMITES DA PROTEÇÃO PENAL A ELES DESTINADA PELO TIPOS LEGAIS, A
FIM DE QUE SE POSSA IDENTIFICAR E COIBIR, ENTRE AS CONDUTAS HUMANAS, AQUELAS QUE
TÊM RELEVÂNCIA PENAL. ABORDAR A PROTEÇÃO EXERCIDA PELA LEGISLAÇÃO PENAL
ESPECIAL. HABILITAR O DISCENTE À PRÁTICA FORENSE DO DIREITO PENAL NAS CARREIRAS DE
NÍVEL SUPERIOR, TENDO EM VISTA A CORRETA E PROPORCIONAL DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA
CRIMINAL, SOB AS LUZES DO HUMANISMO E DA MÍNIMA INTERVENÇÃO, NO CAMINHO DA PAZ
SOCIAL.

EMENTA:                   ANÁLISE E ESTUDO DAS LEIS PENAIS ESPECIAIS.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO. EXPOSIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E AGENDAMENTO
DAS RESPECTIVAS DATAS.
LEI DOS CRIMES HEDIONDOS (LEI Nº 8072/90). ROL. CRIMES EQUIPARADOS. A VEDAÇÃO DA
RETROATIVIDADE. A RESTRIÇÃO DE BENEFÍCIOS. DISCUSSÃO ACERCA DA
CONSTITUCIONALIDADE DE SEUS DISPOSITIVOS.
LEI DE ENTORPECENTES (LEI Nº 11.343/06). ASPECTOS GERAIS.
LEI DE ENTORPECENTES (LEI Nº 11.343/06). CRIMES EM ESPÉCIE.
LEI DE ENTORPECENTES (LEI Nº 11.343/06). CRIMES EM ESPÉCIE.
LEI AMBIENTAL (LEI Nº 9.605/98). ASPECTOS GERAIS CRIMINAIS.
LEI AMBIENTAL (LEI Nº 9.605/98). CRIMES EM ESPÉCIE.
LEI AMBIENTAL (LEI Nº 9.605/98). CRIMES EM ESPÉCIE.
LEI DE TORTURA (LEI Nº 9.455/97).
APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO INTEGRADA.
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (LEI Nº 9.503/07). ASPECTOS GERAIS CRIMINAIS.
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (LEI Nº 9.503/07). CRIMES EM ESPÉCIE. 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (LEI Nº 9.503/07). CRIMES EM ESPÉCIE. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. LEI Nº (8.137/90). CRIMES EM ESPÉCIE.
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. LEI Nº (8.137/90). CRIMES EM ESPÉCIE.
CRIMES DE “LAVAGEM” DE DINHEIRO. (LEI 9613/98). CRIMES EM ESPÉCIE.
CRIMES DE “LAVAGEM” DE DINHEIRO (LEI Nº 9.613/98). CRIMES EM ESPÉCIE.
REVISÃO DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
BITENCOURT, CEZAR ROBERTO. TRATADO DE DIREITO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA, 2009. V.1
BRUNO, ANÍBAL. DIREITO PENAL. 5. ED., REV. E ATUAL. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2009. V. 3.
NORONHA, MAGALHÃES E. DIREITO PENAL. 24. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2003.  V.4.
BIBILIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
MIRABETE, JULIO FABBRINI. MANUAL DE DIREITO PENAL. 23. ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2009.   V.3
DIP, RICARDO HENRY MARQUES. DIREITO PENAL: LINGUAGEM E CRISE. CAMPINAS:
MILLENNIUM, 2001.
FRANCO, ALBERTO DA SILVA (COORDENADOR). CÓDIGO PENAL E SUA INTERPRETAÇÃO, 2007,
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8ª EDIÇÃO.
NUCCI, GUILHERME DE SOUZA. CÓDIGO PENAL COMENTADO. 9ED. SÃO PAULO: RT, 2009.
DELMANTO, CELSO ET AL. CÓDIGO PENAL COMENTADO. 7. ED. RIO DE JANEIRO: RENOVAR,
2007.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1224-DIREITO PROCESSUAL CIVIL II
CH: 80h

OBJETIVO:                      ENSINAR O FUNCIONAMENTO DO PROCESSO CIVIL, FASE POR FASE, DESDE A
PETIÇÃO INICIAL ATÉ A FASE RECURSAL. CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O
ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS
PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL
E MATERIAL) E COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL
ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE ORATÓRIA).

EMENTA:                   PROCESSO E PROCEDIMENTO: ORDINÁRIO E SUMÁRIO: PETIÇÃO INICIAL; RESPOSTA
DO RÉU; REVELIA; PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES; JULGAMENTO CONFORME O ESTADO DO
PROCESSO; PROVAS; AUDIÊNCIAS. SENTENÇA E COISA JULGADA. O PROCESSO NOS
TRIBUNAIS: UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA; DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE;
HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. RECURSOS: APELAÇÃO; AGRAVOS; EMBARGOS;
RECURSOS INOMINADOS; RECURSO ESPECIAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA, METODOLOGIA, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E
BIBLIOGRAFIA.  SENTENÇA. NATUREZA JURÍDICA CLASSIFICAÇÃO DAS SENTENÇAS
REQUISITOS. DEFEITOS DA SENTENÇA. COISA JULGADA. TEORIAS. COISA JULGADA MATERIAL E
FORMAL. LIMITES OBJETIVOS E SUBJETIVOS. A CONSTITUIÇÃO E A COISA JULGADA. AÇÃO
RESCISÓRIA. CONCEITO. NATUREZA JURÍDICA. PRESSUPOSTOS. LEGITIMAÇÃO.
PROCEDIMENTO. RECURSOS: TEORIA GERAL. NATUREZA JURÍDICA. EFEITOS DOS RECURSOS.
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DOS
RECURSOS CIVIS. PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. PRINCÍPIO DA TAXATIVIDADE.
PRINCÍPIO DA SINGULARIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALÉTICA.
PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE. PRINCÍPIO DA IRRECORRIBILIDADE EM SEPARADO DAS
INTERLOCUTÓRIAS. PRINCÍPIO DA COMPLEMENTARIDADE. PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DA
REFORMATIO IN PEJUS”. PRINCÍPIO DA CONSUMAÇÃO. APELAÇÃO. CABIMENTO. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. EFEITOS. DESERÇÃO.  PROCEDIMENTO NO TRIBUNAL. AGRAVO. BREVE
HISTÓRICO. CABIMENTO. DUAS MODALIDADES DE AGRAVO. EFEITOS DO AGRAVO. AGRAVO
RETIDO. CARACTERÍSTICAS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. GENERALIDADES CABIMENTO. PROCEDIMENTO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS.
EMBARGOS INFRINGENTES.  DECISÃO EMBARGÁVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. PREPARO.
PROCEDIMENTO. RECURSO ADESIVO. CARACTERÍSTICA. CABIMENTO. LEGITIMIDADE. 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CARACTERÍSTICAS. CABIMENTO. PROCEDIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO.  RECURSOS ESPECIAL. CARACTERÍSTICAS. CABIMENTO.
PROCEDIMENTO.  RECURSO ORDINÁRIO. CARACTERÍSTICAS. CABIMENTO. PROCEDIMENTO.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO.  PROCESSO NOS
TRIBUNAIS. A DIVERSIDADE  DE GRAUS DE JURISDIÇÃO. ORGANIZAÇÃO DOS TRIBUNAIS.
ATRIBUIÇÕES. REGIMENTOS INTERNOS.  UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA E A
HOMOLOGAÇÃO DA SENTENÇA ESTRANGEIRA. AÇÃO RESCISÓRIA.

BIBLIOGRAFIA:                              BARBOSA MOREIRA, JOSÉ CARLOS. O NOVO PROCESSO CIVIL. RIO DE JANEIRO:
FORENSE. 
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NERY JUNIOR, NELSON. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS. TEORIA GERAL DE RECURSOS. SÃO
PAULO: EDITORA RT.
THEODORO JUNIOR, HUMBERTO. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VOLS. I . RIO DE
JANEIRO: EDITORA FORENSE. CINTRA, ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO; GRINOVER, ADA
PELEGRINI; DINAMARCO, CÂNDIDO RANGEL. TEORIA GERAL DO PROCESSO. 14. ED. SÃO PAULO:
EDITORA MALHEIROS, 2000.
PINTO. NELSON LUIZ. MANUAL DOR RECURSOS CÍVEIS. EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS.
SILVA, OVIDIO A BAPTISTA DA. CURSO DE PROCESSO CIVIL. VOLS. 1 A 3. SÃO PAULO. EDITORA
RT.
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM. NULIDADES DO PROCESSO E DA SENTENÇA. 4. ED. SÃO
PAULO: RT. COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. V. 5. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
2000.
GRECO FILHO, VICENTE. DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO. V.1 E 2. SÃO PAULO:
SARAIVA. 2000.
SANTOS, MOACYR AMARAL. PRIMEIRAS LINHAS DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. V. 2. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2000.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1225-DIREITO PROCESSUAL PENAL I
CH: 80h

OBJETIVO:                      TRANSMITIR AO ALUNO OS PRINCÍPIOS QUE DEVEM REGER A PERSECUÇÃO PENAL
NUM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E PROPICIAR O CONTATO COM AS PRINCIPAIS
CONSTRUÇÕES DOUTRINÁRIAS E JURISPRUDENCIAIS CONTEMPORÂNEAS. HABILITAR O
DISCENTE À PRÁTICA FORENSE DO DIREITO PENAL NAS CARREIRAS DE NÍVEL SUPERIOR,
TENDO EM VISTA A CORRETA E PROPORCIONAL DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL, SOB AS
LUZES DO HUMANISMO E DA MÍNIMA INTERVENÇÃO, NO CAMINHO DA PAZ SOCIAL. CONTRIBUIR
PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS
COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL
(DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E COMUNICACIONAL
(VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE
ORATÓRIA).

EMENTA:                   DIREITO DE PUNIR E PRETENSÃO PUNITIVA. PRINCÍPIOS DO PROCESSO PENAL.
DIREITO DE AÇÃO.  JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. PROVAS.  SUJEITOS PROCESSUAIS.

CONTEÚDO:                        DIREITO DE PUNIR E PRETENSÃO PUNITIVA. LIDE PENAL. SISTEMAS PROCESSUAIS.
PRINCÍPIOS BÁSICOS DE PROCESSO PENAL. A LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO E NO
ESPAÇO. 
INQUÉRITO POLICIAL. CONCEITO. NATUREZA. FINALIDADE. CARACTERÍSTICAS. POLÍCIA
JUDICIÁRIA. NOTITIA CRIMINIS. ESPÉCIES
INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLI
CIAL. ATOS INICIAIS. INDICIAMENTO. PRAZOS PARA CONCLUSÃO.ENCERRAMENTO.
ARQUIVAMENTO. OPÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO AO ANALISÁ-LO.
AÇÃO NA TEORIA GERAL DO PROCESSO. DIREITO DE AÇÃO. CARACTERÍSTICAS. AÇÃO PENAL.
CONDIÇÕES DE PROCEDIBILIDADE. PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. JUSTA CAUSA.
 AÇÃO PENAL PÚBLICA: INCONDICIONADA. TITULARIDADE E PRINCÍPIOS. PEÇA ACUSATÓRIA
CONDICIONADA. TITULARIDADE. ESPÉCIES. REPRESENTAÇÃO E REQUISIÇÃO.
PEÇA ACUSATÓRIA. REQUISITOS. ADITAMENTO. RECEBIMENTO E REJEIÇÃO.
 AÇÃO PENAL PRIVADA: CONCEITO. TITULARIDADE. ESPÉCIES E PRINCÍPIOS.
PEÇA ACUSATÓRIA. REQUISITOS. ADITAMENTO. RECEBIMENTO E REJEIÇÃO.
COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. CONEXÃO E CONTINÊNCIA. PRORROGAÇÃO
DA COMPETÊNCIA.
INCIDENTES PROCESSUAIS: QUESTÕES PREJUDICIAIS. PROCESSOS INCIDENTES: EXCEÇÕES:
DE SUSPEIÇÃO, DE INCOMPETÊNCIA DE JUÍZO, DE ILEGITIMIDADE DE PARTE, DE
LITISPENDÊNCIA, DE COISA JULGADA.
INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS. CONFLITO DE JURISDIÇÃO. RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS: SEQÜESTRO, ARRESTO E HIPOTECA LEGAL.
INCIDENTE DE FALSIDADE. INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL.  
PROVAS. CONCEITO. MEIOS DE PROVAS. ÔNUS. RESTRIÇÕES À PROVA PENAL. PRINCÍPIOS.
ESPÉCIES: 
EXAME DE CORPO DE DELITO (NECROSCÓPICO, LESÕES CORPORAIS)
INTERROGATÓRIO: CONCEITO. NATUREZA. PROCEDIMENTO. CONFISSÃO. PERGUNTAS AO
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OFENDIDO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS E COISAS. ACAREAÇÃO. BUSCA E
APREENSÃOPROVAS PROIBIDAS: TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. TEORIA DA
PROPORCIONALIDADE
SUJEITOS PROCESSUAIS: JUIZ. MINISTÉRIO PÚBLICO. ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. ACUSADO:
DIREITOS E GARANTIAS. DEFENSOR. AUXILIARES DA JUSTIÇA.

BIBLIOGRAFIA:                              GRECO FILHO, VICENTE. MANUAL DE PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA.
1999.
NORONHA, EDGARD MAGALHÃES. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL PENAL. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1997.
TOURINHO FILHO, FERNANDO DA COSTA. MANUAL DE PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA.
2003.
ARANHA, ADALBERTO JOSÉ Q. T. DE CAMARGO. DA PROVA NO PROCESSO PENAL. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1999.
BRANCO, TALES CASTELO. DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001.
AVOLIO, LUIZ FRANCISCO TORQUATO. PROVAS ILÍCITAS, INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS E
GRAVAÇÕES CLANDESTINAS. SÃO PAULO: RT, 1999.
CHIMENTI, FRANCESCO CHIMENTI. O PROCESSO PENAL E A VERDADE MATERIAL. RIO DE
JANEIRO: FORENSE, 1995.
CHOUKR, FAUZI HASSAN. PROCESSO PENAL À LUZ DA CONSTITUIÇÃO. SÃO PAULO: EDIPRO,
1999.
GOLDSCHMIDT, JAMES. PRINCÍPIOS GERAIS DO PROCESSO PENAL. BELO HORIZONTE: LÍDER,
2002.
GOMES FILHO, ANTONIO MAGALHÃES. DIREITO À PROVA NO PROCESSO PENAL. SÃO PAULO:
RT, 1997.
SILVA, GERMANO MARQUES. CURSO DE PROCESSO PENAL, V. I. LISBOA: VERBO, 1994.
ROSA, INOCENCIO BORGES DA. PROCESSO PENAL BRASILEIRO. RIO GRANDE DO SUL: GLOBO,
1942. 
TORNAGUI, HÉLIO. CURSO DE PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA, 1985.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1231-DIREITO CIVIL VIII (DIREITOS REAIS II)
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). POSSIBILITAR AO DISCENTE APROFUNDAR SUA FORMAÇÃO EM
DIREITO PRIVADO, COM ÊNFASE NOS DIREITOS REAIS, NOTADAMENTE A POSSE E A
PROPRIEDADE, MOTIVANDO O CONTATO COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A
FIRMAR O CONHECIMENTO E CONDUTA DO DISCENTE PARA A OPERAR O DIREITO. 

EMENTA:                   PROPRIEDADE, DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. PROPRIEDADE SOB DIFERENTES
CONCEITOS, TEORIAS. PROPRIEDADE, AQUISIÇÃO. PROPRIEDADE, ESPAÇO AÉREO E SUBSOLO
(LIMITAÇÕES). PROPRIEDADE, PERDA E EXTINÇÃO. INTERDITOS. DIREITOS DE VIZINHANÇA.
PROPRIEDADE SOB A ÓTICA DO DIREITO INTERNACIONAL.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA. INTRODUÇÃO
AO DIREITO CIVIL. REFERÊNCIAS HISTÓRICAS DO DIREITO CIVIL. 
PROPRIEDADE: CONCEITOS. NATUREZA JURÍDICA. ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA
PROPRIEDADE. NOÇÕES DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. RESTRIÇÕES AO DIREITO DE
PROPRIEDADE. FORMAS DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL. REGISTRO DO TÍTULO.
USUCAPIÃO (ESPÉCIES) E ACESSÃO. FORMAS DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE MÓVEL.
OCUPAÇÃO. USUCAPIÃO. AVALIAÇÃO. ACHADO OU TESOURO. TRADIÇÃO. ESPECIFICAÇÃO.
CONFUSÃO, COMISTÃO E ADJUNÇÃO. MODOS DE PERDA DA PROPRIEDADE EM GERAL. DE
VIZINHANÇA: CONCEITO. FUNDAMENTOS E PRINCIPAIS INSTITUTOS (USO ANORMAL DA
PROPRIEDADE, PASSAGEM FORÇADA, DIREITO DE CONSTRUIR). CONDOMÍNIO GERAL E
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. . PROPRIEDADE RESOLÚVEL. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. SUPERFÍCIE.
SERVIDÃO.  USUFRUTO, USO, HABITAÇÃO. DIREITOS DO PROMITENTE COMPRADOR.  DIREITOS
REAIS DE GARANTIA: CONCEITO E CARACTERÍSTICAS. PENHOR E HIPOTECA. AVALIAÇÃO.

BIBLIOGRAFIA:                              GOMES, ORLANDO. DIREITOS REAIS.. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2000. 
RODRIGUES, SILVIO. DIREITO CIVIL. VOLUME 5. SÃO PAULO: SARAIVA, 2002. 
VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL. VOLUME V. SÃO PAULO: ATLAS, 2002.
DINIZ, MARIA HELENA. DIREITO CIVIL. VOLUME 4. SÃO PAULO: SARAIVA, 2006.
GONÇALVES, CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO. VOLUME V, SÃO PAULO: SARAIVA,
2006
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1232-DIREITO DO TRABALHO I
CH: 80h

OBJETIVO:                      O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESTRUTURADO PARA A DISCIPLINA DIREITO DO
TRABALHO I  BUSCA O ESTUDO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO, SUA ORIGEM E
DESENVOLVIMENTO, ENFATIZANDO O TRABALHO ASSALARIADO. O DESENVOLVIMENTO DO
PROGRAMA POSSIBILITARÁ O CONHECIMENTO DE TEMAS FUNDAMENTAIS E ATUAIS DO
DIREITO DO TRABALHO E DO DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO, ALÉM DE PERMITIR A
INTEGRAÇÃO COM OS CONHECIMENTOS ADQUIRIDOS NOS SEMESTRE  ANTERIORES,
PRINCIPALMENTE EM DIREITO CIVIL.

EMENTA:                   DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO: HISTÓRIA E EVOLUÇÃO; FUNDAMENTOS,
NATUREZA JURÍDICA; FONTES, PRINCÍPIOS E CONCEITOS FUNDAMENTAIS; GLOBALIZAÇÃO;
FLEXIBILIZAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS, DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO, SUA
HISTÓRIA, CONSTITUIÇÃO E ATUAL IMPORTÂNCIA; EMPREGADO; TIPOS ESPECIAIS DE
EMPREGADO; PROFISSÕES POR REGULAMENTAÇÃO ESPECIAL; EMPREGADOR; ESPÉCIES DE
EMPREGADORES; CONTRATO DE TRABALHO; ESPÉCIES DE CONTRATO DE TRABALHO; GRUPO
DE EMPRESAS; SUCESSÃO E ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA JURÍDICA DA EMPRESA;
TERCEIRIZAÇÃO E COOPERATIVAS DE TRABALHO; PODER DE DIREÇÃO; REGULAMENTO DE
EMPRESA; SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO; REMUNERAÇÃO; SALÁRIO; EQUIPARAÇÃO SALARIAL;
FÉRIAS; ALTERAÇÃO NO CONTRATO DE TRABALHO; LEGISLAÇÃO ESPECIAL; PROBLEMAS E
TEMAS RELEVANTES.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA E DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. CRITÉRIOS DE
AVALIAÇÃO. BIBLIOGRAFIA. HISTÓRIA E EVOLUÇÃO MUNDIAL E PÁTRIA DO TRABALHO E DO
DIREITO DO TRABALHO. CONCEITO. NATUREZA JURÍDICA. FONTES.  
PRINCÍPIOS: PROTEÇÃO, IRRENUNCIABILIDADE, CONTINUIDADE, PRIMAZIA DA REALIDADE, DA
NORMA MAIS BENÉFICA E DA CONDIÇÃO MAIS FAVORÁVEL.
GLOBALIZAÇÃO, FLEXIBILIZAÇÃO E DESREGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO:
CONCEITOS E RELAÇÃO COM A ATUALIDADE DO DIREITO DO TRABALHO: DISCUSSÃO DE TEXTO.
APLICAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS: NO TEMPO E ESPAÇO. HIERARQUIA DAS NORMAS. 
DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO: ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO.
EMPREGADO: REQUISITOS E DEFINIÇÃO. ESPÉCIES: RURAL, DOMÉSTICO, TEMPORÁRIO, EM
DOMICÍLIO, EMPREGADO PÚBLICO, DIRETOR DE SOCIEDADE, EMPREGADO APRENDIZ. TIPOS
ESPECIAIS DE TRABALHADORES: ESTAGIÁRIOS, VOLUNTÁRIO, AUTÔNOMO, EVENTUAL E
AVULSO.
TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E SUBSIDIÁRIA COOPERATIVAS DE
TRABALHO.
PROFISSÕES COM REGULAMENTAÇÃO ESPECIAL: ADVOGADO, ATLETA PROFISSIONAL,
JORNALISTA, BANCÁRIOS E FERROVIÁRIO.
EMPREGADOR: TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. ESPÉCIES DE
EMPREGADORES: URBANO, RURAL, TEMPORÁRIO, DOMÉSTICO, CONSÓRCIO DE
EMPREGADORES RURAIS E DONO DE OBRA.
GRUPO DE EMPRESAS: ECONÔMICO. SUCESSÃO DE EMPRESAS. ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA
JURÍDICA DA EMPRESA.
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PODER DE DIREÇÃO DO EMPREGADOR: CONCEITO E LIMITES: PODER DE ORGANIZAÇÃO, DE
CONTROLE E DISCIPLINAR.
REGULAMENTO DE EMPRESAS.
CONTRATO DE TRABALHO: CONCEITO, NATUREZA JURÍDICA.
ESPÉCIES DE CONTRATO DE TRABALHO: PRAZO INDETERMINADO E DETERMINADO, POR
TEMPO PARCIAL. ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO: “JUS VARIANDI”.
TRANSFERÊNCIA UNILATERAL E BILATERAL. SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO. REMUNERAÇÃO E SALÁRIO: DIFERENCIAÇÃO. ESPÉCIES: UNIDADE DE TEMPO,
UNIDADE DE OBRA, TAREFEIRO, EM DINHEIRO, EM UTILIDADES.
TIPOS ESPECIAIS DE SALÁRIO: ABONO, ADICIONAIS (HORAS EXTRAS, NOTURNO,
INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA), COMISSÕES, DIÁRIAS, 
GRATIFICAÇÕES, 13º SALÁRIO, PRÊMIOS, PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. EQUIPARAÇÃO
SALARIAL.
FÉRIAS: PERÍODO AQUISITIVO E CONCESSIVO. TERÇO CONSTITUCIONAL. PERDA DO DIREITO ÀS
FÉRIAS. REMUNERAÇÃO: SIMPLES, DOBRO, FÉRIAS PROPORCIONAIS. AVISO E PAGAMENTO.
ABONO PECUNIÁRIO. FÉRIAS COLETIVAS. 

BIBLIOGRAFIA:                              NASCIMENTO, AMAURI MASCARO.  CURSO DE DIREITO DO TRABALHO, 23ª
EDIÇÃO, SÃO PAULO: EDITORA SARAIVA, 2008.
MARTINS, SÉRGIO PINTO.  DIREITO DO TRABALHO, 24ª EDIÇÃO. SÃO PAULO: EDITORA ATLAS,
2008.
DELGADO, MAURÍCIO GODINHO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. 7ª EDIÇÃO. SÃO PAULO: ED.
LTR, 2008.
BARROS, ALICE MONTEIRO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. 4ª EDIÇÃO. SÃO PAULO: ED. LTR,
2008.
SÜSSEKIND, ARNALDO, MARANHÃO, DÉLIO, VIANNA, SEGADAS, TEIXEIRA, LIMA.  INSTITUIÇÕES
DE DIREITO DO TRABALHO, VOL. I, 22ª EDIÇÃO. EDITORA LTR, 2005.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1279-DIREITO EMPRESARIAL II
CH: 80h

OBJETIVO:                      OBJETIVOS GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO
APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS
PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL
E MATERIAL) E COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL
ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE ORATÓRIA).
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: NO SÉTIMO SEMESTRE, ESTUDA-SE A VIDA DA EMPRESA, O QUE SE
DÁ ATRAVÉS DE OBRIGAÇÕES QUE ASSUME, OU DE QUE É TITULAR. A MATÉRIA OBRIGACIONAL
É TODA ELA PERMEADA DE UMA DUPLICIDADE DE INFLUÊNCIAS. TRATA-SE DE NORMAS
ESTRUTURADAS DE MODO ALTAMENTE TÉCNICO, MAS QUE, OBVIAMENTE, CONTEM TAMBÉM
UM COMPROMISSO COM OS FINS DO DIREITO, FINS QUE, EM SÍNTESE, SE DESTINAM A SERVIR
À SOCIEDADE. DAÍ A IMPORTÂNCIA DE MINISTRAR-SE A MATÉRIA DE TÍTULOS DE CRÉDITO E
CONTRATOS MERCANTIS EM ÍNTIMA CORRELAÇÃO COM O DIREITO PRIVADO (PARTE GERAL DO
CÓDIGO CIVIL; TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES; TEORIA GERAL DO DIREITO COMERCIAL,
CONTRATOS E OBRIGAÇÕES COMERCIAIS) E COM OS PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS DA ORDEM
ECONÔMICA CONSTITUCIONAL, EM CUJA ÓRBITA A EMPRESA, O EMPRESÁRIO, O COMERCIANTE
INDIVIDUAL E OS AUXILIARES DO COMÉRCIO SE INSEREM. POR OUTRO LADO, URGE MOSTRAR
AO ESTUDANTE, FUTURO ADVOGADO, JUIZ, PROMOTOR, QUE A LIBERDADE OPERACIONAL EM
MATÉRIA DE OBRIGAÇÕES (LIBERDADE DE CONTRATAR, FORMA LIVRE DOS CONTRATOS, ETC.)
TEM UM LIMITE, NEM SEMPRE EXPLICITADO NA LEGISLAÇÃO, MAS DEDUTÍVEL A PARTIR DE
PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS, RAZÃO PELA QUAL TODA A ATIVIDADE ECONÔMICA PRIVADA
DEVE SER DESENVOLVIDA DE MODO A SER SOCIALMENTE ÚTIL.  SOB O ÂNGULO DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL, DEVE-SE ABRIR ESPAÇO PARA O FUTURO BACHAREL COMPREENDER QUE O
DIREITO COMERCIAL É EXCELENTE CAMPO DE ESPECIALIZAÇÃO, E PORTANTO DE SUCESSO
PROFISSIONAL. DE OUTRO LADO, É CAMPO DE CONHECIMENTO INDISPENSÁVEL PARA TODO E
QUALQUER PROFISSIONAL QUE QUEIRA MILITAR NA ÁREA JURÍDICA. NA ADVOCACIA GERAL, OU
NA ESPECIALIZADA EM DIREITO CIVIL, DIREITO PENAL, DIREITO ADMINISTRATIVO, ETC, NÃO É
POSSÍVEL IGNORAR OS INSTITUTOS DE DIREITO COMERCIAL, SEUS FUNDAMENTOS E LINHAS
MESTRAS. ASSIM, É PRECISO MOTIVAR OS ESTUDANTES PARA ESSES ASPECTOS TODOS.

EMENTA:                   TEORIA GERAL DA EMPRESA. TIPOS DE SOCIEDADE. REGISTROS E OBRIGAÇÕES
EMPRESARIAIS. CONTRATOS MERCANTIS. TÍTULOS DE CRÉDITO. PROPRIEDADE INDUSTRIAL.
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS. FALÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE EMPRESAS.

CONTEÚDO:                        CONTRATOS EMPRESARIAIS EM ESPÉCIE: COMPRA E VENDA MERCANTIL, COMPRA
E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA, CONTRATO
ESTIMATÓRIO.
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING).
COMISSÃO MERCANTIL, AGÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO, CORRETAGEM.
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL, CONTRATO DE FRANQUIA (FRANCHISING).

CONTRATOS BANCÁRIOS – OPERAÇÕES PASSIVAS, OPERAÇÕES ATIVAS, MÚTUO, DEPÓSITO,
CONTA-CORRENTE, DESCONTO, ANTECIPAÇÃO BANCÁRIA, ABERTURA DE CRÉDITO, FIANÇA
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BANCÁRIA.
FATURIZAÇÃO (FACTORING).  CARTÃO DE CRÉDITO.
TÍTULOS DE CRÉDITO – TEORIA GERAL. CONCEITO – NOÇÕES HISTÓRICAS -  CARACTERÍSTICAS
E ATRIBUTOS DOS TÍTULOS DE CRÉDITO: ATRIBUTOS BÁSICOS: CARTULARIDADE, 
LITERALIDADE E AUTONOMIA. ATRIBUTOS COMPLEMENTARES: CIRCULABILIDADE, ABSTRAÇÃO,
COOBRIGAÇÃO, EXECUTIVIDADE. O TÍTULO DE CRÉDITO COMO TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL - TÍTULOS DE CRÉDITO E TÍTULOS AO PORTADOR - TÍTULOS DE CRÉDITO E
VALORES MOBILIÁRIOS. CLASSIFICAÇÃO DOS TÍTULOS DE CRÉDITO.

LETRA DE CÂMBIO: CONCEITO. EMISSÃO E FORMA. ENDOSSO. ACEITE. AVAL. VENCIMENTO.
PAGAMENTO. AÇÃO POR FALTA DE ACEITE E FALTA DE PAGAMENTO. INTERVENÇÃO.
PRESCRIÇÃO.
NOTA PROMISSÓRIA: CONCEITO. EMISSÃO E FORMA. ENDOSSO. ACEITE. AVAL. VENCIMENTO.
PAGAMENTO. AÇÃO POR FALTA DE ACEITE E FALTA DE PAGAMENTO. INTERVENÇÃO.
PRESCRIÇÃO.
CHEQUE: CONCEITO. EMISSÃO E FORMA. TRANSMISSÃO. AVAL. APRESENTAÇÃO E
PAGAMENTO. FORMAS DE CHEQUE. ESPÉCIES DE CHEQUE.  AÇÃO POR FALTA DE PAGAMENTO.
PRESCRIÇÃO.

DUPLICATA MERCANTIL, ESCRITURAL E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONCEITO. FATURA E
DUPLICATA.REMESSA E DEVOLUÇÃO.PAGAMENTO. PROTESTO. PROCESSO PARA A COBRANÇA
DA DUPLICATA. PRESCRIÇÃO.
TÍTULOS DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL.
TÍTULOS DE CRÉDITO INDUSTRIAL E DE EXPORTAÇÃO.
OUTROS TÍTULOS DE CRÉDITOS: CONHECIMENTO DE DEPÓSITO E WARRANT,  CONHECIMENTO
DE TRANSPORTE.

BIBLIOGRAFIA:                               BIBLIOGRAFIA BÁSICA
ALMEIDA, AMADOR PAES DE. TEORIA E PRÁTICA DOS TÍTULOS DE CRÉDITO. 28 ED. SÃO PAULO:
SARAIVA, 2009. [ACESSO VIRTUAL E IMPRESSO]
COELHO, FÁBIO ULHOA. CURSO DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA (DIREITO DE
EMPRESA).16 ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2012. V. 1 
REQUIÃO, RUBENS. CURSO DE DIREITO COMERCIAL.  30. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2013.  V. 2
[ACESSO VIRTUAL E IMPRESSO]

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
COELHO, FÁBIO ULHOA. CURSO DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA (CONTRATOS,
FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS). 15. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2014. V. 3 
COELHO, FÁBIO ULHOA. MANUAL DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA. 24. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2011. ISBN 9788502156883. DISPONÍVEL EM:
<HTTP://ONLINE.MINHABIBLIOTECA.COM.BR/BOOKS/9788502156883>. ACESSO EM: 3.ABR.2014
FAZZIO JÚNIOR, WALDO. MANUAL DE DIREITO COMERCIAL.  15. ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2014.
MARTINS, FRAN. CONTRATOS E OBRIGAÇÕES COMERCIAIS. 16. ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
2010. DISPONÍVEL EM: <HTTP://ONLINE.MINHABIBLIOTECA.COM.BR/#/BOOKS/978-85-309-3798-0/>.
ACESSO EM: 14 ABR. 2014.
ROVER, AIRES JOSÉ. EMPRESA, SUTENTABILIDADE E FUNCIONALIZAÇÃO DO DIREITO. SÃO
PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2011.   

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
COELHO, FÁBIO ULHOA. CURSO DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA (CONTRATOS,
FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS). 15. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2014. V. 3 
COELHO, FÁBIO ULHOA. MANUAL DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA. 24. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2011. ISBN 9788502156883. DISPONÍVEL EM:
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<HTTP://ONLINE.MINHABIBLIOTECA.COM.BR/BOOKS/9788502156883>. ACESSO EM: 3.ABR.2014
FAZZIO JÚNIOR, WALDO. MANUAL DE DIREITO COMERCIAL.  15. ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2014.
MARTINS, FRAN. CONTRATOS E OBRIGAÇÕES COMERCIAIS. 16. ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
2010. DISPONÍVEL EM: <HTTP://ONLINE.MINHABIBLIOTECA.COM.BR/#/BOOKS/978-85-309-3798-0/>.
ACESSO EM: 14 ABR. 2014.
ROVER, AIRES JOSÉ. EMPRESA, SUTENTABILIDADE E FUNCIONALIZAÇÃO DO DIREITO. SÃO
PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2011.   
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1229-DIREITO PROCESSUAL CIVIL III
CH: 80h

OBJETIVO:                      1) GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS
03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS:
DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). 
2) ESPECÍFICOS: DAR CONTINUIDADE AO ESTUDO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CENTRANDO
NO PROCESSO DE EXECUÇÃO E SUAS DIVERSAS MODALIDADES.

EMENTA:                   TUTELA EXECUTIVA: TEORIA GERAL; EXECUÇÃO EM GERAL - PARTES, COMPETÊNCIA,
TÍTULO EXECUTIVO, RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL, LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA; AS
DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO NA LEGISLAÇÃO CODIFICADA E NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE. EMBARGOS DO DEVEDOR. REMIÇÃO, SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DO
PROCESSO. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA E DE JURISDIÇÃO
VOLUNTÁRIA NA LEGISLAÇÃO CODIFICADA.  

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA, METODOLOGIA, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO,
BIBLIOGRAFIA E AVALIAÇÕES. INTRODUÇÃO AO PROCESSO DE EXECUÇÃO: O NOVO PANORAMA
DA VIA EXECUTIVA. PRINCIPAIS ALTERAÇÕES DA LEI 11.232/2005, LEI 11.382/2006 E DEMAIS.
PROCESSO DE EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA. REQUISITOS. CONDIÇÕES.
PRESSUPOSTOS. PRINCÍPIOS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO (DA EFETIVIDADE, DO MENOR
SACRIFÍCIO DO EXECUTADO, DO CONTRADITÓRIO, DO DESFECHO ÚNICO E DO ÔNUS DA
EXECUÇÃO). TÍTULOS EXECUTIVOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. RESPONSABILIDADE
PATRIMONIAL. NULIDADE DA EXECUÇÃO. A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXECUÇÃO
PARA ENTREGA DE COISA CERTA E DE COISA INCERTA. TUTELA ESPECÍFICA E SUBSTITUTIVA.
EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER E NÃO FAZER. TUTELA ESPECÍFICA E SUBSTITUTIVA.
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE. PROCEDIMENTO LEGAL.
PENHORA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE. PROCEDIMENTO
LEGAL. DEPÓSITO, AVALIAÇÃO, ADJUDICAÇÃO, ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR E EM
HASTA PÚBLICA; USUFRUTO. PARCELAMENTO. PAGAMENTO AO CREDOR. SUSPENSÃO E
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. AVALIAÇÃO 3 – INTEGRADA – AV 3. EMBARGOS DO DEVEDOR.
EMBARGOS À ALIENAÇÃO, À ARREMATAÇÃO E À ADJUDICAÇÃO. EMBARGOS NA EXECUÇÃO
POR CARTA. EMBARGOS DE TERCEIROS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA. TÍTULO
ILÍQUIDO. PROCEDIMENTO DA LIQUIDAÇÃO. ESPÉCIES DE LIQUIDAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PROCEDIMENTO DO CUMPRIMENTO. MULTA LEGAL. IMPUGNAÇÃO. CUMPRIMENTO
PROVISÓRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NOS CASOS DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, NÃO FAZER
E ENTREGA DE COISA. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA.
EMBARGOS À EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO FISCAL. EXECUÇÃO POR
QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE. AVALIAÇÃO 4.

BIBLIOGRAFIA:                              THEODORO JUNIOR, HUMBERTO. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VOL.
2. 41. ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2007.
SANTOS, MOACYR AMARAL. PRIMEIRAS LINHAS DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VOL. 3. 22. ED.
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SÃO PAULO:  SARAIVA, 2008.
SANTOS, ERNANE FIDELIS DOS. MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VOL. 2. 11. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2007.
MOREIRA, JOSÉ CARLOS BARBOSA. O NOVO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO. 25. ED. RIO DE
JANEIRO: FORENSE, 2007.
WAMBIER, LUIZ RODRIGUES (COORD.), ALMEIDA, FLÁVIO RENATO CORREIA DE, TALAMINI,
EDUARDO. CURSO AVANÇADO DE PROCESSO CIVIL. VOL. 2. 10. ED. SÃO PAULO: REVISTA DOS
TRIBUNAIS, 2008.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1230-DIREITO PROCESSUAL PENAL II
CH: 80h

OBJETIVO:                      TRANSMITIR AO ALUNO OS PRINCÍPIOS QUE DEVEM REGER A PERSECUÇÃO PENAL
NUM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E PROPICIAR O CONTATO COM AS PRINCIPAIS
CONSTRUÇÕES DOUTRINÁRIAS E JURISPRUDENCIAIS CONTEMPORÂNEAS. HABILITAR O
DISCENTE À PRÁTICA FORENSE DO DIREITO PENAL NAS CARREIRAS DE NÍVEL SUPERIOR,
TENDO EM VISTA A CORRETA E PROPORCIONAL DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL, SOB AS
LUZES DO HUMANISMO E DA MÍNIMA INTERVENÇÃO, NO CAMINHO DA PAZ SOCIAL. CONTRIBUIR
PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS
COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL
(DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E COMUNICACIONAL
(VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE
ORATÓRIA).

EMENTA:                   ESTUDO DOS DIVERSOS RITOS PROCEDIMENTAIS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
INSTRUMENTAL CODIFICADA E EXTRAVAGANTE, SOB A ÓTICA DE IRRESTRITA OBSERVÂNCIA
AOS POSTULADOS BASILARES DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA QUE CONFORMAM O
MODELO ACUSATÓRIO DO PROCESSO PENAL PÁTRIO

CONTEÚDO:                        CONTEÚDO: PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCEITO E ESPÉCIES. PRISÃO
TEMPORÁRIA. CONCEITOS. FUNDAMENTOS. PROCEDIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. CONCEITO.
REQUISITOS. DECRETAÇÃO. REVOGAÇÃO. APRESENTAÇÃO ESPONTÂNEA. LIBERDADE
PROVISÓRIA COM E SEM FIANÇA. PRISÃO EM RAZÃO DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA.
PRISÃO EM RAZÃO DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. FATOS E ATOS PROCESSUAIS, DAS PARTES
E DO JUIZ. OUTROS ATOS PROCESSUAIS (AUXILIARES DA JUSTIÇA, TERCEIROS). CITAÇÃO.
CONCEITO. ESPÉCIES. NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO. REVELIA. SENTENÇA. EMENDATIO E
MUTATIO LIBELLI. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO E SUMÁRIO. INTERROGATÓRIO, DEFESA
PRÉVIA E TESTEMUNHAS. OUTROS ATOS DE INSTRUÇÃO. ALEGAÇÕES FINAIS ESCRITAS E
ORAIS. JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS. PRINCÍPIOS, COMPOSIÇÃO DOS DANOS E TRANSAÇÃO
PENAL. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO DA LEI
9099/95. PROCEDIMENTOS DOS CRIMES DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. PRIMEIRA
FASE DO PROCEDIMENTO. PRONÚNCIA, IMPRONÚNCIA, ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA E
DESCLASSIFICAÇÃO. SEGUNDA FASE. LIBELO, CONTRARIEDADE E SESSÃO PLENÁRIA.
QUESITOS E VOTAÇÃO. PROCEDIMENTOS DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS: CRIMES CONTRA A HONRA E PEDIDO
DE EXPLICAÇÕES; CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL E DEMONSTRAÇÃO DO CORPO
DE DELITO. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS: LEI DE DROGAS; CRIMES DE IMPRENSA E A
TITULARIDADE PROCESSUAL PASSIVA.  PROCEDIMENTOS ESPECIAIS: CRIMES CONTRA O MEIO
AMBIENTE E O PROBLEMA DA PESSOA JURÍDICA COMO TITULAR PASSIVO NA RELAÇÃO
PROCESSUAL; CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE E DISPENSA DE REPRESENTAÇÃO

BIBLIOGRAFIA:                              GRECO FILHO, VICENTE. MANUAL DE PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA.
1999.
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NORONHA, EDGARD MAGALHÃES. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL PENAL. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1997.
TOURINHO FILHO, FERNANDO DA COSTA. MANUAL DE PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA,
2003. ARANHA, ADALBERTO JOSÉ Q. T. DE CAMARGO. DA PROVA NO PROCESSO PENAL. SÃO
PAULO: SARAIVA, 1999.
BRANCO, TALES CASTELO. DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001.
AVOLIO, LUIZ FRANCISCO TORQUATO. PROVAS ILÍCITAS, INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS E
GRAVAÇÕES CLANDESTINAS. SÃO PAULO: RT, 1999.
CHIMENTI, FRANCESCO CHIMENTI. O PROCESSO PENAL E A VERDADE MATERIAL. RIO DE
JANEIRO: FORENSE, 1995.
CHOUKR, FAUZI HASSAN. PROCESSO PENAL À LUZ DA CONSTITUIÇÃO. SÃO PAULO: EDIPRO,
1999.
GOLDSCHMIDT, JAMES. PRINCÍPIOS GERAIS DO PROCESSO PENAL. BELO HORIZONTE: LÍDER,
2002.
GOMES FILHO, ANTONIO MAGALHÃES. DIREITO À PROVA NO PROCESSO PENAL. SÃO PAULO:
RT, 1997.
SILVA, GERMANO MARQUES. CURSO DE PROCESSO PENAL. V. 1.  LISBOA: VERBO, 1994.
ROSA, INOCENCIO BORGES DA. PROCESSO PENAL BRASILEIRO. RIO GRANDE DO SUL: GLOBO,
1942. 
TORNAGUI, HÉLIO. CURSO DE PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: SARAIVA, 1985.

Código de autenticidade: 2304187402648141



CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1233-PRÁTICA JURÍDICA I
CH: 75h

OBJETIVO:                      OBJETIVOS GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO
APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS
PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL
E MATERIAL) E COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL
ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE ORATÓRIA).

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: PROPICIAR AO ALUNO UMA FORMAÇÃO EFICAZ NOS ÂMBITOS
TÉCNICO-JURÍDICO E DEONTOLÓGICO; OFERECER AO ALUNO A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES
SIMULADAS DE PRÁTICA JURÍDICA PROCESSUAL PENAL COM O OBJETIVO DE FIXAR E
APRIMORAR OS CONTEÚDOS DOGMÁTICOS MINISTRADOS EM SALA DE AULA, POR MEIO DE
MÓDULOS DE PRÁTICA JURÍDICA COMPOSTOS DE AULAS DE PRÁTICA JURÍDICA COM ANÁLISE
DE CASOS PRÁTICOS PRECEDIDOS DE ESTUDO APROFUNDADO DO DIREITO MATERIAL QUE
CERCA OS MESMOS E POSTERIOR ELABORAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS ASSECURATÓRIAS
DOS DIREITOS EVENTUALMENTE LESADOS; PROPICIAR AO ALUNO O CONTATO REAL E EFETIVO
EM CASOS CONCRETOS NO ÂMBITO JUDICIÁRIO POR MEIO DO ATENDIMENTO JURÍDICO À
COMUNIDADE CARENTE, COM A POSTERIOR ELABORAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS
ASSECURATÓRIAS DOS DIREITOS EVENTUALMENTE LESADOS E PROPOSITURA E
ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS EM TRÂMITE OU, AINDA, PELA CONFECÇÃO DE RESUMO
DE AUDIÊNCIAS ASSISTIDAS, DE PROCESSOS EM ANDAMENTO OU FINDOS; OU ENTÃO,
ATRAVÉS DE ESTÁGIO REALIZADO EM DEPARTAMENTOS JURÍDICOS DE REPARTIÇÕES
PÚBLICAS E/OU ESCRITÓRIOS DE ADVOCACIA PRIVADOS CREDENCIADAS JUNTO À OAB E
CONVENIADOS COM ESTA INSTITUIÇÃO DE ENSINO.

EMENTA:                   APRESENTAÇÃO DA TEORIA RECAPITULANDO O CONTEÚDO MINISTRADO SOBRE OS
TEMAS DE DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL EM GERAL E EXPLICAR O DESENVOLVIMENTO
DAS PEÇAS PROCESSUAIS, PRÁTICAS, JUNTO AOS DISCENTES; APLICAÇÃO DE PROBLEMAS
PRÁTICOS (PREFERENCIALMENTE OS JÁ ANTERIORMENTE REQUERIDOS NO EXAME DA ORDEM
DOS ADVOGADOS).

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DO TRAMITE DO CURSO, COM EXPOSIÇÃO DO PLANOGRAMA,
METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO (COMPOSTA DE FREQÜÊNCIA, ENTREGA TEMPESTIVA DAS
PEÇAS E APROVEITAMENTO NAS PROVAS PRÁTICAS).PETIÇÃO INICIAL – REQUISITOS. RITO
SUMÁRIO - (ART. 275, I, CPC).PETIÇÃO INICIAL - RITO SUMÁRIO- ( ART. 275, II , CPC) – ACIDENTE
DE AUTOMÓVEL.PETIÇÃO INICIAL - RITO ORDINÁRIO - AÇÃO DE COBRANÇA. TUTELA
INIBITÓRIA.PETIÇÃO INICIAL- RITO ORDINÁRIO- DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.RESPOSTA DO RÉU.
CONTESTAÇÃO. RECONVENÇÃO. (PEDIDO CONTRAPOSTO. DECLARATÓRIA
INCIDENTAL.)EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. APELAÇÃO.CONTRARRAZÕES. SÚMULA
IMPEDITIVA. AGRAVO. RETIDO. INSTRUMENTO. CONTRAMINUTA. RECURSO ESPECIAL - SÚMULA
VINCULANTE.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
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ALVIM, ARRUDA. MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SÃO PAULO: REVISTA DOS
TRIBUNAIS, 2000.
GRECO FILHO, VICENTE. DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO. SÃO PAULO: SARAIVA. 2006.
THEODORO JÚNIOR, HUMBERTO. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RIO DE JANEIRO:
FORENSE. 2003.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1316-DIREITO DO TRABALHO (TUTELA COLETIVA)
CH: 80h

OBJETIVO:                      1. GERAL: DOTAR O ALUNO DE UMA VISÃO AMPLA E CRÍTICA DE ASPECTOS SOBRE
O ESTUDO DA JORNADA DE TRABALHO E TODOS OS PONTOS LIGADOS A ESSE TEMA, BEM
COMO AS POLÊMICAS EXISTENTES. 2. ESPECÍFICOS: A) ABRANGER TAMBÉM, O ESTUDO DE
TODAS AS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO E DO DIREITO TUTELAR DO
TRABALHO; B) POSSIBILITAR AINDA AOS ALUNOS A COMPREENSÃO DO DIREITO COLETIVO DO
TRABALHO COMO UMA DAS FORMAS DE CRIAÇÃO DE NORMAS TRABALHISTAS E TAMBÉM
COMO MEIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS. C) OBJETIVAR, AINDA, QUE RECONHEÇAM COMO
OPERADORES DO DIREITO A IMPORTÂNCIA DAS SOLUÇÕES NEGOCIADAS, SITUAÇÕES QUE
EXIGEM FUNDAMENTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E JURÍDICOS, NOTADAMENTE EM UMA
SOCIEDADE EM CONSTANTE AVANÇO TECNOLÓGICO, QUE DIMINUI A IMPORTÂNCIA DO HOMEM
FRENTE AO CAPITAL, COMO TAMBÉM ABRANGE NOÇÕES GERAIS DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO.

EMENTA:                   JORNADA DE TRABALHO; INTERVALO; FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO; AVISO PRÉVIO; INDENIZAÇÃO; FGTS; PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA; DIREITO
COLETIVO DO TRABALHO; LIBERDADE SINDICAL; AUTONOMIA PRIVADA COLETIVA; SISTEMA
SINDICAL BRASILEIRO; NEGOCIAÇÕES COLETIVAS; CONFLITOS COLETIVOS DE TRABALHO;
DIREITO DE GREVE E LOCKOUT; SISTEMA NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL; BENEFÍCIOS E
CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL.

CONTEÚDO:                        1. APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA E DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, BEM COMO
DO PLANO DE ENSINO. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO. BIBLIOGRAFIA.
2. JORNADA DE TRABALHO: CONCEITO E LIMITES. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO,
SOBREAVISO, PRONTIDÃO, HORA NOTURNA E REGIME 12X36.
3. HORAS EXTRAS: CONCEITO E ADICIONAL. ACORDO DE PRORROGAÇÃO DE HORAS.
COMPENSAÇÃO DA JORNADA. REDUÇÃO DE JORNADA. NECESSIDADE IMPERIOSA: FORÇA
MAIOR, SERVIÇOS INADIÁVEIS E RECUPERAÇÃO DE TEMPO EM RAZÃO DE PARALISAÇÕES.
EMPREGADOS EXCLUÍDOS DO CONTROLE DE JORNADA.
4. JORNADAS ESPECIAIS - JORNALISTA, MÉDICO, BANCÁRIO E ADVOGADO.
5. INTERVALOS. INTERVALO INTERJORNADA E INTRAJORNADA. INTERVALOS ESPECIAIS:
SERVIÇOS DE MECANOGRAFIA, FRIGORÍFICO, MINEIROS E MULHER EM FASE DE
AMAMENTAÇÃO. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. FERIADOS.
6. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. DESPEDIDA ARBITRÁRIA, DESPEDIDA SEM JUSTA
CAUSA, DESPEDIDA COM JUSTA CAUSA, RESCISÃO INDIRETA, DEMISSÃO POR INICIATIVA DO
EMPREGADOR, CULPA RECÍPROCA, “FACTUM PRINCIPIS”, FALÊNCIA, EMPREGADO PÚBLICO E
ACORDO ENTRE AS PARTES. EFEITOS DA APOSENTADORIA ESPONTÂNEA E POR INVALIDEZ NO
CONTRATO DE TRABALHO.
7. PRAZO PARA PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS E AVISO PRÉVIO.
8. DIREITO COLETIVO DO TRABALHO. ORGANIZAÇÃO SINDICAL BRASILEIRA (SINDICATOS,
FEDERAÇÕES, CONFEDERAÇÕES E CENTRAIS SINDICAIS). LIBERDADE SINDICAL. UNICIDADE E
PLURALIDADE SINDICAL. CATEGORIAS: ECONÔMICA, PROFISSIONAL E DIFERENCIADA. CRIAÇÃO
E REGISTRO DOS SINDICATOS. PROTEÇÃO À SINDICALIZAÇÃO. FUNÇÕES DO SINDICATO.
9. RECEITAS DO SINDICATO. REPRESENTAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS.
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10. NEGOCIAÇÃO COLETIVA: CONCEITO, LIMITES, CONDIÇÕES, LEGITIMIDADE PARA NEGOCIAR,
NECESSIDADE DE DEPÓSITO. SISTEMA MEDIADOR DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO.
11. INSTRUMENTOS COLETIVOS: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO E ACORDO COLETIVO
DE TRABALHO. DISTINÇÃO E HIERARQUIA PARA APLICAÇÃO.
12. CONFLITOS COLETIVOS DE TRABALHO. FORMAS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS.
AUTODEFESA, AUTOCOMPOSIÇÃO E HETEROCOMPOSIÇÃO. MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO,
ARBITRAGEM E JURISDIÇÃO.
13. GREVE: HISTÓRIA. CONCEITO. CONDIÇÕES. OPORTUNIDADE DO EXERCÍCIO. NATUREZA
JURÍDICA. EFEITOS NO CONTRATO DE TRABALHO E LIMITAÇÕES. GREVE EM ATIVIDADES
ESSÊNCIAS E NO SETOR PÚBLICO. LOCKOUT.
14. SISTEMA NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL: PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONCEITO.
PREVIDÊNCIA OFICIAL E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR; BENEFICIÁRIOS. SEGURADOS
OBRIGATÓRIOS. SEGURADOS FACULTATIVOS.
15. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS: AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
DELGADO, MAURÍCIO GODINHO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. 17ª ED. SÃO PAULO: LTR,
2018.
MARTINEZ, LUCIANO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. 9ª ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2018.
MARTINS, SÉRGIO PINTO. DIREITO DO TRABALHO. 34ª ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2018.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
CARRION, VALENTIN. COMENTÁRIOS À CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS. 41ª ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2018.
GARCIA, GUSTAVO FILIPE BARBOSA. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO: DIREITO, SEGURANÇA E
MEDICINA DO TRABALHO. 3ª ED. RIO DE JANEIRO: GEN, 2011.
GARCIA, GUSTAVO FELIPE BARBOSA. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. 12ª ED. RIO DE
JANEIRO: GEN, 2018.
MARTINEZ, LUCIANO. REFORMA TRABALHISTA – ENTENDA O QUE MUDOU – CLT COMPARADA E
COMENTADA. 2ª ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2018.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1235-DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). DAR CONTINUIDADE AO ESTUDO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL,
CENTRANDO NO PROCESSO CAUTELAR. OBTER UMA VISÃO GERAL DOS PROCEDIMENTOS
ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA E VOLUNTÁRIA.

EMENTA:                   TUTELA CAUTELAR: PRINCÍPIOS GERAIS; CARACTERÍSTICAS E PODER GERAL DE
CAUTELA. MEDIDAS CAUTELARES. PROCEDIMENTOS CAUTELARES: GERAL (INOMINADO) E
ESPECÍFICOS (NOMINADOS). PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA E DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA NA LEGISLAÇÃO CODIFICADA.

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA, METODOLOGIA, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E
BIBLIOGRAFIA.  PRINCÍPIOS GERAIS E CARACTERÍSTICAS DA TUTELA CAUTELAR. 
PROCEDIMENTO CAUTELAR GERAL E PODER GERAL DE CAUTELA.  PROCEDIMENTOS
CAUTELARES ESPECÍFICOS: ARRESTO, SEQÜESTRO.  PROCEDIMENTOS CAUTELARES
ESPECÍFICOS: CAUÇÃO, BUSCA E APREENSÃO, EXIBIÇÃO.  PROCEDIMENTOS CAUTELARES
ESPECÍFICOS: PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS, ALIMENTOS PROVISIONAIS,
ARROLAMENTO DE BENS.  PROCEDIMENTOS CAUTELARES ESPECÍFICOS: JUSTIFICAÇÃO,
PROTESTOS, HOMOLOGAÇÃO DO PENHOR LEGAL.  PROCEDIMENTOS CAUTELARES
ESPECÍFICOS: POSSE EM NOME DO NASCITURO, ATENTADO, PROTESTO E APREENSÃO DE
TÍTULOS.  MEDIDAS PROVISIONAIS.  PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO
CONTENCIOSA. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. AÇÃO DE DEPÓSITO. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS.  AÇÕES POSSESSÓRIAS. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA. AÇÃO
DE DIVISÃO E DEMARCAÇÃO DE TERRAS.  AÇÃO DE USUCAPIÃO.  EMBARGOS DE TERCEIRO. 
AÇÃO MONITÓRIA.  PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. NOÇÕES
GERAIS.  PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. REVISÃO GERAL.

BIBLIOGRAFIA:                              MARCATO, ANTONIO CARLOS. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS. 10ª. EDIÇÃO.
EDITORA ATLAS: SÃO PAULO
THEODORO JUNIOR, HUMBERTO. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VOL. III. RIO DE
JANEIRO: EDITORA FORENSE. CINTRA, ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO; GRINOVER, ADA
PELEGRINI; DINAMARCO, CÂNDIDO RANGEL. TEORIA GERAL DO PROCESSO. SÃO PAULO:
EDITORA MALHEIROS. 14ª EDIÇÃO.
SILVA, OVIDIO A BAPTISTA DA. CURSO DE PROCESSO CIVIL. VOL. 3. SÃO PAULO. EDITORA RT.
BATALHA, WILSON DE SOUZA CAMPOS. CAUTELARES E LIMINARES. SÃO PAULO: LTR.
GRECO FILHO, VICENTE. DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO. VOLS. 3. SÃO PAULO:
SARAIVA.
SANTOS, MOACYR AMARAL. PRIMEIRAS LINHAS DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 3º VOL. SÃO
PAULO:  SARAIVA.
THEODORO JUNIOR, HUMBERTO. PROCESSO CAUTELAR, 19ª ED. SÃO PAULO LEUD 2000
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1317-DIREITO TRIBUTÁRIO (SISTEMA TRIBUTÁRIO)
CH: 80h

OBJETIVO:                      O CONTEÚDO DE DISCIPLINA CONTEMPLA OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
ORDEM TRIBUTÁRIA NO BRASIL, ENGLOBANDO OS INSTITUTOS JURÍDICOS PERTINENTES,
POSSIBILITANDO UMA ANÁLISE CONTEXTUALIZADA DA LEGISLAÇÃO FISCAL NOS TRÊS NÍVEIS
DA FEDERAÇÃO, ALÉM DA INTERPRETAÇÃO DA NORMA TRIBUTÁRIA EM FACE DE CONFLITOS
INTERTEMPORAIS E CONSTITUCIONAIS DE SEU CONTEÚDO NO ORDENAMENTO JURÍDICO
BRASILEIRO MEDIANTE O ESTUDO DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS.

EMENTA:                   SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
PROCESSO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IMPOSTOS. TAXAS. CONTRIBUIÇÃO DE
MELHORIA. LEGISLAÇÃO PARA OS FATOS NOVOS. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA, PRINCIPALMENTE DO STF. SOBRE MATÉRIA FINANCEIRA
TRIBUTÁRIA. A SÚMULA DO STF. OS GRANDES PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS E A
JURISPRUDÊNCIA. AS LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER TRIBUTAR.

CONTEÚDO:                        ASPECTOS HISTÓRICOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO.
RELAÇÃO DO DIREITO COM OS OUTROS RAMOS DOS DIREITO. FONTES E SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL. 
CONCEITO DE TRIBUTOS. DESCRIÇÃO DO ART. 3.O DO CTN.
TRIBUTOS EM ESPÉCIE.
TRIBUTOS E ESPÉCIE (CONTINUAÇÃO)
TRIBUTOS E ESPÉCIE (CONTINUAÇÃO)
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS.
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS (CONTINUAÇÃO).
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS (CONTINUAÇÃO).
COMPETÊNCIA E CAPACIDADE TRIBUTÁRIAS.
COMPETÊNCIA E CAPACIDADE TRIBUTÁRIAS.
SUJEIÇÃO PASSIVA TRIBUTÁRIA – NOÇÕES GERAIS.
IMUNIDADE
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA.
INTEGRAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: LANÇAMENTO.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: LANÇAMENTO (CONTINUAÇÃO)
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: SUSPENSÃO.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: SUSPENSÃO.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
AMARO, LUCIANO DA SILVA. DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO. SÃO PAULO: SARAIVA, 2012.
CARRAZZA, ROQUE ANTÔNIO. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO. SÃO PAULO:
MALHEIROS, 2012.
MACHADO, HUGO DE BRITO. CURSO DE DIREITO TRIBUTÁRIO. SÃO PAULO: MALHEIROS, 2012.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
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COELHO, SACHA CALMON NAVARRO. CURSO DE DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO. RIO DE
JANEIRO: FORENSE, 2012. 
TORRES, RICARDO LOBO. CURSO DE DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO. RIO DE JANEIRO:
RENOVAR, 2011.
PAULSEN, LEANDRO. DIREITO TRIBUTÁRIO (CONSTITUIÇÃO E O CÓDIGO TRIBUTÁRIO À LUZ DA
DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA). PORTO ALEGRE: LIVRARIA DO ADVOGADO, 2013.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1318-PRÁTICA JURÍDICA II (CIVIL - RECURSOS)
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 3 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). 

EMENTA:                   PRÁTICA CÍVEL. ELABORAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS CÍVEIS. ANÁLISE
PROCEDIMENTAL, PESQUISA À LEGISLAÇÃO, DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. DISCUSSÃO DE
QUESTÕES E CASOS PRÁTICOS. APLICAÇÃO DE PROBLEMAS PRÁTICOS (PREFERENCIALMENTE
OS JÁ ANTERIORMENTE REQUERIDOS NO EXAME DA ORDEM DOS ADVOGADOS).

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA, COM EXPOSIÇÃO DO PLANO DE ENSINO,
METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO (COMPOSTA DE FREQUÊNCIA, ENTREGA TEMPESTIVA DAS
PEÇAS E APROVEITAMENTO NAS PROVAS PRÁTICAS).  ELABORAÇÃO DE ESQUELETO DE
PEÇAS: PETIÇÃO INICIAL. PETIÇÃO INICIAL: RITO COMUM. PROCESSO DE CONHECIMENTO.
PETIÇÃO INICIAL: RITO COMUM COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. PROCESSO DE
CONHECIMENTO. CONTESTAÇÃO. CONTESTAÇÃO COM RECONVENÇÃO. PROCEDIMENTOS
ESPECIAIS: AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS: AÇÕES
POSSESSÓRIAS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS: EMBARGOS DE TERCEIRO. PROCEDIMENTOS
ESPECIAIS: AÇÃO MONITÓRIA. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS: AÇÃO DE DIVÓRCIO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA REFERENTE À PAGAMENTO DE QUANTIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA REFERENTE À ALIMENTOS

BIBLIOGRAFIA:                              COLNAGO, RODRIGO; SOUZA, JOSYANE NAZARETH DE. PRÁTICA FORENSE
CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA, 2009.
GONÇALVES, MARCUS VINICIUS RIOS. NOVO CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 13. ED.
SÃO PAULO: SARAIVA, 2016.
MARCATO, ANTONIO CARLOS. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS. SÃO PAULO: ATLAS, 16. ED. 2016.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1268-RESPONSABILIDADE CIVIL
CH: 40h

OBJETIVO:                      OBJETIVOS GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO
APREENDA AS 03 (TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS
PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL
E MATERIAL) E COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL
ARGUMENTATIVA E NOÇÕES DE ORATÓRIA).

OBJETIVOS:  IDENTIFICAR AS TEORIAS SOBRE RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA APLICAÇÃO NO
DIREITO BRASILEIRO, COMPREENDER O REGIME JURÍDICO DO DEVER DE INDENIZAÇÃO E SEUS
LIMITES, ASSIMILAR AS CATEGORIAS DE DANOS INDENIZÁVEIS E A INCIDÊNCIA DE SÚMULAS
DOS TRIBUNAIS NA INTERPRETAÇÃO DOS ATOS ILÍCITOS. VISUALIZAR A EXTENSÃO DE
RESPONSABILIDADE CIVIL NOS DIVERSOS DOMÍNIOS DO DIREITO.

EMENTA:                   RESPONSABILIDADE CIVIL. ANÁLISE HISTÓRICA. ATO ILÍCITO. CONSEQÜÊNCIAS.
INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL. DANO MORAL. RESSARCIMENTO DE PERDAS E DANOS/LUCROS
CESSANTES E DANOS EMERGENTES. ÂMBITO DE ABRANGÊNCIA. EXCLUDENTES.
QUANTIFICAÇÃO DO MONTANTE INDENIZATÓRIO.

CONTEÚDO:                        K) CONTEÚDO: 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA. VISÃO GERAL DA RESPONSABILIDADE CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL
AQUILIANA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO E SUAS ESPÉCIES. NEXO CAUSAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ATO OU FATO DE TERCEIRO. A RESPONSABILIDADE DO DONO
OU DETENTOR DE ANIMAL. RESPONSABILIDADE PELO FATO DA COISA (937-940CC).
RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS LOCADORES DE VEÍCULOS, DECORRENTES DE LEASING E
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIQUIDAÇÃO DO DANO. LIQUIDAÇÃO DO DANO. RESPONSABILIDADE
CIVIL NO TRANSPORTE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO. A RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ADVOGADO. A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
L) METODOLOGIA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO: 
1.EXPOSIÇÃO DOS TEMAS PELO PROFESSOR EM SALA COM PARTICIPAÇÃO DA PLATÉIA
DISCENTE E COM SUPORTE EM ROTEIRO ESCRITO, COM OU SEM RECURSO A EQUIPAMENTOS
AUDIOVISUAIS;
2.EXPLORAÇÃO DA MATÉRIA SOB FORMA DE ATIVIDADES PRÁTICAS (SEMINÁRIOS EM GRUPO
DE PRODUÇÃO  EXTRACLASSE E CORREÇÃO EM SALA DE AULA);
3.PESQUISA, NOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, PARA DISCUSSÃO EM SALA, DE
EVENTOS REAIS RELACIONADOS COM O OBJETO DE ESTUDO;
4. PESQUISA E DISCUSSÃO CONJUNTA DE DECISÕES JUDICIAIS;
5. PALESTRAS SOBRE TEMAS ESPECÍFICOS DE INTERESSE, MINISTRADAS POR PROFESSORES
CONVIDADOS.
M) METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO: 
A. AS AVALIAÇÕES A1, A2 E A4 DEVEM SER PROVAS INDIVIDUAIS, DE NATUREZA DISSERTATIVA,
CUJA TEMÁTICA TENHA COMO CONTEÚDO A TEORIA MINISTRADA EM SALA, NA FORMA DE
CASOS PRÁTICOS, A2 E A4 NECESSARIAMENTE COM CONSULTA À LEGISLAÇÃO, À DOUTRINA E
À JURISPRUDÊNCIA; 
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B. AVALIAÇÃO INTEGRADA MONOTEMÁTICA E OBJETIVO-DISSERTATIVA: OS SEMESTRES A
PARTIR DO 3º, SÃO SUBMETIDOS A UMA ÚNICA PROVA, COMPOSTA POR QUESTÕES DE
MÚLTIPLA ESCOLHA, REQUERENDO DO ALUNO QUE JUSTIFIQUE A ESCOLHA FEITA. TAL PROVA
ESTÁ A CARGO DOS PROFESSORES-NUCLEADORES, INTEGRANTES DO NDE (NÚCLEO DOCENTE
ESTRUTURANTE), REFLETINDO A INTERDISCIPLINARIDADE DO CURSO, EM CARÁTER
CUMULATIVO, OBRIGATORIAMENTE COM CONSULTA, NA FORMA DE UM ÚNICO CASO PRÁTICO
PARA TODOS ESSES SEMESTRES, COM BASE NO QUAL AS DIFERENTES DISCIPLINAS
ELABORAM SUAS RESPECTIVAS QUESTÕES.
N) PRÉ-REQUISITOS: RESOLUÇÃO 39 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007, QUE DETERMINA QUE O
ALUNO DEVERÁ ESTAR APROVADO EM TODAS AS DISCIPLINAS DO CURRÍCULO PLENO DOS
SEMESTRES ANTERIORES E NÃO POSSUIR DISCIPLINA(S) A ADAPTAR.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
STOCO, RUI. TRATADO DA RESPONSABILIDADE CIVIL: DOUTRINA E SUA JURISPRUDÊNCIA. SÃO
PAULO: RT
GONÇALVES, CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO. RESPONSABILIDADE CIVIL, VOL. IV 
SÃO PAULO: SARAIVA, 2006
RODRIGUES, SILVIO.  DIREITO CIVIL.  SÃO PAULO: SARAIVA
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1266-TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I
CH: 40h

OBJETIVO:                      ELABORAR O PRÉ-PROJETO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO.
DELIMITAÇÃO DO TEMA PROPOSTO, FORMULAÇÃO DA HIPÓTESE TEÓRICA.

EMENTA:                   PRÉ-PROJETO. FORMATAÇÃO. 

CONTEÚDO:                        APRESENTAÇÃO DA LINHA DE PESQUISA INSTITUCIONAL VINCULADA AO
TEMA.OBJETIVOS.JUSTIFICATIVA.REVISÃO BIBLIOGRÁFICA. METODOLOGIA. CRONOGRAMA.
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA. 

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
SEVERINO, A . J. METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO. 20. ED. SÃO PAULO: CORTEZ,
1996-2003 
GIL, A . C. COMO ELABORAR PROJETOS DE PESQUISA. SÃO PAULO: ATLAS, 1996.
KOCH, I. V. A COESÃO TEXTUAL. SÃO PAULO: CONTEXTO, 1989.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
FIORIN, JOSÉ LUIS E PLATÃO, FRANCISCO. PARA ENTENDER O TEXTO: LEITURA E REDAÇÃO.
SÃO PAULO: ÁTICA, 1996.
CUNHA, C.; CINTRA, L. NOVA GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO.  RIO DE JANEIRO:
NOVA FRONTEIRA, 1985.

Código de autenticidade: 2304187402648141



CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1315-DIREITO CIVIL (DIREITO DAS SUCESSÕES)
CH: 80h

OBJETIVO:                      GERAIS: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03
(TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). ESPECÍFICOS: POSSIBILITAR AO DISCENTE ADQUIRIR
CONHECIMENTOS TÉCNICOS PARA COMPREENDER O MECANISMO LEGAL QUE PERMITE A
PERPETUIDADE DA PROPRIEDADE, BEM COMO SUA TRANSFERÊNCIA “POST MORTEM”,
MOTIVANDO O CONTATO COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DO TEMA, A FIRMAR O
CONHECIMENTO E CONDUTA DO DISCENTE PARA OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   SUCESSÕES EM GERAL, FONTES, PRINCÍPIOS, NOÇÕES DE HERANÇA. ABERTURA DA
SUCESSÃO. ACEITAÇÃO E RENÚNCIA. HERANÇA. FORMAS DE HERANÇA. SUCESSÃO LEGÍTIMA.
ORDEM DE VOCAÇÃO. DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. SUCESSÃO LEGÍTIMA E TESTAMENTÁRIA.
TESTAMENTO, FORMAS DE TESTAMENTO. TESTADOR E TESTAMENTEIRO. LEGADOS E
CODICILOS. SUBSTITUIÇÕES. DESERDAÇÃO, REVOGAÇÃO E ROMPIMENTO. INVENTÁRIO,
SONEGADOS, COLAÇÃO E PARTILHA. QUINHÕES E ANULAÇÕES. UNIÃO ESTÁVEL, UNIÃO DE
PARCEIROS DO MESMO SEXO E DIREITO SUCESSÓRIO

CONTEÚDO:                        CONTEÚDO DO DIREITO SUCESSÓRIO: FUNDAMENTO, CONCEITO E ESPÉCIES DE
SUCESSÃO. ABERTURA DA SUCESSÃO. TRANSMISSÃO E ADMINISTRAÇÃO DA HERANÇA.
CAPACIDADE PARA SUCEDER. ACEITAÇÃO E RENÚNCIA DA HERANÇA. EXCLUSÃO POR
INDIGNIDADE.
HERANÇA JACENTE E VACANTE. PETIÇÃO DE HERANÇA.
SUCESSÃO LEGÍTIMA: ORDEM DE VOCAÇÃO HEREDITÁRIA. 
SUCESSÃO DO CÔNJUGE: CONCORRÊNCIA COM OS DESCENDENTES. 
SUCESSÃO DO CÔNJUGE: CONCORRÊNCIA COM OS ASCENDENTES.
DIREITO SUCESSÓRIO NA UNIÃO ESTÁVEL E ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO.
HERDEIROS NECESSÁRIOS. DIREITO DE REPRESENTAÇÃO.
SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA. CAPACIDADE PARA TESTAR. CAPACIDADE PARA ADQUIRIR POR
TESTAMENTO.

CARACTERÍSTICAS E ESPÉCIES DE TESTAMENTO. CODICILO.
DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS. LEGADO. DIREITO DE ACRESCER. DESERDAÇÃO.
NULIDADE E ANULABILIDADE DOS TESTAMENTOS.
SUBSTITUIÇÕES TESTAMENTÁRIAS. REVOGAÇÃO DO TESTAMENTO. ROMPIMENTO DO
TESTAMENTO.
INVENTÁRIO E PARTILHA. SONEGADOS. COLAÇÃO.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
DINIZ, MARIA HELENA. CURSO DE DIREITO CIVIL BRASILEIRO. SÃO PAULO: SARAIVA. 2009. VOL.
6,   
GONÇALVES, CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA, 2009. VOL. 7.
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VENOSA, SILVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: ATLAS, 2007. VOL. 7.
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ASSEF. TATIANA CUNHA MOSCHETA. DIREITO DE FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES. SÃO PAULO:
HARBRA, 2004.
COELHO, FABIO ULHOA. CURSO DE DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA. 2006. VOL. 5.
MONTEIRO, WASHINGTON DE BARROS. CURSO DE DIREITO CIVIL. SÃO PAULO. SARAIVA, 2007.
VOL. 6.
PEREIRA, CAIO MÁRIO DA SILVA. INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL. RIO DE JANEIRO, FORENSE.
2009. VOL. 6.
RODRIGUES. SILVIO. DIREITO CIVIL. SÃO PAULO: SARAIVA, 2003. VOL. 5. 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1245-DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESTRUTURADO PARA A DISCIPLINA DE
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO BUSCA O ESTUDO PROCESSUAL TRABALHISTA, SUA
HISTÓRIA, SEUS CONCEITOS, UTILIZANDO-SE DAS FONTES E DOS PRINCÍPIOS DAS NORMAS
TRABALHISTAS TENDO EM VISTA FUNDAMENTAR A PARTE PRATICA E PROCESSUAL
TRABALHISTA. O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POSSIBILITARÁ OS ESTUDOS DOS ATOS
PROCESSUAIS, DESDE OS REQUISITOS DA AÇÃO INICIAL, INCLUINDO-SE OS CÁLCULOS ATÉ A
FASE RECURSAL.

EMENTA:                   HISTÓRIA, CONCEITO DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. CONCEITO, FONTES
E PRINCÍPIOS DAS NORMAS PROCESSUAIS TRABALHISTAS. ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO
TRABALHO – ESTRUTURA, COMPETÊNCIA E INCOMPETÊNCIA. EC N. 45/2004. AÇÃO
TRABALHISTA. AÇÕES INDIVIDUAIS E COLETIVAS. PETIÇÃO INICIAL. RESPOSTA DO RÉU.
AUDIÊNCIA. SENTENÇA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIO.
PROVA. NULIDADES. RECURSOS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO. PROCESSOS
ESPECIAIS.

CONTEÚDO:                        HISTÓRIA MUNDIAL E PÁTRIA DO PROCESSO DO TRABALHO. “CONSEILS DE
PRUD´HOMMES” (FRANÇA – 1924); “CONSELHOS DE PROBIVIRI” (ITÁLIA); “CARTA DEL LAVORO”
(ITÁLIA 1927); 
CONCEITO DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO.
PRINCÍPIOS: LEGALIDADE, PROTECIONISTA, CELERIDADE, ORALIDADE, CONCENTRAÇÃO,
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, IRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS
ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO: ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS TRIBUNAIS E
VARAS DO TRABALHO, OBSERVANDO O ART. 114 DA CF/88.
COMPETÊNCIA E INCOMPETÊNCIA (MATERIAL E TERRITORIAL) DA JUSTIÇA DO TRABALHO EM
DISSÍDIOS INDIVIDUAL E COLETIVO E OS ASPECTOS RELEVANTES DA EC 45/2004
CONFLITOS DE COMPETÊNCIA
AÇÃO TRABALHISTA: CONCEITO, ELEMENTOS E CONDIÇÕES DA AÇÃO, CLASSIFICAÇÃO
(DISSÍDIOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E PLÚRIMAS);
PROCESSO (SUJEITOS, RELAÇÃO JURÍDICA E PRESSUPOSTOS DE VALIDADE).
PROCEDIMENTOS ORDINÁRIO, SUMÁRIO E SUMARÍSSIMO.
PRAZOS PROCESSUAIS (CONTAGEM).
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DA AÇÃO TRABALHISTA.
PARTES: DENOMINAÇÃO, REPRESENTAÇÃO, “JUS POSTULANDI”, ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA,
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.
INTERVENÇÃO DE TERCEIROS: ASSISTÊNCIA, OPOSIÇÃO, NOMEAÇÃO A AUTORIA,
DENUNCIAÇÃO A LIDE E CHAMAMENTO AO PROCESSO.
PETIÇÃO INICIAL: ESPÉCIES, REQUISITOS (ART. 282 DO CPC E 836 DA CLT), INÉPCIA,

Código de autenticidade: 2304187402648141



MODIFICAÇÃO À POSTULAÇÃO INICIAL, RITO SUMARÍSSIMO (LIQUIDAÇÃO DAS VERBAS
POSTULADAS).
DISTRIBUIÇÃO: PROCEDIMENTO, “PRECAD”, DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA, EFEITOS.
CITAÇÃO: CONCEITO, FORMAS, PRAZOS E A DIFERENCIAÇÃO DO RITO SUMARÍSSIMO.
RESPOSTA DO RÉU:
- CONTESTAÇÃO (PRAZO, PRELIMINARES EM GERAL, PEDIDOS – PROCEDÊNCIA OU
IMPROCEDÊNCIA)
- EXCEÇÕES (IMPEDIMENTO, SUSPEIÇÃO, INCOMPETÊNCIAS RELATIVAS E ABSOLUTAS)
- RECONVENÇÃO.
AUDIÊNCIA: PROCEDIMENTOS (SUMÁRIO, SUMARÍSSIMO E ORDINÁRIO), CONCILIAÇÃO,
DEPOIMENTO DAS PARTES, REPRESENTAÇÃO (PREPOSTOS DE ACORDO COM A NOVA
ORIENTAÇÃO DO TST), ARQUIVAMENTO, DESISTÊNCIA, EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO, CONFISSÃO, REVELIA, OITIVA DE TESTEMUNHAS; RAZÕES FINAIS E PRINCÍPIO
INQUISITÓRIO. 
NULIDADE PROCESSUAIS: ABSOLUTAS, RELATIVAS, ANULABILIDADE, MOMENTO DE ARGÜIÇÃO.
PRINCÍPIOS: LEGALIDADE, ECONOMIA PROCESSUAL, APROVEITAMENTO DA PARTE VÁLIDA DO
ATO, INTERESSE DE AGIR, TRANSCENDÊNCIA OU PREJUÍZO, CONVALIDAÇÃO
PROVA: CONCEITO, MEIOS DE PROVA (DOCUMENTAL, ORAL, PERICIAL, INSPEÇÃO JUDICIAL,
USOS E COSTUMES), ÔNUS DA PROVA.
SENTENÇA: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO (TERMINATIVA, DEFINITIVA). EFEITOS
(CONDENATÓRIOS, DECLARATÓRIOS E CONSTITUTIVOS), ESTRUTURA (RELATÓRIO,
FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO), JULGAMENTOS ULTRA, EXTRA E CITRA PETITA E COISA
JULGADA.
TEORIA GERAL DOS RECURSOS TRABALHISTAS: CONCEITO, PRINCÍPIOS (DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS, CONCENTRAÇÃO, PRECLUSÃO,
“REFORMATIO IN PEJUS”);  PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS; JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE.
RECURSOS TRABALHISTAS EM ESPÉCIE: 
RECURSO ORDINÁRIO: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, EFEITO, COMPETÊNCIA,
TRAMITAÇÃO.
RECURSO DE REVISTA: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS (TRANSCENDÊNCIA,
PRÉ-QUESTIONAMENTO), COMPETÊNCIA,  TRAMITAÇÃO.
(RITO SUMARÍSSIMO)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA,
TRAMITAÇÃO, EFEITOS, MULTA POR EMBARGOS PROCRASTINATÓRIOS.
EMBARGOS NO TST: DIVERGÊNCIA, INFRINGENTES E  DE NULIDADE (PRESSUPOSTOS
OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA, TRAMITAÇÃO).
RECURSO EXTRAORDINÁRIO: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS (TRANSCENDÊNCIA,
PRÉ-QUESTIONAMENTO), COMPETÊNCIA,  TRAMITAÇÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS (IN 16/99),
COMPETÊNCIA, TRAMITAÇÃO (JUÍZO DE RETRATAÇÃO).
AGRAVO DE PETIÇÃO: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS (DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA,
VALOR INCONTROVERSO), COMPETÊNCIA, TRAMITAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA,
TRAMITAÇÃO.
RECURSO ADESIVO: CONCEITO, COMPATIBILIDADE COM O PROCESSO DO TRABALHO (ART.500
CPC)
CORREIÇÃO PARCIAL: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA,
TRAMITAÇÃO (REGULAMENTO INTERNO DOS TRIBUNAIS).
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA: ESPÉCIES (ARBITRAMENTO, ARTIGOS, CÁLCULOS.
SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO
EXECUÇÃO TRABALHISTA:
- TÍTULOS EXECUTIVOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS (TERMO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA, TERMO
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DE ARBITRAGEM);
- FORMAS (PROVISÓRIA E DEFINITIVA)
- LEGITIMAÇÃO
- PROCEDIMENTO (CLT, LEI DE EXECUÇÃO FISCAL E NOVAS DISPOSIÇÕES DO CPC);
- GARANTIAS DO JUÍZO;
- EMBARGOS À EXECUÇÃO, À PENHORA, DE TERCEIROS, IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE
LIQUIDAÇÃO;
- ALIENAÇÃO DE BENS (PRAÇA E LEILÃO);
- SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
PROCESSOS ESPECIAIS:
DISSÍDIO COLETIVO: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA, TRAMITAÇÃO,
SENTENÇA NORMATIVA.
MANDADO DE SEGURANÇA: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA,
TRAMITAÇÃO.
AÇÃO RESCISÓRIA: PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA, TRAMITAÇÃO.
MEDIDAS CAUTELARES: ESPÉCIES, PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, COMPETÊNCIA,
TRAMITAÇÃO.
AÇÃO MONITÓRIA: CONCEITO, CABIMENTO.

BIBLIOGRAFIA:                              LEITE, CARLOS HENRIQUE BEZERRA. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL DO
TRABALHO, 2 ª EDIÇÃO. EDITORA LTR, 2004
MARTINS, SÉRGIO PINTO. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. EDITORA ATLAS, 2003. 
ALMEIDA, ISIS. MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. 2 VOLUMES. EDITORA LTR.
MANUAL DAS PROVAS NO PROCESSO TRABALHISTA, LTR, 1999.
ASSIS, ARAKEN. MANUAL DO PROCESSO DE EXECUÇÃO, 8A. EDIÇÃO. REVISTA DOS TRIBUNAIS,
2003
DELGADO, MAURÍCIO GODINHO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO, 3ª EDIÇÃO. EDITORA
SARAIVA.
MALTA, CRISTOVÃO PIRAGIBE TOSTES MALTA. PRÁTICA DO PROCESSO TRABALHISTA. SÃO
PAULO: LTR., 30ª ED. 2000.
NASCIMENTO, AMAURI MASCARO. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. 21A.
EDIÇÃO. EDITORA SARAIVA, 2002.
SAAD, EDUARDO GABRIEL – DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO – 3ª EDIÇÃO LTR, 2002.
SÜSSEKIND, ARNALDO, MARANHÃO, DÉLIO, VIANNA, SEGADAS, TEIXEIRA, LIMA.  INSTITUIÇÕES
DE DIREITO DO TRABALHO, VOL. I E II, 21ª EDIÇÃO. EDITORA LTR, 2003.
TEIXEIRA , MANOEL  ANTONIO TEIXEIRA FILHO. SISTEMA DE RECURSOS TRABALHISTAS.  SÃO
PAULO: LTR, 10ª ED. 2003.
LITISCONSÓRCIO,  ASSISTÊNCIA E INTERVENÇÃO DE TERCEIROS NO PROCESSO DO
TRABALHO. SÃO PAULO: LTR. 3. ED. 1995.
AS AÇÕES CAUTELARES NO PROCESSO DO TRABALHO. SÃO PAULO:  LTR. 4ª ED. 1996.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1323-DIREITO TRIBUTÁRIO (OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS)
CH: 80h

OBJETIVO:                      O CONTEÚDO DE DISCIPLINA CONTEMPLA OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
ORDEM TRIBUTÁRIA NO BRASIL, ENGLOBANDO OS INSTITUTOS JURÍDICOS PERTINENTES,
POSSIBILITANDO UMA ANÁLISE CONTEXTUALIZADA DA LEGISLAÇÃO FISCAL NOS TRÊS NÍVEIS
DA FEDERAÇÃO, ALÉM DA INTERPRETAÇÃO DA NORMA TRIBUTÁRIA EM FACE DE CONFLITOS
INTERTEMPORAIS E CONSTITUCIONAIS DE SEU CONTEÚDO NO ORDENAMENTO JURÍDICO
BRASILEIRO MEDIANTE O ESTUDO DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS.

EMENTA:                   SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
PROCESSO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IMPOSTOS. TAXAS. CONTRIBUIÇÃO DE
MELHORIA. LEGISLAÇÃO PARA OS FATOS NOVOS. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA, PRINCIPALMENTE DO STF. SOBRE MATÉRIA FINANCEIRA
TRIBUTÁRIA. A SÚMULA DO STF. OS GRANDES PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS E A
JURISPRUDÊNCIA. AS LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR.

CONTEÚDO:                        CRÉDITO TRIBUTÁRIO: SUSPENSÃO.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: EXTINÇÃO.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: EXTINÇÃO (CONTINUAÇÃO).
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: EXCLUSÃO.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO: EXCLUSÃO.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA (CONTINUAÇÃO)
IMPOSTOS EM ESPÉCIE: UNIÃO.
IMPOSTOS EM ESPÉCIE: ESTADOS E DISTRITO FEDERAL.
IMPOSTOS EM ESPÉCIE: ESTADOS E DISTRITO FEDERAL.
IMPOSTOS EM ESPÉCIE: MUNICÍPIO.
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.
GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
PROCESSO TRIBUTÁRIO.
PROCESSO TRIBUTÁRIO (CONTINUAÇÃO).
PROCESSO TRIBUTÁRIO (CONTINUAÇÃO).
CRIMES TRIBUTÁRIOS. NOÇÕES GERAIS.
CRIMES TRIBUTÁRIOS. NOÇÕES GERAIS.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
AMARO, LUCIANO DA SILVA. DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO. SÃO PAULO: SARAIVA, 2012.
CAIS, CLEIDE PREVITALLI. O PROCESSO TRIBUTÁRIO. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS,
2012.
CARRAZZA, ROQUE ANTÔNIO. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO. SÃO PAULO:
MALHEIROS, 2012.

COELHO, SACHA CALMON NAVARRO. CURSO DE DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO. RIO DE
JANEIRO: FORENSE, 2012. 
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MACHADO, HUGO DE BRITO. CURSO DE DIREITO TRIBUTÁRIO. SÃO PAULO: MALHEIROS, 2012.
MARINS, JAMES. DIREITO PROCESSUAL TRIBUTÁRIO BRASILEIRO (ADMINISTRATIVO E JUDICIAL).
SÃO PAULO: DIALÉTICA, 2012.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1506-DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS
CH: 80h

OBJETIVO:                      GERAIS - CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03
(TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). 

ESPECÍFICOS - A) CAPACITAR A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS PROTETIVOS DE VALORES
JURÍDICOS E CONSUMO; B) DESENVOLVER OS MECANISMOS DE INTERPRETAÇÃO SOBRE A
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO NOS CONTRATOS PRIVADOS; C) PROPORCIONAR
MEIOS DE PARTICIPAÇÃO NA SOLUÇÃO DE CONFLITOS QUE ENVOLVAM RELAÇÃO DE
CONSUMO, NOS DIVERSOS GRUPOS SOCIAIS; D) VIABILIZAR O ACESSO A DIFERENTES
INTERESSES EM ÁREAS DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL.

EMENTA:                   AS RELAÇÕES DE CONSUMO NO PLANO CONSTITUCIONAL. A LEGISLAÇÃO
INFRA-CONSTITUCIONAL E A INSERÇÃO NOS DEMAIS RAMOS DO DIREITO. CONSUMIDORES E
FORNECEDORES. VÍCIOS E DEFEITOS NAS RELAÇÕES DE CONSUMO. PROPAGANDA ENGANOSA
E ABUSIVA. GARANTIAS CONSUMERISTAS. ESPECIFICIDADES DAS RELAÇÕES DE CONSUMO
FORA DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL: VIA INTERNET OU POR CATÁLOGO. CONTRATOS DE
CONSUMO. CLÁUSULAS DE LIMITAÇÃO E DE EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE. CLÁUSULAS
ABUSIVAS. CLASSIFICAÇÕES DAS CLÁUSULAS ABUSIVAS, SEUS SISTEMAS DE CONTROLE E
SANCIONAMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. A DEFESA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO. AÇÕES
COLETIVAS.

CONTEÚDO:                        TEORIA GERAL DOS DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.
TEORIA GERAL DO PROCESSO COLETIVO. AÇÃO POPULAR E AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO. CONCEITO DE CONSUMIDOR (TEORIAS). CONSUMIDOR
EQUIPARADO. FORNECEDOR. PRODUTOS E SERVIÇOS.
PRINCÍPIOS E DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR. POLÍTICA NACIONAL DE RELAÇÕES DE
CONSUMO.
RESPONSABILIDADE PELO FATO DO PRODUTO E DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO
RESPONSABILIDADE PELO VÍCIO DO PRODUTO E DO SERVIÇO. DECADÊNCIA. GARANTIA.
PRÁTICA ABUSIVAS. OFERTAS. PUBLICIDADE
PROTEÇÃO CONTRATUAL DO CONSUMIDOR. CLÁUSULAS ABUSIVAS. CONTRATO DE ADESÃO.
COBRANÇA DE DÍVIDA, BANCO DE DADOS E CADASTRO DE CONSUMIDORES. DANO MORAL.
CADASTROS DE FORNECEDORES. 
A DEFESA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO. A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. O SISTEMA NACIONAL
DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. PROCON. ASSOCIAÇÕES PRIVADAS. AGÊNCIAS
REGULADORAS E OUTROS ÓRGÃOS FISCALIZADORES.
DIREITO AMBIENTAL. TUTELA CONSTITUCIONAL DO MEIO AMBIENTE. PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS. POLÍTICA, INSTRUMENTOS E SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE.
CLASSIFICAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. NORMAS DE COOPERAÇÃO EM MATÉRIA AMBIENTAL.
COMPETÊNCIA AMBIENTAL (LEGISLATIVA E MATERIAL). RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CIVIL,
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ADMINISTRATIVA E PENAL). 
ZONEAMENTO AMBIENTAL. SISTEMA NACIONAL DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. ESPAÇOS
ESPECIALMENTE PROTEGIDOS. BENS PÚBLICOS
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA/RIMA). DIRETRIZES
NACIONAIS DE SANEAMENTO AMBIENTAL. CÓDIGO FLORESTAL. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRINCÍPIOS E DIREITOS (VIDA, PROTEÇÃO,
RESPEITO, EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER, DIGNIDADE, SAÚDE E LIBERDADE).
REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL.
FAMÍLIA NATURAL. FAMÍLIA SUBSTITUTA. GUARDA. TUTELA E CURATELA. ADOÇÃO NACIONAL E
INTERNACIONAL.
CONSELHO TUTELAR. MEDIDAS PREVENTIVAS E DE PROTEÇÃO AO MENOR. 
MEDIDAS JUDICIAIS. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA
JUVENTUDE.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

FIORILLO, CELSO ANTONIO PACHECO. CURSO DE DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO. 13. ED., SÃO
PAULO: SARAIVA, 2012.
NUNES, RIZZATTO. CURSO DE DIREITO DO CONSUMIDOR. 10. ED., SÃO PAULO: SARAIVA, 2015.
SILVA, ANTÔNIO FERNANDO DO AMARAL (ORG.). ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
COMENTADO: COMENTÁRIOS JURÍDICOS E SOCIAIS. 12. ED. SÃO PAULO: MALHEIROS, 2013.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

ELIAS, ROBERTO JOÃO. COMENTÁRIOS AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 4 ED. 
SÃO PAULO: SARAIVA, 2010.
ISHIDA, VÁLTER KENJI. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: DOUTRINA E
JURISPRUDÊNCIA. 13. ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2011.
LEME MACHADO, P.A  DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO. 20. ED. SÃO PAULO: MALHEIROS, 2012.
MARQUES, CLÁUDIA LIMA. COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 2.ED. SÃO
PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2006.
NUNES, RIZZATTO. COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 7. ED. SÃO PAULO:
SARAIVA, 2013.
SIRVINSKAS, LUIZ PAULO. MANUAL DE DIREITO AMBIENTAL. 10. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2012.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1507-PRÁTICA JURÍDICA (PENAL)
CH: 75h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 3 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). 

EMENTA:                   PRÁTICA PENAL. ELABORAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS CÍVEIS, PETIÇÕES INICIAIS E
RECURSOS. ANÁLISE PROCEDIMENTAL, PESQUISA À LEGISLAÇÃO, DOUTRINA E
JURISPRUDÊNCIA. DISCUSSÃO DE QUESTÕES E CASOS PRÁTICOS. APLICAÇÃO DE PROBLEMAS
PRÁTICOS (PREFERENCIALMENTE OS JÁ ANTERIORMENTE REQUERIDOS NO EXAME DA ORDEM
DOS ADVOGADOS).

CONTEÚDO:                        EXPOSIÇÃO DA METODOLOGIA DA DISCIPLINA E DO PLANO DE ENSINO. VISÃO
GERAL NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL DOS DISPOSITIVOS LEGAIS E DAS PEÇAS CABÍVEIS
RELACIONADOS AOS SEGUINTES MARCOS DO PROCESSO: INICIAL ACUSATÓRIA, AUDIÊNCIA,
SENTENÇA E TRÂNSITO EM JULGADO. BREVE ANÁLISE DAS PRINCIPAIS PRELIMINARES
(CONDIÇÕES DA AÇÃO, CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE, REQUISITOS FORMAIS DA
DENÚNCIA E NULIDADES) E EXPLANAÇÃO DO ROTEIRO DE TESES DEFENSIVAS. PRISÕES:
REQUERIMENTO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. REQUERIMENTO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO
PREVENTIVA. AÇÃO PENAL: (INICIAL ACUSATÓRIA) AÇÃO PENAL PRIVADA – QUEIXA-CRIME.
AÇÃO PENAL: (INICIAL ACUSATÓRIA). RECURSO EM SENTIDO ESTRITO CONTRA DECISÃO QUE
NÃO RECEBE A QUEIXA. AÇÃO PENAL: PROCEDIMENTO COMUM SUMÁRIO - RESPOSTA À
ACUSAÇÃO. AÇÃO PENAL. (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO). MEMORIAIS. AÇÃO PENAL
(PROCEDIMENTO ESPECIAL DO TRIBUNAL DO JÚRI). RESPOSTA À ACUSAÇÃO. MEIOS DE
IMPUGNAÇÃO. RECURSOS. APELAÇÃO. MEIOS DE IMPUGNAÇÃO. RECURSOS. RESE DO CTB.
MEIOS DE IMPUGNAÇÃO. AÇÕES. MEIOS DE IMPUGNAÇÃO. AÇÕES. HABEAS CORPUS. MEIOS DE
IMPUGNAÇÃO. RECURSOS. AGRAVO EM EXECUÇÃO. EMBARGOS.

BIBLIOGRAFIA:                              BITENCOURT, CEZAR ROBERTO. CÓDIGO PENAL COMENTADO. – 9.ED. – SÃO
PAULO: SARAIVA, 2015.
ESTEFAM, ANDRÉ; GONCALVES, VICTOR EDUARDO RIOS. DIREITO PENAL ESQUEMATIZADO –
PARTE GERAL. COORD. PEDRO LENZA – 5.ED. – SARAIVA: SÃO PAULO, 2016..
LIMA, RENATO BRASILEIRO DE. MANUAL DE PROCESSO PENAL. – 4.ED. – JUSPUDVIM:
SALVADOR, 2016.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1326-TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO II
CH: 40h

OBJETIVO:                      CAPACIDADE DE RETÓRICA, NAS MODALIDADES ESCRITA E VERBAL.

EMENTA:                   APRESENTAÇÃO DO TCC

CONTEÚDO:                        DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA
SEVERINO, A . J. METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO. 20. ED. SÃO PAULO: CORTEZ,
1996-2003 
GIL, A . C. COMO ELABORAR PROJETOS DE PESQUISA. SÃO PAULO: ATLAS, 1996.
KOCH, I. V. A COESÃO TEXTUAL. SÃO PAULO: CONTEXTO, 1989.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
FIORIN, JOSÉ LUIS E PLATÃO, FRANCISCO. PARA ENTENDER O TEXTO: LEITURA E REDAÇÃO.
SÃO PAULO: ÁTICA, 1996.
CUNHA, C.; CINTRA, L. NOVA GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO.  RIO DE JANEIRO:
NOVA FRONTEIRA, 1985.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1227-TÉCNICA LEGISLATIVA, CONTRATUAL, POSTULATÓRIA E CIENTÍFICA
CH: 80h

OBJETIVO:                      O CURSO SE PROPÕE A OPERACIONALIZAR TODO O CONTEÚDO RECEBIDO PELO
DISCENTE NOS MÓDULOS ANTERIORES, HABILITANDO-O A CONSTRUIR TEXTOS
POSTULATÓRIOS, NOTARIAIS E NORMATIVOS, FAZENDO-O COMPREENDER AS ESTRUTURAS
NAS QUAIS SE EDIFICAM OS TEXTOS JURÍDICOS E AS NORMAS LEGAIS EM GERAL.
HABILITAR O ALUNO A PRODUZIR OS MAIS DIVERSOS TIPOS DE TEXTOS EM QUE SE EXIGE O
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO JURÍDICA.

EMENTA:                   O DIREITO MANTÉM EM SUAS ENTRANHAS UM VOCABULÁRIO TRADICIONAL, TENDO A
LINGUAGEM E SEU BOM USO MAIOR RELEVÂNCIA QUE EM QUALQUER DAS OUTRAS CIÊNCIAS,
CABENDO AO OPERADOR DO DIREITO CONHECER SUA LINGUAGEM TÉCNICA E APLICÁ-LA
CORRETAMENTE, PARA QUE O TEXTO JURÍDICO CUMPRA A SUA FUNÇÃO QUE, MUITAS VEZES,
SE PROTRAI NO TEMPO, EXIGINDO UMA REDAÇÃO TOTALMENTE PROTEGIDA DAS VARIAÇÕES
DA LINGUAGEM COLOQUIAL.

CONTEÚDO:                        A LINGUAGEM TÉCNICA DO DIREITO; A LINGUAGEM TÉCNICA DO DIREITO
COMPARADA ATRAVÉS DOS TEMPOS; A LINGUAGEM TÉCNICA DO DIREITO COMPARADA NO
ESPAÇO; A TÉCNICA LEGISLATIVA; A ESTRUTURA DA REDAÇÃO LEGISLATIVA; A LINGUAGEM
LEGISLATIVA; A ESTRUTURA CONTRATUAL; O CONTRATO E SUA RELAÇÃO COM A LEGISLAÇÃO,
A LÓGICA E A LÍNGUA; A TÉCNICA NOTARIAL; OS ATOS REGISTRAIS E A IMPORTÂNCIA DA
LINGUAGEM APLICADA; A TÉCNICA POSTULATÓRIA; A LIBERDADE DO ATO PROCESSUAL
FRENTE ÀS DIFICULDADES ATUAIS DA JUSTIÇA; ADVOCACIA « FORENSE » E ADVOCACIA
PRÓ-ATIVA; A INFORMALIDADE NA LEI 9.099/95; PADRONIZAÇÃO E NORMAS TÉCNICAS DO
TRABALHO CIENTÍFICO.

BIBLIOGRAFIA:                              HENRIQUES, ANTONIO. PRÁTICA DA LINGUAGEM JURÍDICA. 3A ED. SÃO PAULO:
ATLAS, 2005.
XAVIER, RONALDO CALDEIRA. PORTUGUÊS NO DIREITO. 15A 15A ED. RIO DE JANEIRO:
FORENSE, 1996.
SUDATI, ARIANI BUENO. RACIOCÍNIO JURÍDICO E NOVA RETÓRICA. SÃO PAULO: QUARTIER
LATIN, 2003.
LIMA, A. OLIVEIRA. REDAÇÃO OFICIAL. TEORIA, MODELOS E EXERCÍCIOS. 2ª ED. CAMPINAS:
CAMPUS, 2005.
AZEVEDO, MÁRCIA MARIA CORREA DE. PRÁTICA DO PROCESSO LEGISLATIVO. JOGO
PARLAMENTAR SÃO PAULO: ATLAS, 2003.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1253-ÉTICA (GERAL E PROFISSIONAL)
CH: 40h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). PROPORCIONAR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, MEDIANTE
OBSERVÂNCIA E CUMPRIMENTO DOS DEVERES INERENTES AO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA,
VALORIZAR OS PRINCÍPIOS ÉTICOS E SUA VIVÊNCIA NOS SETORES DA ATIVIDADE
PROFISSIONAL, DESENVOLVER O SENTIMENTO DE SOLIDARIEDADE NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS GRATUITOS AS COMUNIDADES CARENTES DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA, HABILITAR O
ALUNO ÀS PRÁTICAS DE ADVOCACIA PÚBLICA, DESPERTANDO A CONSCIÊNCIA DAS GARANTIAS
E DIREITOS DO INDIVÍDUO PARA A CIDADANIA.

EMENTA:                   ADVOCACIA PÚBLICA E PRINCÍPIOS ÉTICOS, ONG’S, NÚCLEO DE PRÁTICAS
JURÍDICAS, ADVOCACIA GRATUITA - VOLUNTARIADO, A ATUAÇÃO DA ORDEM DOS ADVOGADOS
DO BRASIL, PROGRAMAS DE ESTÁGIO.

CONTEÚDO:                        ETIOLOGIA JURÍDICA E A ETICIDADE. LIBERDADE, ÉTICA E DIREITO.CIENTIFICIDADE
JURÍDICA E MORALIDADE INSTITUCIONAL. ONTOLOGIA JURÍDICA E A ETICIDADE PROFISSIONAL.
ÉTICA: ETIMOLOGIA, CONCEITO, FUNDAMENTOS, FINALIDADE. ÉTICA, MORAL, COSTUMES E
ORDEM SOCIAL: ATUALIDADE E RELEVÂNCIA. ÉTICA E A DIMENSÃO DOS VALORES: A CRISE
CONTEMPORÂNEA E O DESGASTE DAS INSTITUIÇÕES. HISTÓRIA DAS IDÉIAS ÉTICAS.
SÓCRATES. PLATÃO. ARISTÓTELES. EPICURISMO. ESTOICISMO. ÉTICA CRISTÃ E MEDIEVAL.
HUME. ADAM SMITH. MOORE. RAWLS. ÉTICA E PROFISSÃO. ÉTICA E CÓDIGOS DE ÉTICA
PROFISSIONAIS. ÉTICA E PROFISSÃO JURÍDICA: O OPERADOR DO DIREITO E SEU
COMPROMISSO ÉTICO. ÉTICA DO ADVOGADO. DEONTOLOGIA DA ADVOCACIA. ÉTICA DO
PROMOTOR PÚBLICO. DIREITOS E DEVERES. COMPROMISSO ÉTICO. ÉTICA DO SERVIDOR
PÚBLICO. DIREITOS E DEVERES. COMPROMISSO ÉTICO. ÉTICA DO JUIZ. DIREITOS E DEVERES.
COMPROMISSO ÉTICO. ONTOGNOSEOLOGIA JURÍDICA DA ETICIDADE PROFISSIONAL.
HERMENÊUTICA DO REGIME GERAL DE ÉTICA PROFISSIONAL. ESTATUTO DA ADVOCACIA E
CÓDIGO DE ÉTICA DA ADVOCACIA. REGRAMENTOS E PROCEDIMENTOS. SANÇÕES. TRIBUNAL
DE ÉTICA. CÓDIGO DE ÉTICA DO PROMOTOR PÚBLICO. CÓDIGO DE ÉTICA DO SERVIDOR
PÚBLICO. CÓDIGO DE ÉTICA DO JUIZ. TELEOLOGIA JURÍDICA DA ETICIDADE PROFISSIONAL. A
CRISE DO POSITIVISMO JURÍDICO E A EMERGÊNCIA DA ÉTICA. ÉTICA NA POLÍTICA:
COMPROMISSO SOCIAL. ÉTICA E EDUCAÇÃO: A FORMAÇÃO DO INDIVÍDUO. AXIOLOGIA JURÍDICA
DA ETICIDADE PROFISSIONAL. A MORALIDADE INSTITUCIONAL E A EFETIVIDADE DO ACESSO À
JUSTIÇA.

BIBLIOGRAFIA:                              LÔBO, PAULO LUIZ NETTO. COMENTÁRIOS AO ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL.SÃO PAULO: SARAIVA.
NALINI, JOSÉ RENATO. ÉTICA GERAL E PROFISSIONAL. 2. ED. REV. AMPL. SÃO PAULO: REVISTA
DOS TRIBUNAIS, 1999.
SODRÉ, RUY DE AZEVEDO. ÉTICA PROFISSIONAL E ESTATUTO DO ADVOGADO. SÃO PAULO: LTR.
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BARONI, ROBISON (ORG.). JULGADOS DO TRIBUNAL DE ÉTICA PROFISSIONAL: EMENTAS E
PARECERES 1995 E PARTE 1996. VOLUME IV. SÃO PAULO: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL,
DEPARTAMENTO EDITORIAL, 1997.
COSTA, ELCIAS FERREIRA DA. DEONTOLOGIA JURÍDICA: ÉTICAS DAS PROFISSÕES JURÍDICAS.
2ª ED.,RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2008
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1270-ATUALIZAÇÃO LEGISLATIVA
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). PROPICIAR AO ALUNO O ACOMPANHAMENTO DA EVOLUÇÃO DA
DOGMÁTICA BRASILEIRA, TANTO NO ÂMBITO CONSTITUCIONAL, QUANTO
INFRACONSTITUCIONAL, BEM COMO AS TENDÊNCIAS DE LEGE FERENDA

EMENTA:                   EMENDAS CONSTITUCIONAIS, NOVAS LEIS E PROJETOS

CONTEÚDO:                        EMENDAS CONSTITUCIONAIS MAIS RECENTES. ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO E
SUA VALIDADE CONSTITUCIONAL. PROJETOS DE LEI PROCESSUAL E MATERIAL EM
TRAMITAÇÃO E SUA VIABILIDADE E UTILIDADE.

BIBLIOGRAFIA:                              AZEVEDO, MÁRCIA MARIA CORREA DE. PRÁTICA DO PROCESSO LEGISLATIVO.
JOGO PARLAMENTAR. SÃO PAULO: ATLAS, 2003.
MORAES, ALEXANDRE DE. DIREITO CONSTITUCIONAL. SÃO PAULO: ATLAS, 1997.
SILVA, JOSÉ AFONSO DA. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO. 11.ED. REV. SÃO
PAULO: MALHEIROS, 2003. ALMEIDA, FERNANDA DIAS MENEZES DE. COMPETÊNCIAS NA
CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO PAULO: ATLAS, 1991.
BASTOS, CELSO RIBEIRO. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL.18. ED. AMPL. E ATUAL.. SÃO
PAULO: SARAIVA, 1997. 
FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL. 22. ED. ATUAL..
SÃO PAULO: SARAIVA, 1995.
PERELMAN, CHAÏM. ÉTICA E DIREITO. SÃO PAULO: MARTINS FONTES, 1996.
RANGEL JÚNIOR, HAMILTON. PRINCÍPIO DA MORALIDADE INSTITUCIONAL:  CONCEITO,
APLICABILIDADE E CONTROLE, NA CONSTITUIÇÃO DE 1988. SÃO PAULO: JUAREZ DE OLIVEIRA,
2001.

Código de autenticidade: 2304187402648141



CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1309-DIREITO FALIMENTAR E RECUPERACIONAL
CH: 40h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). OBJETIVOS ESPECÍFICOS: SOB O ÂNGULO DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL, DEVE-SE ABRIR ESPAÇO PARA O FUTURO BACHAREL COMPREENDER QUE O
DIREITO COMERCIAL É EXCELENTE CAMPO DE ESPECIALIZAÇÃO, E PORTANTO DE SUCESSO
PROFISSIONAL. DE OUTRO LADO, É CAMPO DE CONHECIMENTO INDISPENSÁVEL PARA TODO E
QUALQUER PROFISSIONAL QUE QUEIRA MILITAR NA ÁREA JURÍDICA. NA ADVOCACIA GERAL, OU
NA ESPECIALIZADA EM DIREITO CIVIL, DIREITO PENAL, DIREITO ADMINISTRATIVO, ETC, NÃO É
POSSÍVEL IGNORAR OS INSTITUTOS DE DIREITO COMERCIAL, SEUS FUNDAMENTOS E LINHAS
MESTRAS. ASSIM, É PRECISO MOTIVAR OS ESTUDANTES PARA ESSES ASPECTOS TODOS.

EMENTA:                   HISTÓRICO DO DIREITO CONCURSAL. RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS. RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL ESPECIAL DE ME E EPP.
FALÊNCIA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

CONTEÚDO:                        A FALÊNCIA E SUA HISTÓRIA. O INSTITUTO DA FALÊNCIA NO DIREITO BRASILEIRO.
A ANTIGA LEI DE FALÊNCIAS E CONCORDATAS. 
RECUPERAÇÃO DA EMPRESA. PESSOAS SUBMETIDAS E NÃO SUBMETIDAS À NOVA LEI. FORO
COMPETENTE. REGRAS DE TRANSIÇÃO
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL. REQUISITOS. O PEDIDO. PLANO DE RECUPERAÇÃO. EFEITOS.
SENTENÇA. CRÉDITOS SUJEITOS OU NÃO À RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FINALIDADE. EFEITOS. CRÉDITOS SUJEITOS E NÃO SUJEITOS À
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEVEDOR EMPRESÁRIO E SOCIEDADE EMPRESÁRIA,
MICROEMPRESAS E DE PEQUENO PORTE. REQUISITOS. OS PLANOS DE RECUPERAÇÃO.
GESTOR JUDICIAL. O PEDIDO E PROCESSAMENTO. SENTENÇA. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FINALIDADE. EFEITOS. CRÉDITOS SUJEITOS E NÃO SUJEITOS À
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEVEDOR EMPRESÁRIO E SOCIEDADE EMPRESÁRIA,
MICROEMPRESAS E DE PEQUENO PORTE. REQUISITOS. OS PLANOS DE RECUPERAÇÃO.
GESTOR JUDICIAL. O PEDIDO E PROCESSAMENTO. SENTENÇA. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA.
O MINISTÉRIO PÚBLICO. O GESTOR JUDICIAL. O ADMINISTRADOR JUDICIAL. NOMEAÇÃO E
DESTITUIÇÃO. REMUNERAÇÃO. COMPETÊNCIA. COMITÊ DE CREDORES. CONSTITUIÇÃO.
COMPETÊNCIA. REMUNERAÇÃO. NOMEAÇÃO E DESTITUIÇÕES. IMPEDIMENTOS.
A ASSEMBLEIA-GERAL DOS CREDORES. CONVOCAÇÃO. INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÕES.
COMPETÊNCIA. O SINDICATO.
FALÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. RELEVANTES RAZÕES. DEFESA. MASSA FALIDA. JUÍZO
UNIVERSAL. LEGITIMIDADES ATIVA E PASSIVA. SENTENÇAS DECLARATÓRIA E DENEGATÓRIA.
TERMO LEGAL.
FALÊNCIA. INABILITAÇÃO, DIREITOS E DEVERES DO FALIDO. AUTOFALÊNCIA. ARRECADAÇÃO E
CUSTÓDIA DOS BENS. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
FALÊNCIA. INABILITAÇÃO, DIREITOS E DEVERES DO FALIDO. AUTOFALÊNCIA. ARRECADAÇÃO E
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CUSTÓDIA DOS BENS. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
FALÊNCIA. EFEITOS DA DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. OBRIGAÇÕES DO DEVEDOR. INEFICÁCIA DE
ATOS. AÇÃO REVOCATÓRIA
FALÊNCIA. REALIZAÇÃO DO ATIVO. PAGAMENTO DOS CREDORES. ENCERRAMENTO DA
FALÊNCIA E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO.
FALÊNCIA. REALIZAÇÃO DO ATIVO. PAGAMENTO DOS CREDORES. ENCERRAMENTO DA
FALÊNCIA E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DO FALIDO.
CRÉDITOS SUJEITOS E NÃO SUJEITOS À FALÊNCIA. VERIFICAÇÃO E HABILITAÇÕES DE
CRÉDITOS. PROCEDIMENTO. IMPUGNAÇÕES. CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS. PEDIDO DE
RESTITUIÇÃO. QUADRO-GERAL DOS CREDORES. CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS.
AÇÕES E RECURSOS. AGRAVO. OBJEÇÃO. IMPUGNAÇÃO. APELAÇÃO. EMBARGOS DE
TERCEIROS.
OS CRIMES NO ÂMBITO DA LEI DE RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS. EFEITOS DA CONDENAÇÃO.
PROCEDIMENTO PENAL.
INTERVENÇÃO E LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

COELHO, FÁBIO ULHOA. CURSO DE DIREITO COMERCIAL: DIREITO DE EMPRESA. 8. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2008. V.3
FAZZIO JÚNIOR, WALDO. MANUAL DE DIREITO COMERCIAL. 10. ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2009.
TZIRULNIK, LUIZ. DIREITO FALIMENTAR. 7. ED. SÃO PAULO: R. DOS TRIBUNAIS, 2005.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

COELHO, FÁBIO ULHOA. COMENTÁRIOS À NOVA LEI DE FALÊNCIAS E DE RECUPERAÇÃO DE
EMPRESAS (LEI N. 11.101, DE 9-2-2005).  6ª ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2009.
______________MANUAL DE DIREITO COMERCIAL. 20ªED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2008.
GOMES, FÁBIO BELLOTE. MANUAL DE DIREITO COMERCIAL DE ACORDO COM A NOVA LEI DE
FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESA. 2ª ED. SÃO PAULO: MANOLE, 2007
MAMEDE, GLADSTON. DIREITO EMPRESARIAL BRASILEIRO: FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE
EMPRESAS. 3ª ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2009.  V.4 .
MANDEL, JULIO KAHAN. NOVA LEI DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS ANOTADA. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2005.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1288-DIREITO PÚBLICO APLICADO
CH: 80h

OBJETIVO:                      GERAIS - CONTRIBUIR PARA QUE O ALUNO APRENDA AS NOÇÕES BÁSICAS DO
PROCESSO CONSTITUCIONAL E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NA RELAÇÃO PRÁTICA DA
DISCIPLINA. ESPECÍFICOS - PROPICIAR AO ALUNO O ACOMPANHAMENTO DA EVOLUÇÃO DA
DOGMÁTICA BRASILEIRA, TANTO NO ÂMBITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO, QUANTO
INFRACONSTITUCIONAL, BEM COMO AS TENDÊNCIAS DE LEGE FERENDA DA
PROCESSUALÍSTICA DO DIREITO PÚBLICO.

EMENTA:                   DIREITO ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIOS. SUJEITOS. PESSOAS ADMINISTRATIVAS.
PODERES-DEVERES DO ADMINISTRADOR. ATO ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. BENS PÚBLICOS. SERVIÇO PÚBLICO. AGENTES
PÚBLICOS. RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE PRIVADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
DIREITO CONSTITUCIONAL. CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO. ONTOLOGIA CONSTITUCIONAL:
HIERARQUIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. PRINCÍPIOS E NORMAS. CLASSIFICAÇÃO DAS
CONSTITUIÇÕES. TELEOLOGIA CONSTITUCIONAL: SITUAÇÕES JURÍDICO-CONSTITUCIONAIS.
AXIOLOGIA CONSTITUCIONAL: ÉTICA E DIREITO CONSTITUCIONAL: MORALIDADE
INSTITUCIONAL. DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS. DIREITOS
SOCIAIS. DIREITOS POLÍTICOS. NACIONALIDADE. REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS.

CONTEÚDO:                        DIREITO ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ÓRGÃOS
ADMINISTRATIVOS. ADMINISTRAÇÃO DIRETA. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. REGIME JURÍDICO.
PESSOAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, EMPRESAS
PÚBLICAS, SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, AGÊNCIAS REGULADORAS. CONSÓRCIOS
PÚBLICOS. ATOS ADMINISTRATIVOS. CARACTERIZAÇÃO. ATO DE ADMINISTRAÇÃO E DE
GOVERNO. ELEMENTOS DO ATO ADMINISTRATIVO: PERFEIÇÃO, VALIDADE E EFICÁCIA.
ATRIBUTOS. CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. DISCRICIONARIEDADE E
VINCULAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, PRINCÍPIOS, ASPECTOS GERAIS DA LEI
N.º 9.784/99. PODER NORMATIVO, REGULAMENTAR, DISCIPLINAR E DE POLÍCIA. LICITAÇÃO:
CONCEITO, PRINCÍPIOS, MODALIDADES, FASES, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE. CONTRATO
ADMINISTRATIVO: CONCEITOS, PRINCÍPIOS, CLÁUSULAS EXORBITANTES, ESPÉCIES E FORMAS
DE EXTINÇÃO. BENS PÚBLICOS: CARACTERIZAÇÃO, REGIME JURÍDICO, CLASSIFICAÇÃO,
AFETAÇÃO E DESAFETAÇÃO, FORMAS DE USO E DE AQUISIÇÃO. SERVIÇOS PÚBLICOS:
CONCEITO, PRINCÍPIOS, EXCEÇÕES, REGIME DE PRESTAÇÃO. CONCESSÃO DE SERVIÇO
PÚBLICO: CARACTERÍSTICAS, DIREITOS E DEVERES DO CONCESSIONÁRIO E DO USUÁRIO,
EXTINÇÃO DA CONCESSÃO, REVERSÃO. PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS: REGIME JURÍDICO.
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO.
CONSÓRCIOS PÚBLICOS. AGENTES PÚBLICOS: CLASSIFICAÇÃO, REGIME JURÍDICO, ACESSO E
INGRESSO, REMUNERAÇÃO, GARANTIAS, DIREITO DE GREVE, EXTINÇÃO DO VÍNCULO E
RESPONSABILIDADE CIVIL, ADMINISTRATIVA E PENAL DOS AGENTES PÚBLICOS. RESTRIÇÕES À
PROPRIEDADE PRIVADA: MODALIDADES PRINCIPAIS: LIMITAÇÃO, SERVIDÃO, TOMBAMENTO E
DESAPROPRIAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO: CONFIGURAÇÃO, EXCLUDENTES DE
RESPONSABILIDADE E AÇÃO DE REGRESSO. DIREITO CONSTITUCIONAL. DO
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CONSTITUCIONALISMO PRIMITIVO AO NEOCONSTITUCIONALISMO. CONCEITO, ESTRUTURA,
LINGUAGEM E FUNÇÕES DAS CONSTITUIÇÕES. CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES. TEORIA
DO PODER CONSTITUINTE: CONCEITO, TITULARIDADE, ESPÉCIES DE PODER CONSTITUINTE,
LIMITAÇÕES, PODER CONSTITUINTE DIFUSO. PODER CONSTITUINTE SUPRANACIONAL. TEORIA
DO PODER CONSTITUINTE: A NORMA NO ESPAÇO E NO TEMPO. TEORIA DA RECEPÇÃO.
CONFLITO DE NORMAS NO ESPAÇO. A CONSTITUIÇÃO NOVA E A ORDEM CONSTITUCIONAL
ANTERIOR. TEORIA DA REPRISTINAÇÃO E TEORIA DA DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO.O DIREITO
ADQUIRIDO E A NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL. TEORIA DA NORMA CONSTITUCIONAL:
POSTULADOS, PRINCÍPIOS E NORMA NA CONSTITUIÇÃO. HIERARQUIA DO ORDENAMENTO
JURÍDICO. EFICÁCIA DAS NORMAS.  FEDERAÇÃO: AS NOVAS FORMAS DE ESTADO. ESTADO
FEDERAL. PODER LEGISLATIVO. ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. PODER
EXECUTIVO. CARACTERÍSTICAS. CHEFIA DE ESTADO E DE GOVERNO. ATRIBUIÇÕES. ELEIÇÃO
DO CHEFE DO CHEFE DO EXECUTIVO. VACÂNCIA DE CARGO. REELEIÇÃO. IMPEACHMENT.
VICE-PRESIDENTE. MINISTROS. CONSELHO DE ESTADO E DE DEFESA. PODER JUDICIÁRIO.
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO. GARANTIAS E VEDAÇÕES
CONSTITUCIONAIS DA MAGISTRATURA. ÓRGÃOS E ATRIBUIÇÕES. TEORIA DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS. CONCEITO, NATUREZA, CLASSIFICAÇÃO, CARACTERÍSTICAS, DIMENSÕES
(GERAÇÕES) DE DIREITOS. PRINCIPAIS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS. DECLARAÇÕES DE
DIREITOS NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS. DIFERENÇAS ENTRE DIREITOS E GARANTIAS.
DIREITOS FUNDAMENTAIS EM ESPÉCIE. VIDA, LIBERDADE, SEGURANÇA JURÍDICA.
PROPRIEDADE. IGUALDADE.  DIREITOS SOCIAIS. CONCEITO. RESERVA DO POSSÍVEL E O
MINIMO EXISTENCIAL. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA. PRINCIPAIS DOCUMENTOS.
CONSTITUIÇÕES DO MÉXICO E WEIMAR. DIREITO À NACIONALIDADE BRASILEIRA. AQUISIÇÃO E
PERDA. DIFERENÇAS ENTRE BRASILEIROS NATOS E NATURALIZADOS. CONDIÇÃO JURÍDICA DO
ESTRANGEIRO NO PAÍS. DIREITOS POLÍTICOS. SUFRÁGIO ELEITORAL. DIREITOS POLÍTICOS
POSITIVOS E NEGATIVOS. CAPACIDADE ATIVA E NEGATIVA. FORMAS DE PARTICIPAÇÃO
POLÍTICA DIRETA: PLEBISCITO, REFERENDO E INICIATIVA POPULAR. DOS PARTIDOS POLÍTICOS.
NATUREZA JURÍDICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS. GARANTIAS E REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS.
ASPECTOS CONSTITUCIONAIS. DIREITO DE PETIÇÃO, HABEAS CORPUS, MANDADO DE
SEGURANÇA, HABEAS DATA, MANDADO DE INJUNÇÃO. GARANTIAS E CIDADANIA: AÇÃO
POPULAR E AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ASPECTOS CONSTITUCIONAIS).

BIBLIOGRAFIA:                              BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
DI PIETRO, MARIA SYLVIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 22 ED., SÃO PAULO: ATLAS. 2009
GASPARINI, DIÓGENES. DIREITO ADMINISTRATIVO, 14ª ED., SÃO PAULO: SARAIVA, 2009;
SILVA, JOSÉ AFONSO DA. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO, 32ªED., SÃO PAULO:
MALHEIROS, 2009.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
DIMOULIS, DIMITRI; MARTINS, LEONARDO. TEORIA GERAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. 3. ED.
SÃO PAULO: R. DOS TRIBUNAIS, 2011.
BARROSO, LUÍS ROBERTO. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL CONTEMPORÂNEO. 2. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2010.
JUSTEM, FILHO, MARÇAL. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 4º ED., SÃO PAULO: SARAIVA,
2009
MENDES, GILMAR FERREIRA; BRANCO, PAULO GUSTAVO GONET. CURSO DE DIREITO
CONSTITUCIONAL. 6. ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2011.
SARLET, INGO WOLFGANG. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DIREITOS FUNDAMENTAIS NA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 9. ED. PORTO ALEGRE: LIVRARIA DO ADVOGADO, 2011.
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1327-INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL
CH: 80h

OBJETIVO:                      GERAL: CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03
(TRÊS) ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). 2. ESPECÍFICOS: POSSIBILITAR AO DISCENTE APROFUNDAR SUA
FORMAÇÃO EM DIREITO PRIVADO, REFORÇANDO OS PRINCIPAIS INSTITUTOS DO DIREITO CIVIL,
MOTIVANDO O CONTATO COM OS CONCEITOS DISCIPLINADORES DA DISCIPLINA, REVISANDO E
FIRMANDO O CONHECIMENTO E CONDUTA DO DISCENTE PARA OPERAR O DIREITO.

EMENTA:                   DIREITO DE FAMÍLIA. A FAMÍLIA COMO ESPECIAL PROTEÇÃO DO ESTADO. PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS. EVOLUÇÃO HISTÓRICA. AS VÁRIAS ESPÉCIES DA FORMAÇÃO FAMILIAR.
CASAMENTO. HABILITAÇÃO. CELEBRAÇÃO. PACTO ANTENUPCIAL. REGIME DE BENS. NULIDADE
E ANULAÇÃO. SEPARAÇÃO E DIVÓRCIO. UNIÃO ESTÁVEL.  RECONHECIMENTO DE FILHOS:
VOLUNTÁRIO E INVOLUNTÁRIO. INSTITUTOS DE PROTEÇÃO À FAMÍLIA (PODER FAMILIAR,
ALIMENTOS, TUTELA E CURATELA).  ECA: PRINCÍPIOS INFORMADORES. ADOÇÃO. ATOS
INFRACIONAIS. LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. PARTE GERAL DO
DIREITO CIVIL: PESSOA NATURAL. INÍCIO E FIM DA PERSONALIDADE JURÍDICA. AUSÊNCIA E
MORTE PRESUMIDA. CAPACIDADE. DIREITOS DA PERSONALIDADE. PESSOA JURÍDICA. LINDB.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NEGÓCIO JURÍDICO. TEMPO NO DIREITO.
DIREITO DAS OBRIGAÇÕES: MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES. EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES.
TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES. INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES. DIREITO DOS
CONTRATOS: PRINCÍPIOS. CONTRATO PRELIMINAR. VÍCIOS REDIBITÓRIOS. EVICÇÃO.
CONTRATOS EM ESPÉCIE. DIREITO DAS COISAS: POSSE. DIREITOS REAIS. PROPRIEDADE.
DIREITOS REAIS DE GARANTIA. DIREITO REAL DE SUPERFÍCIE. USUFRUTO. PROPRIEDADE
FIDUCIÁRIA. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. DIREITOS DE VIZINHANÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL:
PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA E OBJETIVA. EXCLUDENTES DE ILICITUDE. DIREITO DAS
SUCESSÕES. SUCESSÃO LEGÍTIMA. SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA

CONTEÚDO:                        BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
FIUZA, CESAR. DIREITO CIVIL: CURSO COMPLETO. 18ª ED. SÃO PAULO. REVISTA DOS TRIBUNAIS.
2015.
GONÇALVES, CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: PARTE GERAL. 15A. ED. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2017.  V.1.
__________, CARLOS ROBERTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 12ª ED., REV., ATUAL. E AMPL. SÃO
PAULO: SARAIVA, 2017. [2003]
__________, CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO: DIREITO DAS SUCESSÕES. 10ª. ED.
SÃO PAULO: SARAIVA, 2016. V. 7. 
VENOSA, SÍLVIO DE SALVO. DIREITO CIVIL: OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL. 17ª. ED.
SÃO PAULO: ATLAS, 2017. V.2

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
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CAHALI, FRANCISCO JOSÉ; HIRONAKA, GISELDA MARIA FERNANDES NOVAES. DIREITO DAS
SUCESSÕES. 5ª ED. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2014.
FULGÊNCIO, TITO. DA POSSE E DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS, 8ª ED.  RIO DE JANEIRO: FORENSE,
1994.
GAGLIANO, PABLO STOLZE; PAMPLONA FILHO, RODOLFO. NOVO CURSO DE DIREITO CIVIL.
CONTRATOS: CONTRATOS EM ESPÉCIE. 4ª ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2011. V.4. T. 2. 
LÔBO, PAULO. DIREITO CIVIL: FAMÍLIAS. 7ª ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 2017. 
MARTINS-COSTA, JUDITH. COMENTÁRIOS AO NOVO CÓDIGO CIVIL: DO DIREITO DAS
OBRIGAÇÕES, DO ADIMPLEMENTO E DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES (ARTIGOS 304 A 388).  2.
ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE, 2006. V. 5. T.1. 
MELO, MARCOS BERNARDES DE. TEORIA DO FATO JURÍDICO: PLANO DA EXISTÊNCIA. 12ª ED.
SÃO PAULO: SARAIVA, 2003.
PEREIRA, CAIO MÁRIO DA SILVA. INSTITUIÇÕES DE DIREITO CIVIL: POSSE, PROPRIEDADE.
DIREITOS REAIS DE FRUIÇÃO. GARANTIA E AQUISIÇÃO. 17A. ED. RIO DE JANEIRO: FORENSE,
2009. V.4. 
STOCCO, RUI. TRATADO DE RESPONSABILIDADE CIVIL: DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. 8ª ED.
SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2011. [2004] .

BIBLIOGRAFIA:                              1. APRESENTAÇÃO DA MATÉRIA, DO PROGRAMA E DA BIBLIOGRAFIA.
INTRODUÇÃO AO DIREITO CIVIL. 
2. FAMÍLIA: ORIGEM, EVOLUÇÃO, CONCEITO ATUAL DE SOCIEDADE AFETIVA (FAMÍLIA
MODERNA), ENTIDADES FAMILIARES LEGISLADAS E NÃO LEGISLADAS (CONTORNOS
CONSTITUCIONAIS), FAMÍLIA HOMOAFETIVA. DIREITO DE FAMÍLIA: FONTES, CONTEÚDO,
PRINCÍPIOS, NATUREZA E IMPORTÂNCIA.
3. CASAMENTO: CONCEITO, PRINCÍPIOS, NATUREZA JURÍDICA, CARACTERÍSTICAS, FINS.
SOCIEDADE CONJUGAL E VÍNCULO MATRIMONIAL. CAPACIDADE PARA O CASAMENTO.
SUPRIMENTO DO CONSENTIMENTO E SUPRIMENTO DE IDADE. CASAMENTO: PROCESSO DE
HABILITAÇÃO, IMPEDIMENTOS, CAUSAS SUSPENSIVAS E OPOSIÇÃO. CELEBRAÇÃO DO
CASAMENTO E SUAS PROVAS. ESPÉCIES DE CASAMENTO.
4. DA INVALIDADE DO CASAMENTO: CASAMENTO INEXISTENTE, NULO, ANULÁVEL E PUTATIVO.
5. EFICÁCIA DO CASAMENTO: PRINCÍPIOS GERAIS, EFEITOS SOCIAIS E EFEITOS PESSOAIS
(DIREITOS E DEVERES CONJUGAIS). 
6. DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO, DA SOCIEDADE CONJUGAL E DO VÍNCULO MATRIMONIAL.
EVOLUÇÃO HISTÓRICA. SEPARAÇÃO E DIVÓRCIO. AS AÇÕES DE DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO.
ALIMENTOS ENTRE EX-CÔNJUGES.
7. UNIÃO ESTÁVEL. CONCUBINATO. EVOLUÇÃO HISTÓRICA, DIREITOS DOS COMPANHEIROS.
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO. ALIMENTOS ENTRE EX-COMPANHEIROS.
8. DA FILIAÇÃO HAVIDA NO CASAMENTO: ASPECTOS GERAIS. PRESUNÇÕES. GARANTIAS. DA
FILIAÇÃO HAVIDA FORA DO CASAMENTO: RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO E INVOLUNTÁRIO.
PODER FAMILIAR: CONCEITO E CONTEÚDO. CARACTERÍSTICAS. TITULARIDADE. PROTEÇÃO DOS
FILHOS: GUARDA E VISITA. ALIENAÇÃO PARENTAL. ADOÇÃO.
9. ALIMENTOS: CONCEITOS, ORIGENS, ESPÉCIES, CARACTERÍSTICAS, SUJEITOS DA RELAÇÃO
OBRIGACIONAL ALIMENTAR, TRANSMISSÃO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR, ASPECTOS
PROCESSUAIS.
10. TUTELA. ESPÉCIES. REGULAMENTAÇÃO. CESSAÇÃO. CURATELA. CONCEITO.
CARACTERÍSTICAS. ESPÉCIES. TOMADA DE DECISÃO APOIADA. ASPECTOS GERAIS DO
PROCESSO DE INTERDIÇÃO. 
11. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: PRINCÍPIOS INFORMADORES. ATOS
INFRACIONAIS.
12. LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO (ARTS. 1º AO 6º).  PESSOA
NATURAL: INÍCIO E FIM DA PERSONALIDADE. AUSÊNCIA E MORTE PRESUMIDA. DIREITOS DA
PERSONALIDADE. CAPACIDADE. CESSAÇÃO DA INCAPACIDADE - EMANCIPAÇÃO.  PESSOA
JURÍDICA: INÍCIO E FIM. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
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13. NEGÓCIO JURÍDICO: ATO NULO, ANULÁVEL. DEFEITOS DO NEGÓCIO JURÍDICO. PRESCRIÇÃO
E DECADÊNCIA. 
14. DIREITO DAS OBRIGAÇÕES: ESPÉCIES DE OBRIGAÇÕES. PAGAMENTO E FORMAS INDIRETAS
DE EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES. CESSÃO DE CRÉDITO E DÉBITO E INADIMPLEMENTO DAS
OBRIGAÇÕES. TEORIA GERAL DOS CONTRATOS: PRINCÍPIOS CONTRATUAIS. CONTRATO
PRELIMINAR. VÍCIOS REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO E CONTRATOS EM ESPÉCIE: COMPRA E VENDA,
DOAÇÃO, EMPRÉSTIMO (MÚTUO E COMODATO).
15. DIREITO DAS COISAS: POSSE. PROPRIEDADE: MODOS DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE
IMOBILIÁRIA (ACESSÃO E USUCAPIÃO). DIREITO REAL DE SUPERFÍCIE. DIREITOS REAIS DE
GARANTIA. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. DIREITOS DE VIZINHANÇA.
16. RESPONSABILIDADE CIVIL: PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL E
EXTRACONTRATUAL. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA E OBJETIVA. EXCLUDENTES DE
ILICITUDE.
17. DIREITO DAS SUCESSÕES: SUCESSÃO LEGÍTIMA E TESTAMENTÁRIA (ASPECTOS GERAIS). 
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1510-PRÁTICA JURÍDICA (TRABALHO)
CH: 75h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 3 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA)

EMENTA:                   PRÁTICA TRABALHISTA. ELABORAÇÃO DE PEÇAS PROCESSUAIS, PETIÇÕES INICIAIS E
RECURSOS. ANÁLISE PROCEDIMENTAL, PESQUISA À LEGISLAÇÃO, DOUTRINA E
JURISPRUDÊNCIA. DISCUSSÃO DE QUESTÕES E CASOS PRÁTICOS. APLICAÇÃO DE PROBLEMAS
PRÁTICOS (PREFERENCIALMENTE OS JÁ ANTERIORMENTE REQUERIDOS NO EXAME DA ORDEM
DOS ADVOGADOS).

CONTEÚDO:                        EXPOSIÇÃO DA METODOLOGIA DA DISCIPLINA E DO PLANO DE ENSINO. VISÃO
GERAL DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MATERIAL E PROCESSUAL E DAS PEÇAS PROCESSUAIS
CABÍVEIS. ESTRUTURA DA PETIÇÃO INICIAL. ENDEREÇAMENTO. QUALIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA.
TÉCNICA DE EXPOSIÇÃO DOS FATOS. FORMATO DOS PEDIDOS. VALOR DA CAUSA.
TERMINOLOGIA ESPECÍFICA DA PETIÇÃO INICIAL. PETIÇÃO INICIAL RITO ORDINÁRIO. PETIÇÃO
INICIAL – RITO SUMARÍSSIMO. PETIÇÃO INICIAL-INQUÉRITO JUDICIAL PARA APURAÇÃO DE
FALTA GRAVE. PETIÇÃO INICIAL – AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. CONTESTAÇÃO.
CONTESTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO – RECLAMADO. RECURSO ORDINÁRIO – RECLAMANTE.
RECURSO  DE REVISTA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO DE PETIÇÃO

BIBLIOGRAFIA:                              ALMEIDA, AMADOR PAES DE. CURSO PRÁTICO DE PROCESSO DO TRABALHO.
SÃO PAULO: SARAIVA, 2011.
BARROS, ALICE MONTEIRO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. SÃO PAULO: EDITORA LTR, 2011.
LEITE, CARLOS HENRIQUE BEZERRA. CURSO DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. SÃO
PAULO: EDITORA LTR, 2011.
CORREIA PRAZERES, IRLEY, SANTOS MOREIRA, MARCIA. 4 PS DA OAB- PRÁTICA TRABALHISTA.
EDITORA RIDEEL, 2014
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CURSO: DIREITO - BACHARELADO
DISCIPLINA: 3CJ1271-TÉCNICA FORENSE
CH: 80h

OBJETIVO:                      CONTRIBUIR PARA QUE, AO LONGO DO CURSO, O ALUNO APREENDA AS 03 (TRÊS)
ABORDAGENS COGNOSCITIVAS MÍNIMAS DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: DOMÍNIO
CONCEITUAL (DOUTRINAS DIVERSAS), LÓGICO (DIALÉTICA FORMAL E MATERIAL) E
COMUNICACIONAL (VERBALIZAÇÃO ESCRITA E ORAL, TÉCNICA REDACIONAL ARGUMENTATIVA E
NOÇÕES DE ORATÓRIA). SEDIMENTAR, NO ALUNO, AS NOÇÕES PROCEDIMENTAIS DO
CONTENCIOSO ALIADAS À MATERIALIDADE DE CASOS CONCRETOS, SUAS PECULIARIDADES E
SUTILEZAS BUROCRÁTICAS.

EMENTA:                   ETIOLOGIA DA PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS PRÁTICOS. ONTOLOGIA DO
SISTEMA PROCESSUAL. ONTOGNOSEOLOGIA DA PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS
PRÁTICOS. TELEOLOGIA DA PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS PRÁTICOS. AXIOLOGIA DA
PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS PRÁTICOS.

CONTEÚDO:                        ETIOLOGIA DA PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS PRÁTICOS.ONTOLOGIA DO
SISTEMA PROCESSUAL. REVISÃO – CASOS PRÁTICOS. REGIMENTO INTERNO DOS JUÍZOS.
PROCURAÇÃO “AD JUDICIA” E CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PETIÇÃO INICIAL.
PROCEDIMENTO COMUM, RITO ORDINÁRIO, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
PROCEDIMENTO COMUM, RITO SUMÁRIO. CONTESTAÇÃO. PROCEDIMENTO COMUM, RITO
ORDINÁRIO. SUMÁRIO. EXCEÇÃO DE: (A) INCOMPETÊNCIA; (B) IMPEDIMENTO; E (C) SUSPEIÇÃO.
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. RECONVENÇÃO. INTERVENÇÃO DE TERCEIROS.
SENTENÇA. ONTOGNOSEOLOGIA DA PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS PRÁTICOS.
TELEOLOGIA DA PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS PRÁTICOS. AXIOLOGIA DA
PROCESSUALIDADE: REVISÃO – CASOS PRÁTICOS.

BIBLIOGRAFIA:                              ALMEIDA, AMADOR PAES DE. CURSO PRÁTICO DE PROCESSO DO TRABALHO.
SÃO PAULO: SARAIVA, 1991.
CASELLA, JOSÉ ERASMO. MANUAL DE PRÁTICA FORENSE PROCESSO CIVIL. 2.ED. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1998.
TOURINHO FILHO, FERNANDO DA COSTA. PRÁTICA DE PROCESSO PENAL. 21.ED. SÃO PAULO:
SARAIVA, 1999. ARAUJO JUNIOR, GEDEL CLAUDINO. PRÁTICA NO PROCESSO CIVIL. SÃO PAULO:
ATLAS, 2001.
DEMERCIAN, PEDRO HENRIQUE; MALULY, JORGE ASSAF. TEORIA E PRÁTICA DOS JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS. RIO DE JANEIRO: AIDE, 1997.
DINIZ, MARIA HELENA. TRATADO TEÓRICO E PRÁTICO DOS CONTRATOS. SÃO PAULO: SARAIVA,
2003. V.1 A 5.
MALTA, CHRISTOVÃO PIRAGIBE TOSTES. PRÁTICA DO PROCESSO TRABALHISTA. SÃO PAULO:
LTR, 2004.
NASCIMENTO, MANUEL PEREIRA DO. PRÁTICA PROCESSUAL CIVIL: FORMULÁRIO COMPLETO.
4.ED. SÃO PAULO: SARAIVA, 1999.
OLIVEIRA, ARISTEU DE. PRÁTICA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA. SÃO PAULO: ATLAS, 1999.
RAITANI, FRANCISCO. PRÁTICA DE PROCESSO CIVIL. SÃO PAULO, SARAIVA, 2001.
SALEM, LUCIANO ROSSIGNOLLI; MATIAS, ARTHUR J. JACON. PRÁTICA FORENSE NO DIREITO DE
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FAMÍLIA: PROCEDIMENTOS PRÁTICOS, MODELOS, LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA. SÃO
PAULO: BESTBOOK, 2000.
TOLENTINO NETO, FRANCISCO. PRÁTICA PROCESSUAL PENAL. SÃO PAULO: JURÍDICA
BRASILEIRA, 2000.
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

DECLARAÇÃO

DECLARO que o CONTEÚDO PROGRAMÁTICO anexo, corresponde

à(s) disciplina(s) cursada(s), na(s) qual(ais) o aluno PEDRO MINORU

OKANO, no CURSO DE BACHARELADO EM DIREITO, portador do

Registro Acadêmico (R.A.) nº 2214113051, obteve aprovação por nota e

frequência. 

Conteúdo Programático composto por 119 lauda(s).

São Paulo , 18 de abril de 2023.

__________________________________
Daniela de Cassia Mango

Coordenadora de Relacionamento
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